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portuguesa, a fim de apontar medidas a curto prazo, de definir os 
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1. Num editorial recente (Vol. 2, no. 2, 1981) chamou-se a atenção dos leitores 
para algumas teses. Nesse texto breve o autor limitou-se a colocar enunciados num 
dado contexto, sugerindo pela omissão das suas demonstrações um espaço para a 
nossa reflexão. 

Recapitulemos as suas duas principais teses: 


TESE 1 — «O hardware só por si é irrelevante. O software é o problema funda- 
- mental» 

TESE 2 — «A programação em geral vai morrer. Um novo estilo vair nascer, 

assente no recurso à combinação de formas para criar programas» 


ONO) 
e adicionemos mais uma: 


TESE 3 — «A era do «time-sharing» está a acabar. Vivam os computadores 
pessoais.» (º) 


2. Em minha opinião estas 3 teses são por demais importantes, para que não 
evitemos a sua discussão, pois num momento em que a compra de computadores está 
na ordem do dia em Portugal é necessário aprender a escolher bem. Da escolha 
depende o futuro da empresa e/ou instituição, e em última análise uma certa indepen- 
dência nacional. Mas, a escolha não é tarefa simples. O número de equipamentos em 
presença é demasiado elevado, os parâmetros descritores são complexos e sujeitos a 
pesos diferentes (a regra de que o mais barato é o melhor nem sempre é verdadeira), 
e a discussão com os vendedores é difícil, pois cada um deles tem a tendência de só 
conhecer os seus equipamentos. 

3. Vejamos a Tese 1. Em 1981 foram apresentados mais novos microcomputa- 
dores do que em todos os anos anteriores. Os grandes fornecedores de computadores 
(por exemplo, IBM e Xerox) compreenderam finalmente que não podiam aguentar mais 
tempo na ignorância do mercado dos computadores pessoais. Os japoneses come- 
çaram a exportar micros para os EUA. Em 1982 os compradores de computadores 
pessoais poderão escolher entre diferentes marcas que terão os mesmos sistemas de 
operação e o mesmo software de aplicações. Rumores cada vez mais persistentes 
indicam que a Motorola possui já versões do 68 000 (processador de 16 bits) com 
13 M Hz e que a Intel tem em experiência versões do 8086 (processador de 16 bits) 
com 14 M Hz. A IBM investiga novas famílias de circuitos lógicos , como a LVI («Low 
Voltage Inverter»), 2 vezes mais rápidas do que a família ECL («Emitter Coupled 
Logic»), actualmente empregue nos supercomputadores Cray. A LVI, com tempos de 
atraso de 300 picosegundos, promete afectar seriamente o tamanho, o custo e a 
performance dos novos computadores. A Universidade de Cornell e o Naval Research 
Laboratory, ambos dos EUA, anunciaram que prosseguem as investigações sobre 
polímeros electroactivos, suportes dos dispositivos de comutação electrónica molecular. 
Os enzimas serão usados para realizar operações lógicas. Como os enzimas são 
moléculas orgânicas, a engenharia genética e a tecnologia do DNA será usada para a 
montagem destas moléculas. O resultado será a miniaturização dos circuitos lógicos 
por 2 ordens de grandeza, muito além dos limites actuais obtidos pela litografia óptica, 
ou a obter por feixes electrónicos e pela litografia a raios X. Mas perante este 
progresso espectacular do hardware, a concepção e a produção de programas conti- 
nua sendo uma tarefa árdua, mesmo para os especialistas informáticos. As linguagens 
e os métodos de programação continuam sendo insuficientes. 

4. A Tese 2 é revolucionária porque vai contra o statuo quo estabelecido desde há 
30 anos. A controvérsia em redor das linguagens de programação é radicalizada, 
transferindo-se o centro da discussão para cima das linguagens de alto nível. O que 
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está em causa é satisfazer o desejo dos programadores: não programar, ou programar 
o menos possível. Isto é, as actuais linguagens de alto nível exigem tempo, energia e 
dinheiro, dando em troca dores de cabeça («bugs»). A alternativa é um estilo de 
programação funcional, assente no uso e abuso da combinação de formas para criar 
programas. O utilizador passará a ter a sua colecção de programas, os quais poderão 
ser combinados para construir outros muitos maiores. Assim, poupar-se-á tempo, 
energia e dinheiro na escrita dos futuros programas, e evitar-se-á gerar gralhas a torto 
e direito. 

Para se atingir o estilo de programas funcional é necessário resolver 3 dificuldades 
respeitantes às actuais linguagens de programação, ditas de Von Neumann, em virtude 
de estarem associados com a arquitectura dos actuais computadores, proposta por 
Von Neumann nos anos 50. As estruturas deste tipo de computadores repousam sobre 
os blocos de dados (material de construção) e sobre os procedimentos (planos). Os 
procedimentos indicam passo a passo como manipular os blocos inertes. Tais lingua- 
gens oferecem ao programador metáforas baseadas nos conceitos internos da máqui- 
na. Para simular uma aplicação o programador deve concentrar-se sobre o processo 
sequencial interno que modifica as estruturas de dados, os registos e os apontadores. 
Do Basic ao Algol, do Algol ao Pascal o melhoramento opera-se no sentido de uma 
maior abstracção daqueles conceitos internos. Com Lisp, o programador pensa mais 
em termos de listas do que em registos, mas o objectivo continua sendo o de provocar 
mudanças no interior da máquina. 

Vejamos então as 3 dificuldades. A primeira resulta do método usado actualmente 
para mudar a memória: movimento para cima e para baixo (como se se tratasse de 
uma bomba) de palavras individuais através do tubo que liga a memória à unidade de 
processamento central. A segunda dificuldade aparece quando queremos combinar 
dois programas escritos na ausência um do outro: eles não comunicam entre si. A 
terceira dificuldade reside nas definições recursivas, através das quais uma função é 
definida em função de si própria. 

O estilo de programação convencional diz ao programador como combinar em 
série objectos para obter novos objectos. O estilo funcional ensina como obter um novo 
programa a partir de 2 programas antigos. E isto sem usar nomes o que simplifica a 
programação, pois a aplicação passa a depender apenas dos argumentos que escolhe- 
mos. Os sistemas construídos neste estilo terão a capacidade de comunicar com um 
ficheiro de informações, através do envio de mensagens, criadas pela aplicação da sua 
entrada funcional. Tal como no sistema telefónico! 

5. À Tese 3 parece uma provocação, pois em Portugal a maior parte dos compu- 
tadores ainda funciona em batch, e o movimento é para o teleprocessamento. Mas, 
com o contínuo abaixamento do preço do hardware não será necessário partilhar o 
custo de um grande computador com muitos utilizadores. Os computadores pessoais, 
projectados para maximizarem a produtividade dos utilizadores individuais, dominarão 
num futuro bem próximo. 

Estas máquinas serão integradas em redes locais, e simularão, para o utilizador 
desprevenido, a maioria das vantagens actuais do «time-sharing» — boa comunicação 
entre utilizadores, partilha de ficheiros pertencentes a uma biblioteca central, e a 
partilha de periféricos como as impressoras de linhas... evitando os seus inconvenien- 
tes, tais como falta de «jobs» e «overhead». 

6. As 3 Teses estão interligadas, e definem a «nova» informática. Na construção 
de fortes ambientes computacionais existe já a alternativa para as grandes máquinas: 
chama-se rede de computadores. O poder de cálculo de uma grande máquina pode 
ser substituído por sistemas com um poder equivalente, conseguido através da ligação 
em rede de máquinas pequenas (incluindo micros). E, existem boas razões para 
acreditar que esta substituição possível é já uma tendência: a rede é mais económica, 
permite o crescimento incremental do poder de cálculo e oferece uma menor degrada- 
ção do poder de cálculo, resultante de avarias. 

7. Em minha opinião estas 3 Teses são verdadeiras e a sua relevância actual 
ultrapassa o espaço da sua discussão. Por isso, novas intervenções aqui na revista 
não serão académicas, pois constituirão apontadores para que se alargue a discussão 
aos centros de informática espalhados pelo país. 


Helder Coelho 


(') Winograd, T. Beyond programming languages, CACM Vol. 22, no. 7, 1979 

(2) Backus J. Can programming be liberated from the von Neumann style? A function style and its algebra of programs, 
CACM Vol. 21, no. 8, 1978 

(3) Martins, J. L. A evolução recente dos sistemas informáticos e seu provável impacto nas aquisições das instituições 
de vocação para investigação e desenvolvimento, Informática, Vol. 4, no. 1, 1982 
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ARECE ser facto assente, que, em Informática, Portugal segue na cauda 
dos restantes Países da Europa Ocidental, seguramente como em 
quase todos os restantes domínios da ciência tecnológica. Apesar deste 

facto, permitimo-nos desperdiçar e sub-utilizar os pouco recursos que efecti- 
vamente dispomos, ficando-se isto a dever em geral, e em última análise, à 
ausência duma política global para o sector. 

Um exemplo. Há algum tempo atrás, fui contactado na empresa de teleco- 
municações onde trabalho, a Rádio Marconi, por um amigo que se dedica à 
investigação no campo da Informática. Tinha conseguido um acordo de troca 
de informação com um investigador austríaco que trabalhava num projecto 
similar. Necessitava uma ligação de transmissão de dados com Viena e como 
os CTT ainda não dispunham desse tipo de serviço (conexão da futura rede 
de dados nacional às redes europeias), desejava saber se isso seria possível 
através do nó da rede de dados americana TYMNET explorado pela Marconi. 
Acompanhei-o junto do responsável por esse serviço, o qual nos confirmou a 
viabilidade técnica do pretendido, só que..., a ligação não poderia ser esta- 
belecida devido à Marconi ter vedado as transmissões para a Europa (ainda 
que via EUA), sendo esse serviço monopólio dos CTT, não se sabendo 
todavia exactamente quando poderá vir a assegurar. O caricato da questão 
ainda mais se evidencia se pensarmos que as duas empresas são proprie- 
dade de uma mesma entidade: o Governo Português. 

Se por exemplo pensarmos na quantidade de sistemas sub-utilizados que 
por aí existem (quer em tempo de ocupação, quer na exploração das capaci- 
dades do software), nas situações em que somos confrontados a resolver 
problemas que outros seguramente já resolveram antes de nós e, para aque- 
les como eu com mais anos de profissão, os esforços individuais que dispen- 
demos para tentar acompanhar o comboio do avanço tecnológico, tantas 
vezes pouco produtivos por ausência de sistematização da matéria a apreen- 
der, rapidamente nos apercebemos de alguns dos domínios onde uma Polí- 
tica Nacional de Informática, aplicada com flexibilidade tendo sempre presente 
a conjuntyra e o interesse nacional, teria o seu campo de actuação, fomen- 
tando a utilização racional dos recursos existentes e criando as necessárias 
estruturas que procedessem à divulgação das experiências com interesse 
geral, que multiplicassem as imprescindíveis acções de formação e recicla- 
gem da comunidade informática e que duma maneira geral garantissem o 
máximo de independência nacional possível em termos de informática. 

Não tenho dúvidas quanto à necessidade duma tal política. Tenho-as sim 
quanto à sua exequibilidade, em face da conjuntura política actual. 


João Rodrigues 


crise económica ao nível mundial já não pode ser assumida como 
Ã conjuntura mas sim como uma realidade com raízes estruturais muito 
profundas. Na verdade, os tempos de crescimento económico sem 
barreiras estão definitivamente ultrapassados e, hoje em dia, assiste-se a uma 
estagnação da produção mundial ou quando muito, a um lento crescimento 
que não ultrapassa os 1% (cf. Relatório do Banco de Portugal 1980). A par 
disto, assiste-se a um aumento generalizado dos preços acompanhando níveis 
de desemprego que atinge taxas nunca alcançadas desde os tempos, de má 
memória, da grande depressão (1929). Esta dura realidade já gerou um novo 
termo capaz de a indentificar — estagflacção. Assim, mesmo na OCDE, a 
taxa de desemprego é praticamente o dobro da verificada entre 1964/73 e, 
em valores absolutos admite-se nas publicações da especialidade que o 
número de desempregados ronda os 25 milhões sendo atingidas principal- 
mente as camadas jovens, as mulheres e os trabalhadores de idade mais 
avançada. É evidente que este panorama se torna muito mais sombrio se 
considerarmos o que se passa nos «países em vias de desenvolvimento» 
onde as taxas de inflacção apresentam valores socialmente inaceitáveis com 
deficits das balanças de pagamentos na ordem dos 50 biliões de dólares! 
Mesmo nos países socialistas, a situação não é famosa, embora menos 
“grave, ficando a produção aquém das metas planeadas e existindo em um 
deles uma situação de crise económica declarada. 
Como se sabe também entre nós a situação económica é difícil. Portugal é 
um país com três décadas de atraso dos países da CEE à qual pretendemos 
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aderir e, no entanto, o produto tem um crescimento irrisório com taxas de 
inflacção acima dos 20% e taxas de desemprego «da ordem dos 8% (nú- 
meros oficiais). | 

A situação acima descrita contrasta paradoxalmente (ou talvez não...) com 
o que se verifica ao nível da indústria dos computadores. Na realidade, de | 
acordo com elementos colhidos na DATAMATION n.º 100, 1980 foi um bom | 
ano para a «Data processing». Nos EUA as principais companhias cresceram 
em 20,4%. A IBM, por si só, teve 21 367 milhões de dólares de rendimento 
(mais do dobro do valor das nossas exportações em bens e serviços em 
1980). Mais de 70% dos computadores estão na gestão mas outros domínios 
são, progressivamente, atingidos como sejam as Comunicações, o Ensino, a 
Indústria (Robótica), a Medicina, etc. 

A tendência actual é, por um lado, redução drástica dos custos de hardware 
ao mesmo tempo que se armazena e trata um cada vez maior volume de 
informação traduzindo as dimensões das máquinas e aumentando as veloci- 
dades de tratamento. Por outro lado, também ao nível de software as inova- 
ções são importantes embora os custos, nesta área, sejam tendencialmente 
crescentes. Pretende-se, contudo, reduzir os custos de desenvolvimentos das 
aplicações através, nomeadamente duma maior aproximação da máquina ao 
utilizador. Hoje em dia a descentralização dos meios informáticos é uma 
realidade ao nível empresarial surgindo produtos de software tais como gera- 
dores de programas e aplicações que pretendem reduzir o considerável hiato 
que ainda separa a informática do utilizador. Também a nível nacional, em- 
bora de forma algo caótica do parque de computadores, tem sido uma cons- 
tante com o clima recessivo em que se vive. Segundo um estudo da DGOA 
o parque informático terá duplicado em'“apenas 4 anos (de 11/74 a 11/78). 

A (aparente) contradição existente entre a crise económica mundial (ou 
nacional por maioria de razões) e o franco florescimento da indústria dos 
computadores tem, como é evidente, várias explicações a menor das quais 
não será certamente a necessidade de se proceder a uma maior racionaliza- 
ção e economia de recursos (cada vez mais escassos) na actividade produ- 
tiva. No entanto, não obstante considerarmos a informática como um factor 
importante de progresso, julgamos que a resolução dos problemas do domínio 
macroeconómico (desemprego, inflacção, estagnação da actividade produtiva) 
não poderão ser resolvidos por ela ao contrário de certas teses (futuristas?) 
que pretendem ver a informática como a panaceia universal de todos os 
males em vez de a situarem como um instrumento (embora poderoso) capaz 
de, se utilizado correctamente, contribuir para a resolução dos problemas que 
se colocam à-humanidade. 


Jorge Barata 


assistir à primeira palestra deste ano organizada pela API. O tema era 

intrigante: «Desenvolvimento de aplicações sem Programadores», o 
orador também me garantia uma sessão recheada de bom humor e meti-me a 
caminho. 

Sem pretender fazer uma reportagem do que se passou, pois julgo que 
seria muito mais útil se conseguisse convencer o orador a escrever para a 
Revista um artigo sobre o assunto. Para já aqui lhe faço o pedido, e espero 
que alguém me ajude nesta tarefa de o convencer a pegar na esferográfica. 

No ar ficou uma dúvida e quiçá uma pergunta: «Quem de facto resiste à 
mudança operada pela Informática»? 

Claro que se colocar esta pergunta a um informático quase que jurava, 
que obtinha como resposta que era o utilizador. 

De facto é, já um lugar comum, que os utilizadores não aceitam de bom 
grado as alterações, que a Informática introduz nos seus métodos de traba- 
lho, que não entendem a nossa linguagem, em suma, que resistem à mu- 
dança. 

Mas será que nós informáticos percebemos a linguagem deles? Ou, não 
seremos nós que resistimos à mudança. 

- Uma frase tão simples como: «... fazer um resumo por número de 
encomenda...», terá o mesmo significado em todos os utilizadores da mesma 


O ess: resolvi não calçar as pantufas, e depois do jantar fui até ao IST 
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empresa, estejam eles ligados às: Compras, Contabilidade, Facturação, Pro- 
dução, Pessoal de Vendas, etc.... 

Se pensarmos em teleprocessamento será que são os Informáticos os 
seus maiores utilizadores? 

Existem computadores que estão a dialogar («on-line») com utilizadores, 
instalados junto de terminais, e a monologar («batchianamente») com progra- 
madores e analistas. Quantos utilizadores «conservadores» têm os seus siste- 
mas de informação em suporte magnético, e quantos analistas e programa- 
dores «progressistas» mantem os seus sistemas em arquivos de «acesso 
directo», tais como gavetas, armários e caixas de cartões? Quem afinal 
resiste à mudança? 

Tentando pensar um pouco na Informática que fazemos, e sem menos- 
prezar «os gloriosos malucos do cartão perfurado», todos conhecemos as 
dificuldades que tiveram alguns bons profissionais de material clássico em 
evoluir para os computadores da 2.º geração, e mais tarde para os de 3.º e 4.º 
geração. Que se irá passar agora, que se aproxima a passos largos a 5.º 
geração? 

Nós, informáticos, que tentamos normalizar e standardizar as acções no 
utilizador, teremos nós as nossas próprias acções normalizadas ou pelo 
menos aceitaremos de bom grado as que nos são impostas, ou pelo contrário 
resistiremos à mudança. 

Tenho um amigo programador, chamado Assembler-é-que-é-bom, que 
passa a vida a barafustar contra o COBOL. Quando começarmos a utilizar 
linguagens de mais alto nível será que o meu amigo se vai calar ou antes 
pelo contrário terá a ajudá-lo os saudosistas do COBOL? Quem é que resiste 
à mudança? 


Luís Moura 


TECONFOR 


Gabinete Técnico 
de Administração, Organização 
Contabilidade e Informática, Lda. 


A Informática ao Serviço da Contabilidade e Gestão da Empresa. 


Consulte TECONFOR! 


RECOLHA — PROCESSAMENTO — TELETRANSMISSÃO DE DADOS 


Gabinete Técnico para servir as Empresas 


Praça José Fontana, 25-3º Esq. — Tel. 53 00 86-57 32 89-57 65 81 - 1000 LISBOA 
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SYSTEMS 


| SISTEMAS DE MIGROCOMPUTADORES 
| DE PRESTÍGIO INTERNACIONAL 


Assista a uma demonstração 
e conheça a importância de uma boa marca 


divisão de 


LAVA LE Setas e 


ANTÓNIO PACHECO AGOSTINHO, LDA. 


RUA RODRIGUES SAMPAIO, 15-2.º TELEF. 578093 (PPC 8 LINHAS) 
1199 LISBOA CODEX-PORTUGAL TELEX: 15645 APAL P - TELEG.: ANTOCOPA 
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47. Conferência nho de 1982 no «Palais des Con- 
A rês»., 
Internacional o Segundo Michel Henry, Presi- 
da Diebold dente da GFPBBD, INFODIAL 

quer-se «voltado resolutamente 
para o utilizador. O seu objectivo 
é o de demonstrar aos responsá- 
veis pelas empresas a importân- 
cia das Bases de Dados enquanto 
factor de ajuda para a decisão». 

O Congresso terá por tema «A 
utilização dos Bancos de Informa- 
ção» e permitirá evocar casos 
concretos nos sectores de activi- 
dade tais como: o direito, a saú- 
de, as autarquias locais, a agricul- 
tura, a indústria, a banca e a im- 
prensa. 

Estão igualmente previstas ses- 
sões técnicas sobre telemática ou 
o videotexto. Além dos aspectos 
sociais, económicos e jurídicos, 
um certo número de sessões tra- 
tarão do mercado da informação e 
de diversos produtos propostos 
hoje aos utilizadores. 

Por fim, uma sessão de inicia- 
ção deverá permitir ao público 
não conhecedor familiarizar-se 
com as Bases e Bancos de Da- 
dos e o seu ambiente. 

A inscrição para as comunica- 
ções acaba de ser aberta, as pro- 
postas de conferências deverão 
chegar ao secretariado do Con- 
gresso (6, Place de Valois 75001 
PARIS — Tel. 261 52 42 — Telex: 
212 597 F) antes de 31 de Janeiro 
de 1982. 

Simultaneamente, a manifesta- 
ção INFODIAL reunirá cerca de 
cinquenta expositores, principais 
produtores de bases e bancos de 
dados franceses e estrangeiros. 
Estarão igualmente presentes os 
centros fornecedores, as redes de 
comunicações, as sociedades de 
serviços e consultoras e os fabri- 
cantes especializados, nomeada- 
mente nos suportes de informa- 
ção e terminais de consulta. 

A manifestação INFODIAL é or- 
ganizada pelo «Groupement Fran- 
çais des Producteurs de Bases et 
Banques de Donnés» e pelo 
SICOB. 

Realiza-se sob o patrocínio da 
«Agence de [Informatique» da 
«Direction des Industries Electro- 
niques et de ['Informatique» assim 
como da «Direction Générale des 
Télécommunications» e de «MlI- 
DIST». 

Participam na sua organização 
as Associações profissionais que 
em França representam os fabri- 


sessão da tarde, H. van Baaren, 
de Estel Hoogovens, apresentou o 
sub-tema «Computadores para 
controlo de processos e a ligação 
a MIS», H. Mohr, da Renk, apre- 
sentou «Dispositivos para contro- 
lar a qualidade dos produtos», S. 
Polycin, da Unimation, apresentou 
«Robôs na produção», e final- 
mente o Dr. W. Fassbender fe- 
chou a Conferência. 

Após cada exposição de um 
tema procedeu-se a um debate, 
em que intervieram alguns dos 
participantes da Conferência. Al- 
guns dos temas que polarizaram 
a assistência foram: «para quê 
um computador?» (discussão cen- 
trada nas aplicações a desenvol- 
ver e não nos meios tecnológicos 
acessíveis; esta questão substi- 
tuíu a velha controvérsia entre 
grandes versus microcomputa- 
dores), «a importância do sistema 
de operação» (discussão sobre a 
necessidade e urgência de ter o 
sistema UNIX acessível em todos 
os computadores), «software mo- 
dular» (discussão sobre os modos 
de reduzir os custos da manuten- 
ção e de automatizar o trabalho 
de programar/escrever código/co- 
dificar), «portabilidade do soft- 
ware» (discussão sobre a escolha 
da tecnologia e do seu suporte/ 
evolução a curto prazo). 

A DIEBOLD é uma firma inter- 
nacional de consultoria, com sede 
em Londres, mas espalhada pela 
Europa, cujo objectivo se centra 
na assistência aos gestores de 
empresas sobre os modos de ca- 
pitalizarem e de enfrentarem mu- 
danças tecnológicas, sócio- 
-políticas, de gestão e económi- 
cas. Criada em 1954, a DIEBOLD 
vem trabalhando para identificar 
os principais desenvolvimentos 
que afectam a performance lucra- 
tiva e a compreensão dos negó- 
cios, as implicações operacionais 
e humanas destes desenvolvi- 
mentos, e formular instrumentos e 
técnicas que melhorem a gestão 
de empresas. 


A DIEBOLD RESEARCH 
PROGRAM - EUROPE realizou de 
3 a 5 de Novembro, no Hotel 
Penta, a sua 47.º Conferência In- 
ternacional, subordinada aos 
grandes temas «Renovação Tec- 
nológica (hardware e software)», 
«Aspectos práticos sobre funcio- 
namento de sistemas», e «Com- 
putadores na produção/fabrico in- 
dústria», respectivamente nos 
dias 3) 4 e 5. 

O Dr. W. Fassbender, da Die- 
bold, abriu a conferência, no dia 
3, introduzindo os temas, as ques- 
tões em aberto e os problemas 
que se colocam actualmente à 
Comunidade Informática. Em se- 
guida usou da palavra E. de Witt, 
da Amdahl, para apresentar o sub- 
-tema «Avaliação dos novos de- 
senvolvimentos em grandes com- 
putadores». A sessão da manhã 
terminou com o sub-tema «Pro- 
cessadores «Back-end» e «Front- 
-end», exposto por J. Payne, da 
Lehman. Na sessão da tarde, 
usaram ainda da palavra M. Hen- 
nette, da Cll Honeywell Bull, so- 
bre «Os últimos melhoramentos 
do Software de Sistemas», e A. 
Kingsmill, da Plessey, sobre «A 
relação das redes públicas e pri- 
vadas». 

No dia 4, na sessão da manhã 
S. Norlander, da Plandata, apre- 
sentou o sub-tema «Exploração 
de um sistema distribuído», e J. 
Pantin, do Groupe Malakoff, apre- 
sentou «Medidas para controlar a 
eficiência da performance a curto 
e médio termo». Na sessão da 
tarde, o prof. H. Krallmann, da Te- 
chnical University de Berlim, apre- 
sentou o sub-tema «Medidas para 
minimizar a ameaça da vulnera- 
bilidade», e B. Chevallier, da Ber- 
gerat Monnoyeur, apresentou o 
sub-tema «Acessibilidade/fiabili- 
dade versus economia». 

No dia 5, na sessão da manhã 
R. Sonnenburg, da Deere & Co., 
apresentou o tema «Áreas de 
aplicação na produção — o seu 
suporte para os vários níveis de 
administração» e H. Hammer, da 
Traub, apresentou o tema «Indús- 
trias com extensivo planeamento 
da produção e sistemas de con- 
trolo — estudo de um caso». Na 


Infodial — Paris 


INFODIAL é a primeira manifes- 
tação organizada em França so- 
bre as Bases e Bancos de Dados 
e realizar-se-á de 22 a 25 de Ju- 
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cantes de material e as socieda- 
des de serviços em informática, 
assim como os importadores de 
equipamento para escritório 
(SFIB, SYNTEC, SNIMABI). 


O GFPBBD 


A Associação Francesa de Pro- 
dutores de Bases e Bancos de 
Dados é uma associação criada 
em 1979 para responder às ne- 
cessidades dos produtores dos 
sistemas de informação. Três ob- 
jectivos essenciais determinam a 
política da Associação: 


— favorecer a promoção e o 
desenvolvimento à escala 
nacional e internacional das 
bases e bancos de dados 
franceses; 

— organizar e promover à es- 
cala nacional a concretização 
e a harmonização entre pro- 
dutores de bases e bancos 
de dados; 

— tratar os problemas comuns 
que se põem aos produtores 
nas suas relações com os 
meios de difusão, os utiliza- 
dores e os poderes públicos. 


Conferências 
Internacionais 
em 1982 


— IFIP Working Conference on 
Automated tools for Information 
Systems Design and Develop- 
ment 
26-28 Janeiro, 1982, Lousiana 
(EUA) 

— ACM Annual Computer Science 
Conference 
9-11 Fevereiro, 1982, Indiana- 
polis (EUA) 

— CAD82 — 5th international 
conference and exhibition on 
computers in design engin- 
nering 
30 Março-1 Abril 1982, Brihton 
(Reino Unido) 

— 6th European Meeting on cy- 
bernetics and systems research 
12-15 Abril 1982, Viena (Aus- 
tria) 

— Robots in the automobile indus- 
try: an international conference 
19-21 Abril 1982, Brimingham 
(Reino Unido) 
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— International Symposium on lo- 
cal computer networks 
19-21 Abril 1982, Florence 
(Itália) 

— Prolamat 82 
16-18 Maio 1982, Leningrad 
(URSS) 

— 3rd General Conference on 
Software for computer control: 
SOCoco 82 
16-18 Maio 1982, Madrid 
(Espanha) 

— National Computer Conference 
7-10 Junho 1982, New York 
(EUA) 

— 9th Internacional Colloquium on 
automata, languages and pro- 
gramming: ICALP 82 
12-16 Julho 1982, Aarches (Di- 
namarca) 

— European Conference on Artifi- 
cial Intelligence: ECAI-82 
12-14 Julho 1982, Orsay 
(France) 

— Working Conference on Pro- 
cesses and Tools for decision 
support 
19-21 Julho 1982, Laxenburg 
(Austria) 

— SIGGRAPH 82: 9th Anuual 
Conference on Computer Gra- 
phics and Interactive Lan- 


guages 
26-30 Julho 1982, Boston 
(EUA) 

— 11th International Symposium 
on Mathermatical Programming 
23-27 Agosto 1982, Bonn 
(RFA) 

— First International Working Con- 
ference on Advance in Produc- 
tion Management Systems 
24-27 Agosto 1982, Bordeaux 
(França) 

— 3rd IFAC/IFIP Symposium on 
Software for Computer Control 
5-8 Outubro 1982, Madrid 
(Espanha) 

— 5th International Joint Con- 
ference on Pattern Recongni- 
tion and Image Processing 
19-22 Outubro 1982, Munich 
(RFA) 

— Office Automation Conference 
24-26 Janeiro 1983, Philadel- 
phia (EUA) 

— ACM Annual Computer Science 
Conference 
15-17 Fevereiro 1983, Orlando 
(EUA) 

— |EEE Design Automation Con- 
ference 
20-23 Junho 1983, Dallas 
(EUA) 


Entrega do Prémio API-80 


A API distribuiu na Delegação 
Sul, no dia 2 de Dezembro o Pré- 
mio API-80, o qual distinguiu ex 
aequo Carlos Morais (LNEC) e Ilí- 
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dio Antunes (CGQ). O primeiro 
concorreu com um trabalho inti- 
tulado «Por uma nova ordem in- 
formática em Portugal», e o se- 
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gundo com «A banca informática. 
Aproximação de uma base de 
dados». 

Foram também atribuídas men- 
ções especiais a dois outros tra- 
balhos. Um da autoria de Luís 
Moniz Pereira e António Porto 
(UNL), intitulado «Selective Back- 
tracking Logic Program»; e outro 
de Matos Pereira (IBM) intitulado 
«Direito de Informática». 

Em nome da direcção da API, 
Pereira da Costa, presidente da 
Delegação Regional do Sul felici- 
tou os premiados e apontou a im- 
portância do prémio API-80. 
Anunciou igualmente o Prémio 
API-81. 

A destribuição dos prémio foi 
seguida dum cocktail, onde tam- 
bém estiveram presentes associa- 
dos e representantes de órgãos 
de comunicação social. 


A Regisconta aumenta 
o seu Capital Social para 
40 000 contos 


A Regisconta, uma das maiores 
empresas nacionais na comerciali- 
zação de máquinas e equipamen- 
tos de escritório, decidiu, durante 
o ano de 1981, em que se cum- 
priram 27 anos da sua existência, 
aumentar o seu capital social para 
40 000 contos. 

A empresa, fundada em 1954, 
apenas com o capital de 100 con- 
tos, depressa incrementaria a sua 
actividade e, em 1967, com a 
passagem a Sociedade Anónima, 
também o seu capital passaria 
para 11 000 contos. 

É sabido que a Regisconta 
sempre utilizou as mais avança- 
das e dispendiosas tecnologias 
para dar, pela afirmativa, respos- 
tas às solicitações actuais do mer- 
cado. Assim o seu capital social 
teve de crescer de novo e, em 
1973, já era de 20 000 contos. 
Hoje, alguns anos mais volvidos, 
continua a Regisconta na van- 
guarda das empresas portugue- 
sas e, mais uma vez, o respectivo 
capital social reflecte o seu en- 
grandecimento. Na verdade, a Re- 
gisconta integrou à sua volta mais 
8 empresas que hoje constituem o 
Grupo Regis, talvez o mais impor- 
tante do seu género. Daí a justifi- 
cação para este novo aumento de 
capital, agora para 40 000 contos. 
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Lista de Publicações 
do CI/LNEC 


Foi recentemente publicada a 
lista das publicações do Centro de 
Informática do LNEC. Indicam-se 
em seguida as saídas nos últimos 
2 anos. 


[77] COELHO, H. 
Lista de Publicações da Di- 
visão de Informática 
LNEC,: Março 1979 

[78] PEREIRA, L. M. 


Cálculo da Distribuição das 


Famílias Portuguesas por 
Escalões de Rendimento 
LNEC, Março 1979 
CUNHA, J. D. 
SG — A General Purpose 
Interactive Graphics Sys- 
tems 
LNEC, Março 1979 
COELHO;-H:—-ESTEVES; 
M. L. 
Boletim dos Utilizadores do 
Dec-10 do LNEC (BUTS) 
Vol. 3 N.º 16 a 26 Janeiro 
1979 a Dezembro 1979 
LNEC, Abril 1979 
VICENTE, L. 
Um Método para Leitura 
Óptica de Fichas 
LNEC, Junho 1979 
CUNHA, L. A. 
Notas Sobre Estruturas de 
Informação 
LNEC, Junho 1979 
MOTA, A.; CUNHA, J. D.; 
MARQUES, J.; CUNHA, L. 
A. 
Curso de Preparação de 
Operadores do sistema 
DEC-10 
LNEC, Junho 1979 
COELHO, H.; COTTA, J. 
C.; PEREIRA, L. M. 
How to Solve it With Prolog 
LNEC, 1.º edição, Agosto 
1979 

[85] PEREIRA, L. M.; COELHO, 
H 


A Lógica, Instrumento da 
Comunicação em Português 
com o Computador 

LNEC, Agosto 1979 
CUNHA, L. A. 

Using DEC-10 Macro- 
-Assembler to Develop Mi- 
cro-Computer Cross- As- 
semblers 

LNEC, Agosto 1979 
CUNHA, L. A. 

Ligação do Sistema Tele- 
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ponto ao DEC-10 

LNEC, Agosto 1979 
CUNHA, J. D. 

Format: A General Purpose 
Formatting Program 

LNEC, Agosto 1979 
CUNHA, L. A. 

Macx User's Manual 
LNEC, Outubro 1979 
COELHO, H. 

Aspectos do trabalho de- 
senvolvido em 1978 pelo 
Groupe d'ntelligence Artifi- 
cielle da Université D'Aix- 
-Marseille 

LNEC, Outubro 1979 
COELHO, H.; COTTA, J.C. 
Integração Coloquial com o 
Computador 

LNEC, Novembro 1979 


MOTA, A.; MARQUES, J. 
Automatização dos Serviços 
do Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial 
LNEC, Novembro 1979 


LUCAS, A. M.; LOPES, J. 
A 


Manipulação de Ficheiros 
de Divulgação de Cursos 
LNEC, Novembro 1979 


SANTOS, M. J. T. P. 
Interface Gráfica em Prolog 
LNEC, Dezembro 1979 


COELHO, H. 

A Program Conversing in 
Portuguese Providing a Li- 
brary Service 

LNEC, Ph.D Thesis, Dezem- 
bro 1979 


LUCAS, A. M. 

Sistema Internacional Dirr 
on Line 

LNEC, Janeiro 1980 


CUNHA, L. A.; LOPES, A. 
P 


Sistema de Pesquisa Se- 
quencial por Campos 
LNEC, Abril 1980 


COELHO, H. 

Elementos para uma Enge- 
nharia da Linguagem 
LNEC, Tese para Especia- 
listas, Abril 1980 


COTTA, J. C. 

Relatório do Estágio Reali- 
zado no Departamento de 
Inteligência Artificial da Uni- 
versidade de Edinburgh 
LNEC, Maio 1980 
PEREIRA, M. M. |. 
Computação Gráfica In- 
teractiva 

LNEC, Junho 1980 
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VICENTE, L. 

Sistema de Descodificação 
de Memórias Aplicáveis a 
Microcomputadores 

LNEC, Junho 1980 


MORAIS, C. 
Delineamento de Alguns 
Cenários Informáticos para 
a Década de 80 no LNEC 
LNEC, Junho 1980 


LUCAS, A. M. 

Some Contributions to a Lo- 
gical Data Base design 
System 

LNEC, Julho 1980 


GASPAR, M. G. 

Escrita Automática de Pro- 
gramas Através da Interac- 
ção com o Utilizador 
LNEC, Agosto 1980 


COELHO, H.; COTTA, J. 
C.; PEREIRA, L. M. 

How to Solve it With Prolog 
LNEC, 2.º edição, Agosto 
1980 


GASPAR, M. G. 
Programação em Prolog de 
Alguns Mecanismos Cogniti- 
vos da Conversa Entre um 
Computador e os seus Utili- 
zadores 

LNEC, Setembro 1980 


MOTA, A.; CUNHA, L. A. 
A Model for a One — User 
File System 

LNEC, Setembro 1980 


ESTEVES, Mk: 

Análise Factorial em Com- 
ponentes Principais. Progra- 
ma ACP.FOR 

LNEC, Novembro 1980 


ESTEVES, M. L. 

Análise Factorial das Cor- 
respondencias. Programa 
AFC.FOR 

LNEC, Novembro 1980 


OLIVEIRA, J. R. 

Auxiliar de Desenvolvimento 
com Base no Computador 
iSVC 80/81 

LNEC, Outubro 1980 


CUNHA, L. A. 

Sistema de Desenvolvi- 
mento Cruzado para Micro- 
computadores 

LNEC, Tese para Especia- 
listas, Novembro 1980 


OLIVEIRA, J. 
Micro Informática. Que 
Evolução para os Anos 80? 
LNEC, Dezembro 1980 


tempo para produção e realiza- 
ção, e uma duração que propor- 
cione maior profundidade de abor- 
dagem. 


A SISMET, Sistemas e Métodos 
de Organização e Informática, 
SARL, conta nas Autarquias com 
algumas dezenas de clientes. A 
razão desta preferência deve-se 
ao facto de ser a empresa de Ser- 
viços com mais aplicações desen- 
volvidas na área do Poder Local, 
nomeadamente: gestão de pes- 
soal e processamento de venci- 
mentos; contabilidade orçamental, 
facturação de consumos de água; 
aprovisionamento e gestão de 
materiais; controlo de viaturas; 
controlo de projectos e outras. 


Mercado de Emprego 


A procura de técnicos qualifica- 
dos em Informática deu origem 
aos seguintes anúncios no «O 
Jornal» durante o 4.º trimestre de 
1981. 


Categorias 4.º trimestre 
Informáticas 1981 


Director de Informática ............. 
Chefe de Centro ..........mes 
Chefe de Projecto .................... 
Engenheiro de Controle de 
Brócessos COISA. Sa 
Engenheiro de Comunicação 
de Dados... trastes fieis pit ic 
Analistas de Sistemas .............. 
Técnico de Sistemas Operati- 


Informática, mito ou reali- 
dade? 


Técnico de Bancos de Dados 
Programador ou Analista/Pro- 


Durante os meses de Novem- 
bro, Dezembro e Janeiro, de 15 | |perfurador 
em 15 dias, a RTP transmitiu a 1.º | | Técnico de Electrónica/Manu- 
série de programas alusivos à In- DO. eis siendo iveco 
formática, intitulada «Informática, 
mito ou realidade?». Da responsa- 
bilidade da RTP, esta série teve 
como coordenador o técnico do 
Centro de Informática da RTP 
Gonçalves Filipe. A série arti- 
culou-se em seis programas (de 
20 minutos), que focaram o con- 
texto do computador na sociedade 
portuguesa, através dos mitos que 
aí se incrustaram pela acção dos 
meios de comunicação social, as S 
novas tecnologias como a telemá- Manutenção ..........e. 
tica, o impacto nas profissões, as 
perspectivas futuras e o ensino da 


car O Jornal | Expresso 


Esta série constituiu-se como E Ogre cem 
primeira experiência no domínio Projectos da Ra NaR ) 
da divulgação televisiva de uma | [Técnico de Bases 


Neste período compararam-se 
os anúncios saídos nos sema- 
nários «O Jornal» e o «Expresso» 
durante a mesma semana: 


O Jornal | Expresso 
20/11/81 | 21/11/81 


Analista/programador ....... 
Técnico/comercial ............ 
Técnico de Electrónica/ 


técnica como a Informática. Se al- 
guns dos programas foram mais 
fracos do que outros, não se pode 
deixar de louvar esta iniciativa e 
de apoiar outras experiências, que 
saibam apreender os erros agora 
exibidos. De qualquer modo, ou- 
tras séries deverão ter em linha 
de conta a impossibilidade de rea- 
lizar programas, com certa res- 
ponsabilidade, em tempo record e 
durante o verão (incluindo os me- 
ses de Julho, Agosto e Setem- 
bro!). Tais séries, realizadas cor- 
rentemente pela BBC, exigem 
preparação mais cuidada, maior 


Programador ou Analista/ 
Programador ......ssase 
Técnico de Electrónica/Ma 


Prémio Europeu de Inves- 
tigação da CII-HB 1981 


Jean-Louis Lauriêre, professor 
na Universidade de Paris VI, 
director dos Laboratórios de Infor- 
mática Fundamental, especialista 
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em problemas de Inteligência Arti- 
ficial e sistemas periciais, em par- 
ticular, e Najah Naffah, director do 
projecto de burótica Kayak no IN- 
RIA foram os dois laureados com 
o prémio da CII-HB 1981. 


República Popular de Mo- 
çambique 


tica, SARL, no âmbito de um 
projecto de estruturação e or- 
ganização da Empresa Estatal 


e instalar um sistema de trata- 
mento automático de informa- 
ção. O Sistema Sectorial a im- 
plementar irá ser enquadrado 
pelas normas orientadoras da 
política de informática da Repú- 
blica Popular de Moçambique. 
Também para este país, um 
outro projecto idêntico a arran- 
car dentro do corrente ano, 
será a informatização da 
Empresa Vidreira Nacional. 


Burótica AFCET SICOB 
1982: 

As Comunicações na em- 
presa 


A segunda edição da Conferên- 
cia BURÓTICA AFCET SICOB 
terá lugar de 11 a 14 de Maio de 
1982 no Palais des Congrês em 
Paris. 

Com o título «As comunicações 
na Empresa», o Congresso e 
Exposição evidenciarão a conver- 
gência de duas características do 
mercado da burótica: a preocupa- 
ção das empresas em aumen- 
tarem a produtividade dos seus 
quadros, melhorando nomeada- 
mente a sua informação, e a pro- 
gressão da tecnologia que permite 
hoje aos equipamentos assegura- 
rem a função da comunicação. 

Quatro temas serão desenvolvi- 
dos por ocasião do Congresso: os 
aspectos económicos da burótica, 
os seus aspectos humanos e in- 
dustriais e por fim as realizações 
e as perspectivas da burótica por 
meio das suas aplicações. 
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e A SISMET, Sistemas e Méto- 
dos de Organização e Informá- 


de Abastecimento de Agua a 
Maputo, vai conceber, realizar 


Está aberta a inscrição para o 
envio de comunicações. O seu 
prazo de entrega está previsto até 
15 de Dezembro de 1981. 

Sessões de iniciação serão diri- 
gidas particularmente aos não es- 
pecialistas desejosos de adquiri- 
rem uma informação prática sobre 
a burótica e a respectiva apli- 
cação. 


Continuando a tarefa de proce- 
der a inquéritos em centros de in- 
formática, visando sondar a opi- 
nião dos leitores acerca da re- 
vista, fomos desta vez ao Instituto 
de Informática do Ministério das 
Finanças e do Plano. 


Desse contacto há a salientar 
os seguintes pontos: 


— À R. 1. é o único elo de liga- 
ção com a API. 

— Melhoria gradual da R. 1. 
tanto a nível de conteúdo — 
com a inclusão de novas 
secções tais como «novos 
produtos» — como a nível 
gráfico. 

— O intercâmbio com outras re- 

vistas é positivo. Dever-se-ia 

até incentivar, essencial- 
mente com as de difícil aces- 

so. Seria também positivo a 

transcrição em maior quanti- 
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«Inquérito nos Centros» 
ou R. |. vista pelos 
Informáticos 
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BURÓTICA AFCET SICOB é 
uma manifestação especializada 
na burótica organizada conjunta- 
mente pelo AFCET (Associação 
Francesa para a Cibernética Eco- 
nómica e Técnica) e o SICOB 
(Salão Internacional de Informá- 


tica, Telemática, Comunicação, 


Organização do Escritório e Buró- 


tica). 


dade de artigos dessas re- 
vistas. 
— Positiva a abertura aos locais 
de trabalho. 
— Positivo o lançamento de nú- 
meros especiais com temas 
aprofundados. 


— Deveria existir uma maior 
quantidade de números por 
ano. Um intervalo de três 
meses é muito grande. 


— A R. |. não dá uma ideia da 
comunidade informática. 


— O número de intervenientes 
na R. |., deveria ser maior. 


— À R. |. está muito virada para 
o computador, para as má- 
quinas. Ela deveria estar 
mais ligada às organizações. 
Seria até extremamente posi- 
tivo que a R. |. relatasse ex- 

periências que se efectuam 

nas organizações. 


ções, DO=documentação de cur- 
sos, M=monografias) do IMF. 


DA — Acções a desenvolver pela 
Junta de Crédito Público 
para o Lançamento da Apli- 
cação «Certificados de 
Aforro» 

(CORREIA, Mário) 
DO — Actividades de progra- 
mação 
(RIBEIRO, Fernanda) 

M — Actividades de Teste no 
Desenvolvimento de Pro- 
jectos 
(ALMEIDA, Gomes) 

M — Algumas Técnicas Neces- 
sárias à Análise de Sis- 
temas 
(TEIXEIRA, Luís) 

M — Comunicação Fortran/ 
Cobol 
(SANTOS, Mendes dos) 

DO — Conceitos de Teleprocessa- 
mento 
(FERNANDES, Fernanda) 

DA — Contribuição Industrial Gru- 


inclui Bancos de Dados da OCDE 
e do FMI, modelos financeiros e 
econométricos, etc.) e do serviço 
QUESTEL (informações bibliográ- 
ficas de mais de vinte Bases de 


A Time-Sharing promoveu 
Seminário no Porto 


Dados). po À 
Realizou-se no dia 5 de Novem- | | Segundo apurámos, o objectivo Sielata: «Caganio O fsta- 
bro de 1981 no Clube Residencial | da Time-Sharing ao lançar este Roca 


Manual de Operações 
(AZEVEDO, Carlos e MA- 
DEIRA, Pedro) 

DA — Contribuição Industrial Gru- 


«package» é permitir aos seus 
utilizadores: reduzir os custos fi- 
nanceiros; reduzir a carga de tra- 
balho do serviço de tesouraria 


da Boavista, na Rua Afonso Lo- 
pes Vieira, no Porto, um Encontro 
com os órgãos de comunicação 
social promovido pela Sociedade 


Portuguesa de Computadores em | Pela obtenção automática dos di- po B a 
Tempo Dividido (Time-Sharing) | Versos mapas de tesouraria; sa- Caderno de Análise Fun- 
SARL para apresentação do | ber a posição de tesouraria «em cional 


(AZEVEDO, Carlos) 

DO — Desenvolvimento de Aplica- 
ções Segundo a Metodolo- 
gia Protée 
Vol. | — Concepção geral; 
concepção detalhada 
Vol. || — Realização 
(TEIXEIRA, Lopes) 

DO — Desenvolvimento de um 
Sistema Informático 
Implantação, acompanha- 
mento e manutenção 
(COSTA, Adriano) 

DO — Desenvolvimento de um 
Sistema Informático 
Introdução e visão global 
(COSTA, Adriano) 

M— Gestão de Projectos 
Sistema PAC Il ou PRAC 
(TEIXEIRA, Lopes) 

DA — Imposto Complementar 
Secção B 
Manual de Operações 
(FONSECA, A., AZEVE- 
DO, C. e SILVA, N.) 

DO — Introdução à Programação 
(GONÇALVES, Carlos e 
RIBEIRO, Fernanda) 


valor», diariamente; acompanhar 
as posições de tesouraria; contro- 
lar os orçamentos de tesouraria; 
editar mapas estatísticos; conhe- 
cer as contas correntes bancárias. 

Para conseguir tudo isto, a Ti- 
me-Sharing propõe-se instalar no 
serviço de tesouraria da empresa 
um terminal que, ligado telefonica- 
mente ao serviço EURODIAL, per- 
mite uma utilização fácil dos pro- 
gramas AUDIVAL. 


«package» GESVAL e para dar a 
conhecer mais em pormenor ou- 
tros campos de acção da Time- 
-Sharing. 

O programa do Encontro que 
incluiu um almoço aos represen- 
tantes dos órgãos de comunica- 
ção social presentes era com- 
posto por um painel com apresen- 
tação e demonstração do «pac- 
kage» GESVAL concebido pela 
AUDIVAL. Raymond Pierre Fenet- 
-Garde dos quadros desta empre- 
sa francesa orientou os trabalhos. 

O mesmo especialista dirigiu de 
seguida um seminário «A Gestão 
de Tesouraria — Centro de Pro- 
veitos, Sinal de Alarme» centrado 
sobre o apoio da informática à 
gestão de tesouraria. 

O programa terminou com um 
cocktail de encerramento servido 
no mesmo local 

O Encontro permitiu à «Revista 
de Informática» tomar contacto 
com as realizações da Time- 
-Sharing particularmente na utili- 
zação do serviço EURODIAL (que 


Publicações editadas pelo 
Instituto de Informática do 
Ministério das Finanças no 
domínio da Informática 


Com data de Fevereiro de 1981 
foi divulgada a última lista de pu- 
blicações em Informática 
(DA=documentação de aplica- 
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DO — introdução ao Sistema de 
Exploração VS/9 
SANTOS, Mendes dos) 

DA — Manual de Apresentação 
do Sistema de Imposto 
Complementar Secção B 
(AZEVEDO, Carlos) 

M — Manual de Utilização 
(DANTAS, Drummond) 

M — Módulo Utilitário Syshexa 
(BASTO, Cabral) 

M — Módulo Utilitário Sysmede 
(BASTO, Cabral) 

M — Módulo Utilitário Syslog 1 e 
2 
(BASTO, Cabral) 

DO — Noções de Análise Fun- 
cional 
(ALVES, Carlos) 

DO — Noções de Análise Funcio- 
nal e Orgânica 
(FONSECA, A.) 

DO — Noções de Análise Ogânica 
(MONTEIRO, Helena) 
"M— Noções de Cálculo Auto- 

mático 
(COSTA, Fernandes) 

M — Noções sobre Dicionário de 
Dados 
(MONTEIRO, Helena) 

M — Prática dos Estudos de Or- 
ganização Administrativa 
no Sector Público 
(ALVES, Isabel) 

DA — Sistema de Controlo das 
Fases dos Processos Judi- 
ciais das «Contribuições e 
Impostos» 

Ante-Projecto 
(ALVES, Isabel, TEIXEIRA, 
Lopes e D.G.C.l) 

M — Sistema de Informação 
para a Gestão de Pessoal 
(FERNANDES, Palma) 

DA — Sistema. de Pensões a 
Cargo do Ministério das 
Finanças 
(MOREIRA, A.F. e CAS- 
TRO, Carla) 

DO — Tabelas de Decisão 
(PEREIRA, Lúcia) 


Como Levar o Emprego 
para Casa - 


Para uma companhia de seis- 
centos empregados, a sede da F. 
International é modesta. O prédio 
abriga um computador e quase 
nada além disso. A F. Internatio- 
nal, indústria britânica de «soft- 
ware», não precisa de escritórios, 
porque muitos dos seus funcio- 
nários trabalham nas suas pró- 
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prias casas, onde têm terminais 
de computadores, através dos 
quais passam as tarefas feitas à 
empresa. 

A F. International foi criada em 
1962 por Vera S. Shirley, agora 
na presidência depois de ter sido 
obrigada a abandonar um empre- 
go de programadora para criar a 
sua família. Ela concluiu, então, 
que muitas mulheres deveriam 
enfrentar essa mesma situação — 
ter de deixar o emprego para cui- 
dar dos filhos, ainda que com 
vontade de trabalhar. Hoje, 95% 
dos funcionários da F. Internatio- 
nal são mulheres que precisam de 
permanecer em casa. 

Foi só recentemente que a F. 
International passou a instalar ter- 
minais de computador nas casas 
dos funcionários. Esses terminais 
são ligados através do telefone 
com o computador do cliente ou 
com a central de computação da 
empresa. 

A empresa britânica selecciona 
cuidadosamente o seu quadro de 
funcionários e tenta aplicar um 
método de administração que' se 
adapte às condições especiais da 
firma. Ela teve que desenvolver 
um método de administração es- 
pecial para aqueles que trabalham 
em casa. «As pessoas que não 
vemos diariamente precisam da 
mesma atenção dispensada âàque- 
las com as quais convivemos», 
afirma uma gerente da F. Interna- 
tional. 


Imagens Espectaculares 


Filmes espectaculares, como 
«Guerra das Estrelas» e «Allien» 
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são provas ruidosas de que a ani- 
mação por computadores fez 
grande progresso em anos recen- 
tes. Agora é possível para um sis- 
tema computadorizado calcular e 
traçar automaticamente as liga- 
ções entre as cenas significativas 
numa sequência animada — um 
filme recente, «Dilema», dirigido 
por John Halas, faz uso dessa 
técnica. E um dos primeiros filmes 
cuja parte gráfica é totalmente fei- 
ta por computadores. Baseada 
nas cabeças tridimensionais do 
artista húngaro Janos Kass, o en- 
redo da história fala da saga do 
homem contra si mesmo. 

John Halas, adverte que os fa- 
bricantes de computadores gráfi- 
cos devem parar de lutar entre si 
caso queiram atingir algum pro- 
gresso. Os fabricantes, argu- 
menta, deveriam dar maior aten- 
ção a padronização, o que não 
vem sendo feito entre os fabrican- 
tes de gravadores de video-tape. 

Halas falava na primeira con- 
ferência da Computervision 81, re- 
alizada em Londres em Janeiro 
último, na qual participaram 36 
conferencistas e 175 delegados. 
Dezenas de video-tapes e trechos 
de filmes foram exibidos. O doutor 
Alexander Schure, do New York 
Institute of Technology, explicou 
que o trabalho com animação 
computadorizada está muito mais 
adiantado que nos rudes primór- 
dios do branco e preto. Ele per- 
mite agora uma pintura electró- 
nica de alta definição e um grau 
quase ilimitado de repetição e pa- 
dronização automatizados. Super- 
fícies de três dimensões poderiam 
ser simuladas com sombra elec- 


trónica, em proporção à distância - 


e ângulo de uma superfície, a par- 
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um Data General, a Universidade 
do Porto um CDC, a Faculdade 
de Engenharia do Porto um 
Wang, a Universidade de Coimbra 
um IBM, e a Universidade de 
Evora um Wang. Quanto a Lis- 
boa, a Faculdade de Arquitectura, 
a Faculdade de Ciências e a Uni- 
versidade Técnica encontram-se 
em fase de selecção. 


Além do apoio de formação re- 
gular a todos os clientes sobre 
qualquer produto Wang estes 
Centros também se dedicam à 
formação de quadros técnicos da 
própria Wang, abrangendo tanto o 
sector comercial como o de Hard- 
ware e Software. 

O Centro de Londres foi inau- 
gurado em Março de 1981, tendo 
sido construído um edifício próprio 
para o efeito em Richmond, SW 
de Londres. 

Isto leva a que o Centro de 
Educação, para além dos seus 
monitores próprios, convide várias 
personalidades de reconhecido 
mérito no campo didáctico, para 
seminários, conferências e cursos, 
os quais por vezes se realizam 
fora das instalações do próprio 
Centro. 

Os Laboratórios Wang conti- 
nuam a apresentar a maior taxa 
de crescimento entre os líderes 
mundiais da comercialização de 
Sistemas Informáticos, atingindo 
nomeadamente em Inglaterra no 
ano de 1980 a taxa de 150%. No 
corrente ano já foi atingida a taxa 
de 68%. 

Em meados de 1981 os Labora- 
tórios Wang de Inglaterra tinham 
ao seu serviço 350 trabalhadores 
contra 100 de há um ano e meio. 


tir da fonte de luz da superfície, 
que é igualmente sintética. 

Mostrou-se como exemplo uma 
figura surpreendentemente realís- 
tica: uma criatura de duas pernas, 
composta de cilindros e esferas 
gerados electronicamente, em 
uma só noite de trabalho. 

À economia de recursos é, sem 
dúvida, um dos principais objecti- 
vos da animação com o computa- 
dor. Estimou-se que Halas, 
usando técnicas baseadas em 
computadores, economizou cerca 
de 50% em custos e 30% em 
tempo de animadores, em relação 
aos métodos tradicionais. 

James Blinn, do Jet Propulsion 
Laboratory de Pasadena — vin- 
culado à NASA —, resumiu as 
técnicas usadas na simulação dos 
voos das duas cápsulas «Jupiter» 
lançadas em 1980. Ele mostrou 
primeiro um desenho, com linhas 
transparentes, de uma representa- 
ção da frente e fundos da cáp- 
sula. As superfícies invisíveis ao 
ângulo da visão podiam ser remo- 
vidas automaticamente para criar 
uma impressão mais realista de 
solidez. O computador pôde então 
ser instruído para pintar uma 
forma daí derivada e reparar os 
erros geométricos. 

Um dos problemas relevantes 
mencionados por diversos con- 
ferencistas é o da realimentação 
de imagens animadas directa- 
mente no video-tape. O filme de 
celulóide continua sendo o meio 
favorito para filmagens quadro-a- 
-quadro, embora a introdução re- 
cente de imagens electrónicas 
permita a animação em video sem 
uso de filmes, economizando 
tempo de produção. A Nac Inc., 
do Japão, é uma das primeiras 
empresas a especializar-se em 
animação electrónica e mostrou 
diversos dos seus produtos na 
Computervision 81. Entre eles, 
uma variação de uma máquina 
chamava «AVA/Flair», e chamada 
simplesmente de «o pintor electró- 
nico». 


CAT's e Grupos de Apoio 
aos CT's da IFIP 


Encontram-se em funciona- 
mento normal 3 Comissões de 
Apoio Técnico (CAT) junto do 
Conselho da API, a saber: nor- 
malização, privacidade, e econo- 
mia da informação. A Comissão 
da Normalização tem 2 grupos de 
trabalho sobre bases de dados e 
sobre teleprocessamento, os 
quais interactuam com os grupos 
de trabalho de apoio aos Comités 
Técnicos (TC2 e TC6) da IFIP. O 
grupo de apoio ao TC2 possui 
ainda uma outra área de interven- 
ção, além das bases de dados, 
denominada metodologias de pro- 
gramação. Na área de bases de 
dados os aspectos focados são: 
experiência de implementação, 
estudo comparativo de bases de 
dados e estudos comparativos de 
SGBD e normalização. Na área 
da programação os aspectos fo- 
cados são: programação interac- 
tiva, programação em tempo real, 
programação transacional e meto- 
dologia de desenho de pro- 
gramas. 


Escola de Primavera 
«HBDS» 
Implementação de uma 
base de dados 
(Metodologia e realização) 


O Instituto Universitário da Bei- 
ra Interior vai realizar de 29 de 
Março a 9 de Abril de 1982, a 
Escola da primavera «HBDS», 
com as colaborações da «HBDS 
— Associação Portuguesa de 
Bancos de Dados» e da Sperry 
Univac, visa essencialmente o tra- 
balho inter-grupos; via terminais 
sobre um computador Univac, es- 
crita de algoritmos e sua passa- 
gem a linguagem de programação 
evoluída e seu desenvolvimento 
no computador no âmbito da im- 
plementação de uma base de 
dados. 

Serão dadas noções prévias 
elementares para o estudo e prá- 
tica de algoritmos a implementar e 
dos módulos a analisar e a inte- 
grar como das suas funções a re- 
alizar. 


Centros de Educação 
Wang 


A Companhia Wang fundada 
nos E.U.A. em 1951 está hoje em 
78 países através de 16 subsidiá- 
rias e 62 representantes com 
mais de 300 escritórios. 

A Wang criou recentemente na 
Europa três Centros de Educação 
que se destinam a apoiar todos 
os seus clientes da Europa, e 
eventualmente de Africa e Médio 
Oriente. 

Os Centros estão situados em 
Londres, para países de língua In- 
glesa, Frankfurt para línguas ger- 
mânicas e Paris para as res- 
tantes. 


As Universidades 
e a Informática 


Durante 1981 foram lançados 
concursos para a aquisição de 
meios informáticos para a Univer- 
sidade Portuguesa. Assim, a Uni- 
versidade do Minho já escolheu 


18 Vol. +83, /N.º0Y revista de 
informática 


A Escola é dirigida pelo Prof. 
Doutor François Bouillé da Univer- 
sidade de Paris VI e autor do mo- 
delo de bases de dados «HBDS». 


Ciclo de Palestras 
Informática: Experiências 
e Perspetivas 


A Associação Portuguesa de In- 
formática — Delegação Norte vai 
levar a efeito a realização de um 
ciclo de Palestras durante os pró- 
ximos 3 meses, com o seguinte 
calendário: 

11 Fevereiro 

— ACTUALIDADE E FUTURO 
DA INFORMÁTICA NA 
GESTÃO DA PRODUÇÃO 
C. Marques Pinto (ISEP) 


Fevereiro 

FUNDAMENTOS DE PRO- 
GRAMAÇÃO 

Sá Magalhães (ISEP) 


Março a 

A INFORMÁTICA NOS HOS- 
PITAIS 

Pina de Carvalho (IPO) 


Março 
TÓPICOS DE PROJECTO 
ESTRUTURADO DE SOFT- 
WARE 
J. J. Macedo Timóteo (ISEP) 


8 Abril ; 

— A INFORMÁTICA NA 
EFACEC: PASSADO, 
PRESENTE E FUTURO 
A. C. Cunha Rodrigues 
(EFACEC) 


22 Abril 

— O PAPEL DA MICRO INFOR- 
MÁTICA NO DESENVOL- 
VIMENTO INDUSTRIAL 
PORTUGUÊS 
J. C. Marques dos Santos 
(FEUP) 


As palestras realizar-se-ão nos 
dias referidos pelas 21H no audi- 
tório da União de Bancos Portu- 
gueses, na Rua Sampaio Bruno. 


API/IFIP 


No dia 10/2/82, reuniram-se na 
API os delegados aos Comités 


Técnicos (TC) da IFIP. O objec- 
tivo foi fazer o ponto do trabalho 


desenvolvido em 1981, e elaborar: 


o plano para 1982. Até ao mo- 
mento já foram nomeados Amílcar 


informações gerais 


Sernadas (TC2), Helder Coelho 
(TC5), José Granado (TC6), Ma- 
nuel Henriques (TC8), Adolfo Stei- 
ger (TC9) e Matos Barbosa (Infor- 
mática Médica). 


Informática em Portugal 81/84 


Realizou-se, no passado dia 16 
de Dezembro, nas instalações do 
Grémio Literário, uma Mesa Re- 
donda subordinada ao tema ge- 
nérico: «Informática em Portugal 
— 81/84». 


Essa Mesa Redonda, cuja ini- 
ciativa e organização pertenceram 
à NORMA, contou com a partici- 
pação de oito individualidades li- 
gadas a diversos sectores da acti- 
vidade económica, e com uma as- 
sistência de cerca de cinquenta 
pessoas pertencentes às mais 
variadas empresas e organiza- 
ções. 


Moderou a sessão o Dr. Mário 
Valadas, responsável pela coorde- 
nação da Informática nos CTT/ 
TLP e professor no Instituto Su- 
perior de Economia de Lisboa. Ao 
convidar pessoas para participar 
na discussão, a NORMA teve 
como preocupação fundamental 
reunir, não só representantes qua- 
lificados dos vários sectores da 
actividade económica, como tam- 
bém pessoas com perspectivas 
da Informática distintas, mas con- 


vergentes: indústria de hardware, 
indústria de software, utilizadores 
e técnicos de Informática e técni- 
cos de planeamento. 

Os referidos participantes 
foram: Dr: Natália Fonseca, chefe 
de Serviços de Sistemas da 
SOREFAME; Eng. João Matoso, 
Director da Informática do Depar- 
tamento Central de Planeamento; 
Eng.º Sérgio Gomes, Director- 
-Adjunto da Administração dos 
CTT/TLP e responsável pelo lan- 
çamento de novos produtos (vi- 
deotexto; teleconferência; correio 
electrónico; etc.); Comandante 
Pires de Matos, Administrador da 
CENTREL, electrónica geral, 
SARL; Eng.º Fernando David, res- 
ponsável pelo Gabinete de Pla- 
neamento de Centros Produtores 
da Electricidade de Portugal, EP; 
Dr. Arbués Moreira, presidente do 
conselho de administração da 
PROCESSA e membro da direc- 
ção do Departamento de Organi- 
zação e Informática do Banco 
Pinto & Sotto Mayor; Eng.º Si- 
mões Monteiro, director da Divi- 
são de Estudos de Informática da 
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informações gerais 
NORMA e Eng.º Castro Mata, ad- 
ministrador da NORMA. 

A Mesa Redonda, como foi sali- 
entado pelo Eng.º Castro Mata, no 
acto de abertura da sessão, teve 
dois objectivos fundamentais: 

— dar a conhecer alguns dos 
resultados mais significativos 
de um inquérito à situação 
da Informática em Portugal, 
lançado pela NORMA em Ju- 
lho de 1981 e que cobriu 


excepção da ministração 
Pública); 

— trocar ideias sobre a situação 
actual da Informática em 
Portugal e suas perspectivas 
de evolução para os próxi- 
mos anos. 


O último inquérito a nível nacio- 
nal havia sido efectuado em 1971 


QUADRO 1 


Implantação actual da Informática nas empresas 
(extraído do inquérito ao responsável da Informática) 


Dimensão das 
empresas 


Meios próprios 


entre 500 1000 ou 
e 999 mais 
empregados | empregados | empregados 


Bancos 
Seguros 
Serviços 


x 


Service Bureau 
nada informatizado 


não indicam 


— a influência da Informática 
no desenvolvimento sócio- 
-económico do País. 


O primeiro tema foi discutido 
tendo como suporte os resultados 
do inquérito que foram divulgados. 

O segundo tema constituiu o 


facto origina por um lado 
uma escassez de técnicos 
solidamente formados ao 
nível da informática de 
gestão, e por outro um 
certo desajustamento dos 
recém-licenciados no con- 
fronto com as necessida- 


QUADRO 2 


Modo de exploração actual nas empresas com meios próprios e com organização 
centralizada (extraído do inquérito ao responsável da informática e à administra- 
ção, por cruzamento de informações) 


pelo Instituto Nacional de Estatís- 
tica. De então para cá, com ex- 


cepção feita ao inquérito à Infor- 
mática na Administração Pública, 
lançado anualmente pela DGOA, 
não houve nenhuma recolha siste- 
mática de dados a nível nacional, 
sobre a implantação da Informá- 
tica em Portugal. 
|| O inquérito realizado pela 
| NORMA orientou-se segundo dois 
| eixos fundamentais: 


|| — cobertura de duas áreas fun- 

| damentais da empresa: 

a administração (perspectiva 
de utilizador) e a Direcção de 
Informática (perspectiva téc- 
nica); 

— obtenção de dados, não só 
sobre a situação actual da 
Informática, mas igualmente 
sobre as perspectivas de 
evolução para os próximos 
três anos. 


De salientar que os resultados 
já apurados compreendem cerca 
de 500 quadros, obtidos por ta- 
bulação directa e por cruzamento 
de informações. 

Dada a importância de que se 
reveste esta iniciativa apresenta- 
mos o resumo que foi divulgado 
na Mesa Redonda. 

No decurso da Mesa Redonda 
as discussões centraram-se em 
dois temas fundamentais: 


— a implantação da Informá- 
tica nas empresas portu- 
guesas — situação actual 
e perspectivas futuras; 
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Bancos 
Seguros 
Serviços 


Dimensão das 
Modo de empresas 
exploração 
Só Batch 


Batch + TP 


RJE + TP 


ponto de partida para uma discus- 
são profícua entre a Mesa e a 
assistência, tendo sido postos em 
evidência algumas posições fun- 
damentais sobre a necessidade 
de planeamento em Informática, 
por forma a possibilitar uma ex- 
pansão da indústria portuguesa 
nos domínios do hardware e do 
software. 

Na primeira parte da sessão, as 
intervenções mais significativas 
foram as seguintes: 


1 — A formação universitária 
existente actualmente si- 
tua-se quase exclusiva- 
mente ao nível das ciên- 
cias de computação; este 


de 100 entre 500 1000 ou 
a 499 e 999 mais TOTAL 
empregados | empregados | empregados 


[me [ me | us | [um] 
HIENCICIER 


SM E ES ET 


des do mercado de em- 
prego; 

2— As Empresas Prestadoras 
de Serviços de Informática 
continuam a ser a única al- 
ternativa válida às necessi- 
dades em matéria de for- 
mação profissional. 

3— À escassez de planea- 
mento em Informática nas 
empresas (ao nível do Pla- 
no Director de Informática), 
é um reflexo da ausência 
de planeamento estraté- 
gico e operacional das pró- 
prias empresas. Dever-se- - 
-á incentivar a elaboração 
de PDlI's, pois eles po- 
derão constituir factor de 


QUADRO 3 


Modo de exploração actual nas empresas com meios próprios e com organização 
descentralizada (extraído do inquérito ao responsável da informática e à adminis- 
tração, por cruzamento de informações) 


Dimensão das 
Modo empresas 
de exploração 


Bancos 


de 100 entre 500 1000 ou 
a 499 e 999 mais 
empregados | empregados empregados | 


Seguros 
Serviços 
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QUADRO 4 


Previsão do modo de exploração dos equipamentos informáticos para 1984 (extraí- 
do do inquérito ao responsável da informática) 


Batch + 
+ Teletransmissão 


dinamização do planea- 
mento global das em- 
presas. 

4 — No domínio da indústria 
nacional de hardware há 
grandes estrangulamentos, 
devidos sobretudo aos se- 
guintes factores: 


e não está definida, a 

nível macro, uma polí- 
tica de apoio às indús- 
tras de equipamento 
informático, que defina 
as: áreas de substitui- 
ção para os equipa- 
mentos actualmente 
importados; 
há grandes dificulda- 
des em estabelecer 
diálogo com o utiliza- 
dor por forma a po- 
derem ser definidas as 
características dos sis- 
temas necessários; 
a cooperação com as 
Universidades tem 
sido bastante limitada 
devido sobretudo à es- 
cassez de recursos 
nelas existentes. 


Apesar destes problemas gra- 
ves, no entanto, existem já reali- 
zações concretas no domínio da 


automação, tendo a Centrel apre- 
sentado no mercado equipamen- 
tos de controlo de processos intei- 
ramente desenvolvidos em Por- 
tugal. 


5 — No domínio da jndúsiva de 
«aliam veritca- se ainda 
uma predominância exces- 
-siya de produtos importa- 
dos. Este facto' assenta 
fundamentalmente em dois 
factores: 


de substituição de impor- 
tações, com a conse- 
quente falta de incentivos 
à indústria de software 
(Empresas Prestadoras de 
Serviços de Informática e 
Universidades). 


Na segunda metade da sessão, 
dada a importância do tema em 
discussão, generalizou-se o diálo- 
go entre os componentes da 
Mesa e os participantes. Dessa 
discussão salientam-se, pela sua 
importância, as seguintes conclu- 
sões: 

1 — A revolução informática, 
que muitos comparam à 
revolução industrial pelas 
repercussões profundas na 
organização da sociedade, 
não contribuiu ainda para 
reduzir o fosso entre os 
países desenvolvidos e os 
países sub-desenvolvidos 
(ou em vias de desenvolvi- 
mento) essa circunstância 
é devida ao facto de a tec- 
nologia inerente estar na 


QUADRO 5 


Posição idas empresas sem meios próprios de informática mas recorrendo ao 
exterior, face à aquisição de meios próprios de Tratamento Automático da Informa- 
ção (extraído do inquérito à administração das empresas) 


Dimensão das 
Modo de empresas 
exploração 


Pensa Pensa adquirir meios próprios... meios próprios 


Bancos 
Seguros 
na 


de 100 entre 500 1000 ou 
a 499 e 999 mais TOTAL 
CE E CSEZ 


ESA 


— tendência dos utilizadores 
em recorrerem ao mer- 
cado estrangeiro, mais 
agressivo em termos co- 
merciais, apesar de a pos- 
terior adaptação dos pro- 
gramas ser fonte de per- 
turbações mais ou menos 
graves; 

— ausência de uma política 


QUADRO 6 


posse dos países desen- 
volvidos, originando uma 
progressivamente maior 
dependência dos outros 
países. 


2 — Essa dependência só é 
possível de minorar pela 
as SERRA 
o nosso 
aís essa substituição tem 
boas possibilidades de ter 
sucesso a dois níveis: 


Posição das Empresas com serviço de Informática, face à gestão desse mesmo 
serviço com base num orçamento pré-estabelecido (extraído do inquérito à admi- 
nistração das empresas) 


Dimensão das Bancos de 100 entre 500 1000 ou 
Gestão c/ empresas | Seguros a 499 e 999 mais TOTAL 
orçamento pré-estabelecido Serviços | empregados | empregados | empregados 


Orçamento 


e ao nível da indústria 
de electrónica, através 
da produção de equi- 
pamentos periféricos 
(à semelhança, aliás, 
do que se passa na 
Europa); 


ao nível da a togaigo 
através 


a uti o dos re- 
cursos humanos dis- 
poníveis para a reali- 
zação de programas- 


Orçamento 
plurianual 


Não indicam 
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Dimensão das 
Plano empresas 
Director de Informática 


QUADRO 7 


Posição das empresas face à elaboração de um Plano Director de Informática 


(extraído do inquérito à administração das empresas) 


pd ' fa- 
TT A ada 


aos vários tipos de 
equipamentos e às di- 
versas necessidades 
dos utilizadores. 


3— Para que haja uma res- 
posta adequada da indús- 
tria portuguesa, há neces- 
sidade absoluta de se veri- 
ficar um aumento. do. cré- 

para 


dito..ao...inyestimenta, 
permitir a investigação e 
implantação 


dessas tec- 
nologias de ponta. 

E necessária igualmente 
a definição de uma política 
de desenvolvimento indus- 
trial que contemple as in- 
dústrias de hardware e 
software. 


Bancos 
Seguros 
El 


de 100 
a 499 
es 


1000 ou 
mais 
empregados | empregados 
36,7 


entre 500 
e 999 


EN 


4 — Há uma necessidade im- 


periosa de a Administração 
Pública e as Empresas se 
informatizarem com base 
em Planos Directores por 
forma a que o desenvolvi- 
mento da Informática se 
efectue de uma forma coe- 
rente e harmónica. 


5 — À utilização de meios de 


QUADRO 8 


Dificuldades na gestão do pessoal de informática 
(extraído do inquérito à administração das empresas) 


Dimensões das 
empresas 


Bancos 
Seguros 
Serviços 


Níveis de 
dificuldade 


eo) 
3 


não indicam 


não indicam 
não indicam 


não indicam 


enquadramento 


de 100 
a 499 
empregados 


telecomunicações como 
veículo de novos produtos 
de software permitirá, não 
só aumentar a eficácia do 
trabalho administrativo, 
como administrativo, como 
igualmente reduzir despe- 
sas importantes. Desses 
novos produtos citam-se: 
O «correio electró- 
nico», a «vídeo conferên- 
cia» e O «videotexto». 


1000 ou 
mais 
empregados 


entre 500 
e 999 
empregados 


A título de exemplo de despe- 
sas inerentes a processos admi- 
nistrativos clássicos, cita-se o 
caso de empresas que gastam 
anualmente 30.000 contos em 
correio interno (papel; pessoal; 
documentos; etc.). 

Os CTT-TLP, após o anúncio 
da rede de dados pública a lançar 
em 1982, prepraram-se para colo- 
car à disposição das Empresas as 
facilidades de comunicações ne- 
cessárias à implementação dos 
novos produtos referidos. 


6— A ij em 
Portugal deverá apoiar-se 
sobretudo nas Empresas 
de Serviços de Informática, 
pois elas, para além de de- 
sempenharem um papel 
muito importante como in- 
terface entre os fornece- 
dores de equipamento in- 
formático e os utilizadores 
dos mesmos equipamen- 
tos, possuem uma série de 
características inerentes ao 
seu próprio estatuto, e que 
constituem reais vanta- 
gens, do ponto de vista 
dos utilizadores: 


e possuem grande com- 
petência e experiência 
devido ao facto de, 
por um lado poderem 
reunir pessoal espe- 
cializado em todas as 
tecnologias de ponta, 
e por outro realizarem 
trabalhos muito diver- 
sificados; 

a sua disponibilidade 
em termos de recur- 
sos humanos permite- 
-lhes realizar qualquer 
trabalho do início até 
ao fim; 

a sua independência 
face a qualquer 
construtor/fornecedor 
de equipamento infor- 
mático, permite-lhes 
assumir todo o tipo de 
trabalhos com garan- 
tias de idoneidade; 

a utilização de meto- 
dologias de trabalho 
devidamente testadas 
proporciona-lhes uma 
rentabilidade de que 
se repercute na quali- 
dade e nos prazos de 
realização dos traba- 
lhos que efectuam. 
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um computador 
não esquece... 


Contudo, podemos ajudá-lo a memorizar com mais segurança! 
Claro... Contamos com os periféricos! 

Estes precisam de suportes magnéticos para ajudar a manter em forma 
a sua memória! (perdão, a memória do seu computador!!) 

Aumente a probabilidade de não falhar por deficiência dos suportes 
magnéticos! 

A propósito: Conhece o tratamento Crashguard? 


Diskettes, bandas, 
cassettes, discos. 


Um produto Scotch 
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Informática e Formação: 
Carta Aberta ao Governo 


de Manuel da Costa Martins* 


Um dos aspectos em que são 
mais agudas as preocupações 
em relação à evolução da infor- 
mática em Portugal diz respeito 
à Formação e ao Ensino. Para 
desenvolver os sistemas infor- 
máticos no futuro, que forma- 
ção é necessário dar aos infor- 
máticos? Para utilizar as novas 
tecnologias e os novos méto- 
dos que as acompanham e para 
fazer face aos actuais proble- 
mas, de que formação e recicla- 
gem precisam eles? Mas isso 
não esgota o problema. E pre- 
ciso ainda perguntar que forma- 
ção é necessário dar aos utili- 
zadores não informáticos. Que 
conhecimentos devem ter os 
utilizadores e os gestores para 
saberem o que podem pedir à 
informática, participarem activa- 
mente nos projectos de infor- 
matização e utilizarem eles pró- 
prios os recursos que o compu- 
tador lhes coloca à disposição? 


Na carta aberta do prof. Costa 
Martins ao VIII Governo Consti- 
tucional, defende-se que só 
através de uma profunda forma- 
ção na ciência dos computa- 
dores, complementada com o 
ensino em áreas tão importan- 
tes como, organizações, econo- 
mia, sistemas, modelos, técni- 
cas de simulação, etc., se po- 
derão formar, de facto, técnicos 
com o perfil informático, neces- 
sário ao mercado de trabalho 
prevalecente em Portugal. 


Existe uma relação, entre todos 
os elementos constituintes duma 
sociedade. 


Os factores essenciais dos pro- 
blemas públicos, das questões e 
programas a adoptar, devem ser 
sempre considerados e avaliados, 
como componentes interdepen- 
dentes dum sistema total. 


É reconhecido, que a coordena- 
ção e o controlo, em suma a ges- 
tão, de qualquer sistema, desde o 
mais incipiente ao mais complexo 
(e temes neste caso o Estado 
como o mais complexo sistema 
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económico e sociopolítico), neces- 
sita para esse efeito de infor- 
mação. 

Informação que não existe, ou 
que não aparece espontanea- 
mente na organização Estado. E 
antes consequência, na sua 
forma, da decisão de todo o grupo 
social organizado, que consciente- 
mente a define, para ser cons- 
ciente. 

Ora decidir conscientemente, 
significa reflectir para agir, e re- 
flectir significa, solicitar, criar, me- 
morizar, tratar, transmitir, ou numa 
só palavra «processar» essa infor- 
mação. 

A necessidade duma informa- 
ção devidamente configurada, viá- 
vel e em tempo oportuno, levou 
ao desenvolvimento quer de ciên- 
cias quer de tecnologias de su- 
porte ao seu processamento e 
produção, das quais a de maior 
impacto social e expansão foi, 
sem dúvida, a informática. 

A Academia Francesa das 
Ciências, adoptou em 1966 o neo- 
logismo «informática», definindo-o 
como: 


«A ciência do tratamento siste- 
mático e eficaz da informação, es- 
pecialmente por meio de máqui- 
nas automáticas, considerada 
como meio do conhecimento hu- 
mano e da comunicação, no con- 
texto técnico, económico e so- 
cial.» 

(Não se conhece definição 
correspondente, atribuída pela 
Academia Portuguesa das Ciên- 
cias). 

Se a informática designa, a 
ciência e a técnica do tratamento 
da informação, torna-se então, 
quasi espontaneamente, a ciência 
da informação processada, nos e 
para, os grupos sociais organi- 
zados. 

Compreende-se então, que seja 
no desenvolvimento das aplica- 
ções informáticas, que os indiví- 
duos, homens e mulheres das or- 
ganizações, tenham muito natural- 
mente procurado as informações 
geradoras dos conceitos, as ex- 
periências ou os instrumentos de 
que têm necessidade, para com- 
preender o que lhes acontece, ou 
seja para compensar o desvio 
crescente entre aquilo que sabiam 
e o que gostariam de saber, para 
poderem reflectir antes e durante 
a sua acção. 
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Depois do alerta lançado, na 
década dos anos 60, por J.J. 
Schereiber com «América desafio 
ao futuro», surge em 1978 uma 
outra obra, agora do economista 
Marc Uri Porat, intitulada «Infor- 
mation Economy», através da 
qual se constata que nesse perío- 
do, 65% da mão-de-obra activa 
dos EUA, trabalhava num novo 
sector, não tradicional da econo- 
mia, designado por «sector da in- 
formação». 

Um outro estudo difundido pela 
revista Share sob o título «Data 
Processing in 1980-1985», nos 
EUA, cerca de 70% da sua mão- 
-de-obra activa, dependeria direc- 
tamente da informática. 

Mediante esta panorâmica, me- 
diante a entrada, que se avizinha, 
numa CEE tecnologicamente (en- 
tenda-se informaticamente) avan- 
çada, qual a situação de Portugal 
e, como se articulará o seu en- 
quadramento no novo contexto? 

Será que aceitaremos a pers- 
pectiva, ainda neste caso, duma 
dependência do estrangeiro relati- 
vamente ao «know how» capaz 
de eficazmente processar a infor- 
mação que necessitamos? 

Se optarmos por uma resposta 
negativa, a esta última questão, 
urge então, definir as acções con- 
ducentes a uma necessária for- 
mação informática, que satisfaça 
objectivamente as necessidades 
das nossas organizações, de 
modo a evitar a dependência re- 
ferida. 

Não chega porém fazer diag- 
nósticos, é necessário direi 
mesmo neste caso, imperativo, 
acertar com a terapêutica. 

Já não se trata de evitar uma 
acção curativa através duma efi- 
caz acção preventiva, uma vez 


disso impeditivo. 

Escrever sobre o ensino da in- 
formática, envolve alguns riscos, 
pois tal como dizia Julien Brenda 
«a raça humana quer ideias sim- 
ples, mas a realidade é compli- 
cada». 

Considerando porém os ele- 
mentos de que dispomos, sobre a 
formação em informática nos paí- 
ses anglo-saxónicos e em espe- 
cial nos países francófonos e a 
nossa própria experiência e co- 
nhecimento, no domínio das orga- 
nizações portuguesas, apresenta- 
mos a seguir os parâmetros de 
base, que deverão condicionar e 


que o nosso evidente atrazo, é 


tico necessário num 
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orientar este tipo de formação em 
Portugal. 


Formação em Portugal 


É evidente que um curriculum 
de informática do MIT ou de Har- 
vard, não será, nem poderá ser, o 
mesmo que aquele que podemos 
definir para Portugal, pela simples 
razão de que o perfil de informá- 
e noutro 
caso, é bem diferente, tendo em 
atenção o estádio socioorganiza- 
cional do terreno, em que esses 
técnicos vão operacionar. 

Pelas suas características, as 
necessidades duma e doutra zona 
são bem diferentes. 

Tentaremos que o nosso critério 
de formação, seja o mais límpido 
e simples possível, para que se 
torne facilmente compreendido, 
criticado e discutido se para tanto 
tiver mérito. 

Na nossa opinião, e em relação 
ao problema do ensino da infor- 
mática, como de resto em tudo, 
deveremos ser muito precisos e 
transparentes, naquilo que se 
considera imperioso ter de ser 
executado, e simultaneamente 
respeitar as possibilidades econó- 
micas do país, as capacidades de 
docência, a exequibilidade do cri- 
tério do plano exposto, tendo em 
conta como parâmetro essencial, 
as necessidades qualitativas e 
quantitativas, actuais e potenciais, 
do nosso mercado de trabalho. 

Foquemos alguns aspectos, 
que podem condicionar uma pers- 
pectiva de formação informática: 

— Portugal é um país economi- 
camente débil, e as nossas insti- 
tuições, em geral, estão sujeitas a 
um deficiente nível organizacional. 

— Resulta daqui que os índi- 
ces de produtividade, nos vários 
sectores da economia, são habi- 
tualmente baixos. 

— Portugal tem em quantidade 
e em qualidade, carência de do- 
centes para o ensino da informá- 
tica. 

— Dos poucos docentes que 
existem, a quase totalidade ori- 
enta a sua actividade para o do- 
mínio da «ciência dos computa- 
dores», particularmente nos as- 
pectos do hardware e do 
software ('). 

Sendo, como emerge da defini- 
ção, o objectivo da informática a 
«informação», só através duma 
profunda formação na ciência dos 


computadores (domínio do soft- 
ware), complementada com o en- 
sino em áreas tais como, organi- 
zações, economia, sistemas, mo- 
delos, técnicas de simulação, 
ciências da administração, méto- 
dos de optimização, sociologia, 


direito do trabalho, atribuição de ' 


recursos, ergonomia, comunica- 
ção, etc, etc, poderemos formar, 
de facto, técnicos com o perfil de 
informático, necessário ao mer- 
cado de trabalho prevalecente 
neste país. Decorre do exposto, 
que a formação informática de- 
verá ser orientada para duas 
grandes áreas, cada uma delas 
localizada em escolas específicas, 
que se indicam: 


1 — Em primeiro lugar deverá 
ser criada uma licenciatura em in- 
formática nas escolas de econo- 
mia ou de administração, que ori- 
entariam a formação do perfil de 
gestor informático, capaz de atri- 
buir recursos, optimizar investi- 
mentos, seleccionar equipamen- 
tos, bem como gerir projectos de 
aplicações informáticas, que se 
tornem verdadeiros instrumentos 
de auxílio à decisão nas organiza- 
ções. Isto é, o perfil de técnicos 
que, para além duma adequada 
formação tecnológica em informá- 
tica, são ainda possuidores duma 
sólida base de conhecimento no 
domínio da micro-economia e nas 
ciências da administração. 


2 — Paralelamente, nas Facul- 
dades de Ciências aplicadas, 
seriam desenvolvivos cursos ori- 
entados para a formação do perfil 
de engenheiros conceptores de 
sistemas, capazes de tratar com o 
auxílio dum sistema computadori- 
zado, complexos ou totalidades, 
referentes a todos os campos do 
conhecimento. 

A tecnologia passou a ser con- 
siderada não em termos de má- 
quina simples, mas em termos de 
sistemas. As relações entre os 
homens e as máquinas passaram 
a ter importância fundamental, en- 
trando também em consideração 
problemas de natureza financeira, 
económica, social e política. 

Assim o engenheiro de siste- 
mas, ocupa-se de como as coisas 
devem ser para que funcionem, e 
realizem os objectivos que lhés 
estão consignados. Será portanto 
o arquitecto conceptor de grandes 
projectos, que a nível das organi- 


zações, implementam sistemas de 
auxílio e apoio à decisão. 

Para o engenheiro de sistemas 
informáticos, a distribuição da sua 
formação deverá ser efectuada 
essencialmente sobre cinco gran- 
des áreas, como: matemática apli- 
cada (incluindo métodos proba- 
bilísticos e estatísticos), técnicas 
de optimização, ciência dos com- 
putadores (formação software e 
sensibilização no domínio do 
hardware), análise e concepção 
de sistemas e modelos, investiga- 
ção operacional. 


Correcta selecção 


Para prossecussão dos objecti- 
vos de formação definidos, deverá 
ser feita uma correcta selecção, 
rigorosa e objectiva dos candida- 
tos mais dotados e dos que pre- 
tendem, de facto, ser informáticos 
e não simplesmente especialistas 
na ciência dos computadores, o 
que constituirá a garantia de con- 
clusão da licenciatura num tempo 
mínimo, e duma formação de alta 
qualidade. 


Desta forma verificar-se-à ainda 
que, com um menor encargo para 
o erário público, se formariam os 
informáticos com o perfil neces- 
sário à utilização optimizada de 
sistemas computadorizados nas 
nossas organizações. 


É um verdadeiro erro, um erro 
trágico, lançar no mercado de tra- 
balho, especialistas nas ciências 
dos computadores, sob a designa- 
ção de informáticos, facto que re- 
sulta da confusão habitual que se 
faz neste país, entre o objecto da 
ciência informática «a informa- 
ção», e O instrumento que serve 
esse objecto, «o computador». 


Por último uma referência aos 
«numerus clausus», que condicio- 
narão a produção dos técnicos de 
informática necessários ao país. 


Existem presentemente em Por- 
tugal, cerca de 16 000 informáti- 
cos distribuídos por todas as cate- 
gorias ligadas a esta actividade. 
Mas apesar dos reduzidos ele- 
mentos disponíveis, podemos afir- 
mar que as necessidades pre- 
mentes se verificam nos níveis 
tecnológicos mais elevados, e nos 
perfis informáticos anteriormente 
definidos. 


É evidente que um ensino deste 
nível, exige docentes devidamente 


revista de 


— 26 Vol. 3, N.º 1 ! by 
| informática 


revista da imprensa 


economia, como para a nossa in- 
dependência. 


remunerados e, é imperativo, que 
trabalhem em tempo integral e ex- 
clusivo para a instituição universi- 
tária. 

Em Portugal, muitas realizações 
têm sido impedidas ou simples- 
mente esquecidas, sob o signo da 
nossa «frágil economia», e corres- 


pondente incapacidade no investi- 
mento. 

Ora os investimentos para o 
tipo de formação que se preco- 
niza, não são de vulto, e a neces- 
sidade de acção neste domínio, 
essa então é necessária, imperio- 
sa e vital não só para a nossa 


(') Sugere-se a leitura do «Texto do Subtema 
Formação» inserido na Revista de Informática de 
Abril/Junho 1981 (Volume 2 n.º 2) da Associação 
Portuguesa de informática. 

* Doutorado em Informática. Professor universi- 
tário. 


(in O Jornal de 15-1-82) 


EMO TELEMÁTICA E CONTABILIDADE, LDA. 


RUA COELHO DA ROCHA, 66-R/C-ESQ. TEL. 67 48 38 


RECOLHA DE DADOS — CARTÃO, BANDA, DISKETT, 
FORMAÇÃO, CURSOS DE RECOLHA DE DADOS, PROGRAMAÇÃO 
E OUTROS 


APLICAÇÕES PARA MICROCOMPUTADORES 


P30FISSÃO 
E SEGURANÇA. 
Tae Um CURSO 


INFORMÁTICA 

Análise de Sistemas, Programação aos 
Computadores, Operação dos Computadores, 
Programação aos Mini-Computadores, 
Perfuração / Verificação, Prática em 
computadores. 


ELECTRÓNICA 
Electricidade e Magnetismo, Electrónica 
Aplicada e Digital, Amplificadores 
Operacionais, Microprocessadores, 


Prática laboratorial. 


1) 
IN FOR M AX INSTITUTO PORTUGUÊS 
DE INFORMÁTICA 
MEMBRO EF EC TIVO 


DA APESI 


R. Castilho, 61, 4.º-Esq. 
1200 LISBOA 

Pedido de informações 
das 13 às 23 horas 
Telef.: 561060 
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INSTITUTO DE 
DO MINISTÉRIO 


O Instituto de Informática (Il. 1.), dentro da sua 
competência e no exercício das atribuições constan- 
tes do art.º 3.º do Decreto Lei n.º 464/77, de 11 de 
Novembro, tem uma vasta missão a cumprir no âm- 
bito do Ministério das Finanças e do Plano. 

As estruturas da informática no Ministério assen- 
tam no seguinte: 


a) Na criação de um orgão central, o |. |., dotado 
dos meios e organizado de forma a poder reali- 
zar com eficácia as tarefas de carácter mais 
especializado relativas ao tratamento automá- 
tico da informação e à exploração dos ficheiros 
centrais, bem como os estudos para a implan- 
tação de novas aplicações e concomitante ra- 
cionalização de circuitos e de procedimentos. 


b 


E 


Na faculdade de criação, consoante as oportu- 
nidades, de Nú- 
cleos de Informá- 
tica nas várias 
direcções-gerais e 
outros serviços do & 
Ministério, encar- 
regados de coo- 
perar com o 1.º |. 
nas tarefas cor- 
rentes e no lança- 
mento de novas 
aplicações. Em 
particular, ficam 
cometidas aos 
Núcleos as activi- 
dades relaciona- 
das com a colhei- 
ta de dados e o 
estabelecimento da ligação aos utentes. 


O |. |. encontra-se apetrechado com dois ordena- 
dores, que, dotados desde já de capacidade superior 
à média, contém ainda potencialidades de evolução 
no sentido da utilização de bancos de dados acessí- 
veis por telecomunicações, como o impõem alguns 
dos sistemas implantados ou previstos. 

Admite-se igualmente a disseminação pelos servi- 
ços do M.F.P., sob coordenação dos Núcleos de 
Informática, de pequenos equipamentos periféricos 
que, realizando tarefas especializadas de interesse 
global, permitirão como subprodutos captar a infor- 
mação a tratar centralizadamente. Este princípio, 
aliás, foi já aplicado no sistema de controlo orçamen- 
tal, desenvolvido para a Direcção Geral da Contabili- 
dade Pública. 


E DO PLANO 
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INFORMÁTICA 
DAS FINANÇAS 


ESTRUTURA DO I. |. 


A estrutura do |. |. foi concebida por analogia com 
a das empresas públicas, pretendendo-se que o 
grau de autonomia que a sua lei orgânica lhe con- 
fere facilite a obtenção de resultados e permita boa 
adaptação à dinâmica intensa que caracteriza as 
actividades de informática a partir de certa di- 
mensão. 


Os quatro departamentos do |. |. correspondem às 
principais áreas de actividade em que se desenvolve 
o seu funcionamento. O facto de os respectivos 
directores se integrarem no Conselho de Direcção 
assegura a este condições de actuação eficaz e uma 
visão próxima dos problemas (ver organigrama). 


A estrutura do Departamento de Produção pressu- 
põe um número indefinido de Centros de Processa- 
mento de Dados (C. P. D.'s), responsabilizados por 


tarefas que poderão 
variar de caso para 
caso. 

O Departamento 
de Aplicações tem 
uma estrutura larga- 
mente flutuante, já 
que se organiza ba- 
sicamente por pro- 
jectos e os recursos 
humanos afectos a 
“ Cada um vão vari- 
ando ao longo da 
sua vida. Além disso 
o número de projec- 
tos activos é variável 
de época para 
época. 

Actualmente o Departamento desdobra-se em três 
Direcções de Projectos, grosso-modo corresponden- 
tes às três áreas de momento mais avançadas no 
processo de informatização — Contribuições e Im- 
postos, Contabilidade Pública e Alfândegas — e 
ainda uma outra destinada a projectos diversos, es- 
tranhos às áreas mencionadas. 

A orgânica do Departamento de Apoio Técnico 
comporta duas áreas principais: a primeira dedicada 
as acções de 'formação' e “informação”, e a segunda 
ao suporte em «software», que se torna indispensá- 
vel proporcionar tanto às aplicações como à própria 
produção. 

Finalmente. no que respeita ao Departamento de 
Administração, salienta-se a atenção que se procura 
dedicar à gestão dos recursos humanos — numa 
casa onde a «massa cinzenta» constitui o ingre- 
diente principal para a obtenção de resultados — e o 
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COMISSÃO DE 
FISCALIZAÇÃO 


SECRETARIADO 


DEPARTAMENTO DE DEPARTAMENTO DE 
PRODUÇÃO APLICAÇÕES 


CENTRO DE PROCES- 
SAMENTO DE DADOS 
DE ALFRAGIDE 
DIRECÇÃO DE 
PROJECTOS FISCAIS 
DIRECÇÃO DE 
PROJECTOS 
ADUANEIROS 
DIRECÇÃO DE 
PROJECTOS DE 
CONTABILIDADE 
PÚBLICA 


propósito de montar uma contabilidade de pendor 
empresarial capaz de fornecer elementos para efei- 
tos de controlo e de planeamento. 

Nestes domínios, como em outros anteriormente 
mencionados, procura-se recorrer aos meios de tra- 
tamento automático de que dispõe o 1... 


MEIOS HUMANOS 


A viabilidade do empreendimento consubstanciado 
no |. |. assenta primariamente numa política de pes- 
soal que permita reter os técnicos que ali são forma- 
dos a expensas do Estado e que, além disso, possi- 
bilite atrair um certo número de elementos experien- 
tes do exterior. 

As coordenadas fundamentais da política de pes- 
soal reduzem-se às seguintes: 


— Dinâmica de carreiras atraentes e compensa- 
dora de mérito, todavia dignificada mediante 
exigência no recrutamento e nas condições de 
promoção, suportada por acções de formação 
continuadas; 

— Remunerações adequadas para compensar a 
especificidade das funções, a qual se consubs- 
tancia não só na tecnicidade informática, mas 
também no conhecimento profundo dos servi- 
ços do M. F.P.. 


Em 30 de Junho de 1981, existia o seguinte pes- 
soal informático no 1. 1.: 


| — Pessoal dirigente: 1 Presidente; 4 Directores 
de departamento; 5 Directores de serviços e 
6 Chefes de Direcção e Chefes de Pro- 
jectos. 


Il — Pessoal técnico superior: 1 Acessor Informá- 
tico; 8 Técnicos superiores de informática 
principal; 40 Técnicos superiores de infor- 


CONSELHO DE DIRECÇÃO CONSELHO 
pitas COORDENADOR 


GABINETE DE ESTUDOS 


DEPARTAMENTO DE 
APOIO TÉCNICO 


DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRAÇÃO 


ÃO 


FINANCEIROS E 
MATERIAIS 


DIRECÇÃO DE SER- 
VICOS DE APERFEI- 
COAMENTO TECNICO 
PRORSSIONAL 
DIRECÇÃO DE SER- 
VICOS DE GESTÃO 
DE RECURSOS 
HUMANOS 

VICOS DE GES 


DE RECURSOS 


mática de 1.º classe; 8 Técnicos superiores 
de 2.º classe e 12 Técnicos de informática 
de 2.º classe estagiários. 


ll — Pessoal técnico: 1 Administrador de siste- 
mas; 2 Operadores-chefes; 3 Operadores de 
consola; 2 Operadores principais; 4 Opera- 
dores e 3 Planificadores. 


IV — Pessoal técnico-profissional e administrativo: 
1 Monitor; 4 Operadores de registos de da- 
dos principais; 1 Controlador-chefe; 1 Con- 
trolador de trabalhos principal e 5 Controla- 
dores de trabalho. 


MEIOS INFORMÁTICOS 


O equipamento central instalado no CPD de Alfra- 
gide tem vindo a ser reforçado de forma a ir ao 
encontro não só do desenvolvimento normal do ser- 
viço como também aglomerações extraordinárias de 
trabalho. 

A capacidade de memória interna e externa dispo- 
nível proporciona condições francamente favoráveis 
ao uso da técnica de «desenvolvimento interactivo» 
de programas. 

Tende-se porém para a permanente manutenção 
«on-line» de uma larga faixa dos ficheiros à guarda 
do 1. |., prática que é aconselhada pelas característi- 
cas do sistema operativo e pelas necessidades dos 
utentes via telecomunicações, cujo desenvolvimento 
é de prever — nomeadamente dos estranhos ao 
M.F.P.. 


Quanto a estes tem sido seguida a política de 
colocar-lhes à disposição recursos em «hardware» e 
«software», evitando deliberadamente o envolvi- 
mento de recursos humanos que, terão de ser orien- 
tados para tarefas prioritárias da competência do 
PRA 
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UNIVAC 90/70 


1536 K OCIETOS 


Melhor do que incrementar sensivelmente a confi- 
guração do computador inicialmente instalado, cor- 
rendo-se o risco de ultrapassar os limites práticos da 
sua capacidade, considerou-se necessário introduzir 
um segundo computador compatível. 


Esta solução permite encarar critérios racionais de 
distribuição de tarefas entre os dois computadores, 
com benefícios assinaláveis para a eficiência global. 

Estudando o assunto tecnicamente optou-se pela 
duplicação de todas as unidades de modo a garantir, 
tanto quanto possível, a operacionalidade do 
C. P. D. em caso de avaria. 


De modo a situar esta questão na perspectiva 
própria, compara-se o valor do equipamento instala- 
do no C.P.D. do |. |. com o de outros importantes 
centros de informática da Administração Pública: 
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UNIVAÇ 90/60 


1024 K OcIEIOS 


INSHIVTO DE INFORMÁTICA 
ALF. LISBOA 


DELEO. ALFÂNDEGA AEROPORIO Lu. 


117 900 contos 

86 500 contos 
130 150 contos 
106 100 contos 


Ministério da Justiça 
Instituto Nacional de Estatística .... 
Caixa Nacional de Pensões .......... 
Instituto de Informática ................. 

Tendo em consideração o factor segurança, factor 
este que progressivamente vai adquirindo maior rele- 
vância no planeamento estratégico do 1. |., devido à 
implantação de sistemas de informação cada vez de 
maior alcance e responsabilidade, e tendo em vista 
que a ocorrência de qualquer acidente de carácter 
catastrófico, imobilizará a máquina fiscal (para men- 
cionar apenas uma faceta), apresentar-se-ã como 
imperiosa a instalação de um segundo CPD em local 
diverso do actual. 


VALORAÇÃO DO I. |. 
Deficiências / Vulnerabilidades: 


Embora existam acordos de «back up» para recur- 
so a equipamentos congéneres, em caso de avaria 
prolongada, tais acordos são inadequados em situa- 
ções de emergência grave (p. ex. inundação, explo- 
são de bomba). 

Luta-se com a escassez de pessoal tecnicamente 
habilitado e com experiência suficiente para a chefia 
de projectos informáticos. Existindo embora o recur- 
so, que aliás se tem utilizado, de requisitar pessoal 
externo, o seu alcance encontra-se fortemente limi- 
tado por factores diversos, entre os quais restrições 
orçamentais. 

A imperativa necessidade de atribuir ao pessoal 
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do 1. |. remunerações adequadas, deriva da grande 
concorrência do mercado de trabalho. Isto justifica- 
-se acima de tudo porque aí reside a única protec- 
ção eficaz do investimento que a Administração vem 
fazendo com a preparação de um corpo de técnicos 
altamente especializados. 


Méritos / Potencialidades: 


O CPD do |. |. tem vindo a ser apetrechado com 
equipamento de potência adequada para as necessi- 
dades do momento e dotada ainda de alguma capa- 
cidade evolutiva. 

O pessoal do |. |I., especialmente o técnico, tem 
vindo a ser submetido a acções maciças de for- 
mação. 

O |. |. pratica na sua actividade diária metodolo- 
gias das mais avançadas na informática actual. 

A continua absorção de conhecimentos sobre ma- 
térias da competência do M. F. P. que, no exercício 
das suas próprias funções, os técnicos do 1. |. têm 
vindo a acumular, é outra faceta importante do seu 
capital humano. 

A existência de serviços de apoio tal como uma 
vasta biblioteca e a ida semanal de um médico. 


PROGRAMAS DE TRABALHO 
Planos directores: 


O avanço da metodologia informática no M. F. P. 
está-se fazendo por áreas, consoante a natureza da 
informação que lhe respeita. 

Relativamente a cada área, os trabalhos desen- 


PESSOAL 


volvem-se segundo projectos distintos, de preferên- 
cia subordinados a um plano director. Cada projecto 
dará lugar, de uma maneira geral, à realização de 
um sistema de informação ou a um dos módulos em 
que o mesmo poderá desdobrar-se. Na respectiva 
concepção haverá sempre o cuidado de prever e 
respeitar as necessidades de articulação com outros 
sistemas da mesma área ou de áreas correlacio- 
nadas. 

No esquema incluso esboça-se as relações entre 
as principais áreas de informação identificadas no 
âmbito do M. F. P., indicando os rectângulos tarjados 
aquelas áreas onde actualmente se está a trabalhar 
na implantação da informática. 

Está previsto um conjunto coerente de projectos 
informáticos, dos quais alguns já em exploração ou 
em fase adiantada de estudo ou desenvolvimento, 
visando atingir os seguintes objectivos: 


Autorizar a elaboração dos orçamentos anuais 
e suas revisões. 


Consolidar o controlo da execução orçamental e 
elaborar atempadamente as contas mensais. 


Centralizar o processamento e o controlo da 
cobrança de impostos, proporcionando simulta- 
neamente aos contribuintes o pagamento atra- 
vés da banca nacionalizada. 


Montar um sistema de pagamento das despe- 
sas do Estado. 


Obter situações actualizadas de tesouraria ou, 


melhor ainda, criar meios de controlar o «cash 
flow». 
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e Fechar a Conta Geral do Estado no princípio do 


ano seguinte. 


Porque a matéria e os sectores abrangidos se 
repartem por três Direcções Gerais — Contabilidade 
Pública; Contribuições e Impostos e Tesouro — ime- 
diatamente se reconhece a necessidade de planea- 
mento cuidadoso e elevado nível de concertação 
entre elas e o I.l.. 


Plano de actividade quadrienal: 


Do plano para o quadriénio 1981-84 aprovado pelo 
Conselho Coordenador em 23-02-81, destaca-se as 
acções conducentes à implementação do imperativo 
constitucional do Imposto Unico. Neste contexto de- 
sempenha papel central o desenvolvimento do sis- 
tema Identificação dos Contribuintes (pessoas sin- 
gulares), tornado possível pela publicação do Decre- 
to-Lei 463/79 de 30 de Novembro. 


Principais Tarefas a Cargo: 


A exploração do CPD na fase actual (Junho de 
81) desenrola-se sobretudo nas áreas da Contabili- 
dade Pública (vencimentos e pensões, orçamento), 
das Contribuições e Impostos (processamento de al- 
guns tipos de imposto, respectivas estatísticas) e 
das Alfândegas (contabilização de receitas, estatísti- 
cas), sendo ainda de salientar, tarefas avulsas de 
grande volume como as relacionadas com o proces- 
samento das indemnizações. 

A título exemplificativo, no trimestre Abril-Junho, 
realizaram-se os processamentos correspondentes à 
Contribuição Predial em que foram tratados 
3729 071 contribuintes, sendo emitidos 1314 357 
avisos e conhecimentos. 


INTERCÂMBIO 


A natureza da informação que é tratada no |. 1., 
levanta com frequência a questão das relações com 
outros organismos. 

Pensa-se que essas relações devem decorrer de 
acordo com uma política de economia. global de 
meios ao nível do país e de racionalização dos cir- 
cuitos das informações, havendo em cada caso o 
cuidado de definir qual a entidade detentora da base 
de dados que servirá para utilização comum. 

Exemplo interessante desta problemática é o da 
identificação dos contribuintes, pessoas colectivas, 
matéria em que o Gabinete de Registo Nacional tem 
uma competência que importa respeitar. 

Assim, no trabalho informático das declarações do 


reportagem no IIMFP 


Imposto Complementar — Secção B, começou-se 
por utilizar um ficheiro de sociedades fornecido pelo 
Banco de Portugal e que, depois de submetido a 
actualização, e correcções diversas, permitiu a com- 
pleta identificação dos contribuintes abrangidos. 


O ficheiro deste modo obtido como subproduto, foi 
entregue ao Gabinete de Registo Nacional e já deu 
lugar à emissão de cartões de identificação que, 
actualmente, são exigidos em todas as relações dos 
contribuintes com a administração fiscal. 


Um outro aspecto situa-se na riqueza da informa- 
ção estatística que pode ser extraída dos elementos 
tratados pelo 1.1. Para além dos apuramentos de 
interesse específico e imediato do Ministério, pensa- 
-se que a política correcta será a de entregar siste- 
maticamente ao INE os resultados em bruto de tais 
processamentos, com vista à realização e divulgação 
por aquele organismo dos apuramentos definidos no 
âmbito do Plano Estatístico Nacional. 


Tem sido, aliás, essa prática seguida em diversas 
oportunidades recentes, sendo a banda magnética o 
suporte utilizado para a transmissão dos elementos. 


A «REVISTA DE INFORMÁTICA» agradece a cola- 
boração prestada pelo Conselho da Direcção. 
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Q1 — Quais são para si os traços fundamentais 
que caracterizam a Informática ao nível interna- 
cional? 

Q2 — Quais são desses traços os que perduram 
na informática portuguesa? 

Q3 — Acha que a informática em Portugal atingiu 
um estádio de desenvolvimento que requeira a sua 
organização? Aponte as razões e os factos que justi- 
fiquem a sua posição. 

Q4 — Quais são em seu entender os vectores pri- 
oritários que deveriam nortear a evolução da infor- 
mática em Portugal? E quais as medidas políticas 
que os deveriam apoiar? 

Q5 — Qual a sua opinião sobre a actual relação 
entre as empresas de serviço e.as universidades/ 
laboratórios de investigação? Que propostas concre- 
tas sugere para o seu melhoramento? 

Ri — As perspectivas para a década de oitenta, a 
nível internacional. têm sido objecto de grande nú- 
mero de artigos nas revistas da especialidade. 


Os aspectos que referirei constituem algumas 
grandes linhas que decorrem da evolução esperada 
na tecnologia (e portanto, nos custos) dos equipa- 
mentos, software e meios de telecomunicação. 


a) Profunda inserção dos métodos informáticos 
nos postos de trabalho com acesso imediato 
por parte dos utilizadores, dispensando cada 
vez mais a existência de intermediários espe- 
cializados. A participação de especialistas infor- 
máticos far-se-á cada vez mais intensamente 


na concepção dos instrumentos (software: e: 


hardware) e cada vez menos: na manipulação 
desses instrumentos para fins operacionais. Os 
utilizadores assumirão como de sua responsa- 
bilidade tarefas que usualmente eram cometi- 
das a profissionais de informática (validação da 
informação e transferência de suporte, manu- 
tenção e interrogação de ficheiros, construção 
de procedimentos 'em sistema interactivo, etc.) 
devido a facilidades oferecidas pelo software e 
hardware (por exemplo; programação e opera- 
ção interactiva dos equipamentos com actua- 
ção guiada) e à redução dos seus custos, per- 
mitindo dar menos atenção a problemas de 
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A INFORMÁTICA PORTUGUESA | 
NA DECADA DE 80 


Mário Valadas (CTT) 


maximização de eficácia de aproveitamentos 

dos recursos. - 

b) Banalização progressiva dos meios de acesso 

a técnicas de informática; assim: 

— com pequenos acréscimos de custo, apare- 
lhos domésticos de uso corrente (telefone, 
televisão) disporão de facilidades de acesso 
a informação e a capacidade de processa- 
mento dessa informação, tais facilidades po- 
derão ser aproveitadas quer para aproximar 
serviços dos utentes (cálculo automático, 
prestação de informações de natureza profis- 
sional ou não, correio electrónico, movimen- 
tação de fundos, encomenda domiciliária de 
bens e serviços, etc.) quer para executar de 
modo mais eficaz os procedimentos adminis- 
trativos associados à prestação dos serviços 
(telemetria de consumos domésticos, fac- 
turação e contas correntes, etc.). 

— À utilização de telecomunicações será cada 
vez menos um problema que preocupe os 
utentes ou informáticos, na medida em que 

"serão divulgados equipamentos terminais de 
interface com redes públicas .indiferenciadas 
que ultrapassarão problemas de incompati- 
bilidade de protocolos ou de métodos de 
transmissão, conferindo transparência com- 
pleta em relação a estes; 

— os utentes disporão de grande flexibilidade 
na combinação da utilização de meios locais 
de pequeno porte e do acesso a grandes 
computadores centrais, aproveitando conjun- 
tamente as potencialidades de cada alterna- 
tiva e ultrapassando-se em grande medida a 
dicotomia «desconcentração versus concen- 
tração de meios». 


c) Extensão das áreas de utilização de informá- 
tica, passando-se em alguns domínios impor- 
tantes de uma fase nitidamente experimental 
para uma aplicação economicamente justificá- 
vel. Cita-se a título de exemplo, o controlo de 
“produção na agricultura (produção em estufa 
com condições ambientais, alimentação de 
substâncias activas e comando de operações 
críticas controladas por computador) e o ensaio 
personalizado sob controlo automático. 
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d) Aumento da flexibilidade de combinação de 
meios de diferente natureza. (Tipicamente in- 
formáticos ou não) para a solução de proble- 
mas concretos. Os equipamentos, disponíveis, 
principalmente na área a que se convencionou 
chamar de micros e minis, darão ao utilizador 
grandes probabilidades de escolha entre solu- 
ções assentes num único equipamento e solu- 
ções com funções repartidas por meios hetero- 
géneos garantindo-se, todavia, fácil interface 
entre estes. O tratamento documental (in- 
cluindo referenciação, arquivo selectivo e recu- 
peração de informação) o processamento de 
textos, a comunicação intraorganizções, o en- 
sino, são alguns exemplos em que o processa- 
mento electrónico, a micrografia, os meios au- 
diovisuais, os sistemas electromecânicos de 
manipulação e arquivo de documentos poderão 
ser eficazmente combinados. 


R2 — Grande parte da década de oitenta será em 
Portugal utilizada na divulgação de métodos e técni- 
cas já relativamente comuns nos países industrializa- 
dos nos fins dos anos setenta; admitindo-se que os 
traços acabados de referir só venham a ter impacto 
significativo nos últimos anos daquela década, com 
excepção, (naturalmente), de certos centros isolados 
(algumas grandes exmpresas, importação directa de 
métodos em multinacionais, etc.). 

Assim, será ainda necessário algum tempo para 
que se possam considerar comuns em Portugal cer- 
tos traços que por ora apenas emergem numa ou 
noutra organização mas cuja existência é patente nos 
países industrializados (extensão dos sistemas in- 
teractivos, exploração de ficheiros em regime de 
Base de Dados, linguagens de interrogação de fi- 
cheiros e impressão de mapas manipuláveis pelos 
utilizadores, uso intensivo de terminais especializa- 
dos, controlo automático da produção industrial, sis- 
tema hierarquizado de informática distribuída, siste- 
mas avançados de tratamento de textos, micrografia, 
eic.). 

E contudo, penso que a informática é dos domí- 
nios em que, sob o ponto de vista de manipulação 
das tecnologias, nos encontramos em situação relati- 
vamente menos desfavorecida. As razões que têm 
actuado como retardadoras na utilização de certos 
métodos e, muito principalmente, na sua utilização 
economicamente eficaz, têm uma natureza que ultra- 
passa em muito o âmbito exclusivamente informá- 
tico. Assim, 


— A oferta de formação profissional é extrema- 
mente deficiente, muito principalmente no domí- 
nio da manipulação de técnicas operacionais 
correntes; a capacidade executiva só se ganha 
após um período relativamente longo de forma- 
ção «on job» onde as particularidades que con- 
cretizam um bom profissional, especialmente no 
que respeita a métodos de trabalho, documen- 
tação e escolha de alternativas, são adquiridas 
de modo disperso, informal e sem um mínimo 
de sistematização. O mesmo se passa no que 
respeita à divulgação no ensino médio e su- 
perior das potencialidades e método de utiliza- 
ção de técnicas de informática, em que os pro- 


fissionais de outras especialidades adquirem 
ideias bastante ligeiras (às vezes erradas) so- 
bre o que podem pedir e o modo como o de- 
vem fazer. 

— Às notórias insuficiências no domínio da organi- 
zação e métodos de trabalho e gestão que 
caracteriza de modo geral quer o sector público 
administrativo quer as unidades de produção 
(públicas e privadas) dificultam extraordinaria- 
mente a utilização eficaz de métodos de infor- 
mática. Ao contrário do que acontece em paí- 
ses mais avançados, em que os quadros mé- 
dios e superiores se preocupam essencialmente 
com a definição, implantação e controlo de sis- 
temas, em Portugal grande parte do tempo é 
gasto na procura de soluções casuísticas para 
problemas de curto prazo. Em consequência, 
raras vezes o informático tem «clientes» capa- 
zes de definirem com ele, de modo funcional- 
mente preciso, os objectivos e características 
dos procedimentos a automatizar. Outra faceta 
do problema encontra-se na precaridade com 
que os centros de gestão aproveitam sistemas 
automáticos já implementados, quer por desco- 
nhecimento da existência de informação dispo- 
nível quer por incapacidade de a combinar na 
fundamentação de decisões. Finalmente consi- 
dera-se igualmente perigosa a disponibilidade 
de ideias simplistas sobre a implantação de mé- 
todos informáticos: 

A grande quantidade de pequenos equipa- 
mentos dispersos pelas PME em Portugal e 
com reduzida utilização, bem como o desen- 
cantamento patente quanto à não realização de 
benefícios esperados, são sintomas inquietan- 
tes da situação acabada de descrever. 

— A relação que existe em Portugal entre custos 
de trabalho e custos de equipamento é bas- 
tante inferior à que se verifica noutros países. 
Em consequência, técnicas com justificação 
económica fácil nesses países, não encontram 
motivação em Portugal — aspecto que contribui 
decisivamente para atraso na sua implantação 
(ou, quando são implantados, constituem factor 
de insatisfação por não conduzirem a redução 
efectiva de custos...). 


Estas e outras razões têm um importante efeito de 
restrição de mercado o que, por sua vez, não esti- 
mula o aparecimento de organizações que noutros 
países têm contribuído decisivamente para o pro- 
gresso neste domínio (institutos profissionais de for- 
mação, software houses, consultadoria técnica espe- 
cializada, etc.) nem a comercialização de alguns pro- 
dutos e marcas amplamente utilizados no estrangei- 
ro susceptíveis de melhorarem consideravelmente a 
relação custos/benefícios dos sistemas informáticos 
(equipamentos compatíveis IBM e redes públicas de 
transmissão de dados, são dois exemplos caracterís- 
ticos). 

Não queria também deixar de referir insuficiências 
relativamente graves que em Portugal são evidentes 
no que respeita ao que se pode chamar a gestão da 
informática — chefia de projectos, gestão de centros 
de processamento de dados, métodos de trabalho e 
documentação, etc. — e que são responsáveis por 
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insucessos que desencorajam novas e mais avança- 

das realizações. O lançamento em Portugal de pro- 
jectos de recursos humanos e materiais nitidamente 
insuficientes e com falta de sistematização, tendo 
como preocupação quase exclusiva o tecnicismo na 
manipulação do software, é um dos aspectos do 
problema, com consequências negativas que serão 
rapidamente amplificadas com a expansão de ins- 
talações baseadas em minicomputadores e micro- 
computadores. 

R3 — Organizar a informática não me parece uma 
expressão muito feliz. 

Do ponto de vista do utilizador, a informática é um 
processo produtivo; que como qualquer outro, contri- 
bui para a obtenção de um produto final. Assim, a 
constituição de associações de utilizadores ligados 
por alguma afinidade (marca de equipamento, tipo 
de software utilizado, aplicações dominantes, método 
de trabalho, etc.) tem sentido quando os benefícios 
esperados para o objectivo principalmente das orga- 
nizações são compensatórios, avaliação essa que 
competirá aos respectivos centros de decisão, a as- 
sociação nascerá, assim de modo relativamente na- 
tural quando a motivação ultrapassa certo nível crí- 
tico. Até aqui, a constituição dessas associações tem 
pertencido quase exclusivamente à iniciativa dos for- 
necedores, o que não é um bom indício quer das 
expectativas dos utilizadores em relação a elas quer 
dos objectivos que dominam o seu funcionamento. 

Esperemos que o nascimento de tais associações 
não demore muito, sinal revelador de se estar a 
atingir de facto com razoável estado de desenvolvi- 
mento da informática em Portugal naquilo que é de 
mais importância para o país: uma contribuição sig- 
nificativa para a melhoria do funcionamento das or- 
ganizações em que se insere. 

Entendida no sentido de se terem de tomar iniciati- 
vas conducentes à implantação de instituições desti- 
nadas a promover a sua divulgação e correcta utili- 
zação, a mesma necessidade dessa «organização» 
é óbvia; entendo mesmo que é o facto de ainda se 
não ter atingido um razoável estado de desenvolvi- 
mento que a torna mais imperativa. 

R4 — À inserção de métodos de informática nas 
empresas tem sido frequentemente encarada como 
um processo autónomo de forçar de modo indirecto 
a modernização das suas estruturas e dos seus mé- 
todos de trabalho. Não contesto a validade e até o 
êxito do expediente em inúmeros casos, mas é pers- 
pectiva que irá sofrendo, inevitavelmente, uma dilui- 
ção com o decorrer do tempo. De modo dominante, 
numa utilização mais ou menos evoluída da informá- 
tica irá sendo comandada pela qualidade da gestão 
das organizações que a usam, desde que existam 
recursos disponíveis para responder economica- 
mente às exigências formuladas: informatizar não é 
um fim, um sisteme evoluído não é necessariamente 
aquele que incorpora as mais recentes inovações 
tecnológicas. 

Nestes termos há que agir em duas frentes: 


— no domínio de quem solicita os serviços de 
informática, fomentando a melhoria dos méto- 
dos de gestão utilizados e o conhecimento das 
vantagens e encargos associados aos métodos 
de tratamento automático da informação; 
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— no domínio da oferta de serviços, promovendo 
a disponibilidade de recursos adaptáveis às 
nossas necessidades particulares aceitando 
que a colectividade terá de suportar, em domí- 
nios cuidadosamente escolhidos, o desenvolvi- 
mento de algumas acções com custos altos e 
proveitos diferidos, antecipando necessidades 
futuras. 


O primeiro aspecto referido, talvez o mais impor- 
tante, exige medidas de grande folgo (as que por 
isso mesmo não podem continuar a surgir ao ritmo 
actual) como sejam: 


— desenvolvimento intensivo do ensino médio pro- 
fissional dirigido a disciplinas de gestão de or- 
ganização do sector público e privado com pro- 
funda reconversão de curriculae e ênfase acen- 
tuada no domínio prático de métodos e técnicas 
modernas de gestão. 

— reorientação do ensino superior nos mesmos 
domínios, com razoável percentagem dos tem- 
pos lectivos atribuídos ao estudo prático de sis- 
temas, aos problemas decorrentes da sua im- 
plantação e controlo e aos meios concretos dis- 
poníveis destinados a apoiar essa implantação: 

— estabelecimento de acordos de cooperação in- 
ternacional que envolvam: 


e participação activa e prolongada em semi- 
nários de reciclagem de quadros em domí- 
nios bem definidos, seguidos de acompanha- 
mento da implantação de medidas concretas; 

— execução de acções de auditoria pedagógica e 
de implantação das medidas preconizadas; 

— atribuição de bolsas de estudo em institutos 
profissionais e universidades estrangeiras, mais 
com o objectivo de aquisição do domínio de 
metodologias do que da obtenção de graus 
académicos, etc. 


Quanto ao segundo aspecto, algumas medidas se 
poderão desencadear de imediato: 


— incentivação da implantação de organismos de 
formação profissional em informática, desejavel- 
mente em regime de cooperação com entida- 
des estrangeiras dispondo de experiência na 
matéria, complementada com a introdução de 
esquemas de comparticipação nas propinas e/ 
/ou de empréstimos reembolsáveis pelos diplo- 
mados após emprego; pelo menos nas áreas 
de programação, análise de sistemas e manu- 
tenção de equipamentos deveriam ser consi- 
derados, sempre com o objectivo de conferir 
boa capacidade operacional aos diplomados. 

— apoio à implantação de software-houses em 
Portugal com a participação de empresas si- 
milares estrangeiras, através de incentivos que 
deveriam ter como contrapartida quer o empre- 
go de técnicos portugueses (em relação com o 
volume de negócios) quer a fixação de domí- 
nios previlegiados de actuação no mercado na- 
cional e internacional (o desenvolvimento de 
uma indústria de software em Portugal tem, a 
meu ver, condições favoráveis de realização). 
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— aceleração da implantação da rede pública de extremamente útil na detecção de oportunida- 
transmissão de dados e fixação de tarifas que, des, estabelecimento de ligações e apoio à 
num período transitório, encorajem a sua utiliza- execução de tais contratos. 
ção, pelo menos por instituições dedicadas à 
formação e envolvidas no estudo e implantação R5 — Apesar de alguns passos positivos. dados no 
de novas tecnologias; sentido de melhorar essa relação (cito o exemplo do 

— encorajamento da participação em acções de INESC — Instituto de Engenharia de Sistemas e 
âmbito internacional com a preocupação de em Computação, associação envolvendo os CTT, os 
cada uma delas delimitar aspectos em que pos- TLP, a reitoria da Universidade Técnica de Lisboa e 
samos assumir responsabilidades concretas de o IST — a verdade é que estamos ainda muito longe 
desenvolvimento (construção de bancos de da- de uma situação minimamente desejável. Nem as 
dos especializados, por exemplo). empresas têm conseguido isolar e definir problemas 

— constituição de alguns grandes centros de pro- concretos susceptíveis de constituirem projectos in- 
cessamento destinados a servir instituições de teressantes para as Universidades, nem estas têm 
ensino médio e superior, permitindo uma boa sido capazes de se atribuirem uma vocação minima- 
disponibilidade de potência de cálculo dentro mente virada para as necessidades reais do país. A 
das próprias aulas com acesso disciplinado propósito da questão anterior já citei algumas medi- 
mas sem grandes constrangimentos.; das susceptíveis de abrir caminho a uma coopera- 

— incentivação da execução de contratos de coo- ção frutuosa entre as Universidades, as empresas e 
peração entre universidades, organismos utilza- naturalmente, a administração pública. 
dores de informática e empresas prestadoras Contudo, não é demais salientar que não se po- 
de serviços (será necessário dispôr de legisla- derão esperar da Universidade contribuições positi- 
ção que confira às universidades maior flexibili- vas sistemáticas sem que esta disponha de possibili- 
dade e autonomia no estabelecimento desses dade de acesso, com uma certa largueza, a confi- 
contratos) incidindo principalmente sobre a con- gurações hardware/software susceptíveis de irem in- 
cepção e realização de tarefas concretas, muito corporando com razoável dinamismo os avanços tec- 
bem definidas e de preferência não envolvendo nológicos mais significativos e onde possam ser re- 
durações muito longas, de modo a garantir produzidos problemas e condições de funcionamento 
grande aderência às necessidades nacionais; reais; a presença na Universidade de assessores 
é outro aspecto em que me parece imprescindí- estrangeiros dispondo de experiência no domínio da 
vel a vinda a Portugal de colaboradores estran- condução de projectos, métodos de trabalho e orga- 
geiros que disponham de experiência nesse as- nização de exploração de centros, parece-me tam- 
sunto e que possam agir como conselheiros bém ser uma condição essencial de arranque, por- 
junto das universidades; e existência de um quanto não é com experimentalismos incipientes que 
pequeno serviço de assessoria e de promoção se poderá construir rapidamente o profissionalismo 
junto do Ministério a quem caibam assuntos de actuação indispensável para dar credibilidade a 
relacionados com a investigação científica seria uma aposta deste tipo. 
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REGULAMENTO DO PRÉMIO API — 1982 


Artigo 1.º— A Associação Portuguesa de Informática (API) institui o Prémio API — 1982, desti- 
nado a premiar a melhor obra escrita orientada para assuntos que respeitem a Informática. 

Artigo 2.º— Os trabalhos a apresentar deverão ser publicados em Órgãos da Imprensa Portu- 
guesa ou estrangeira ou editados em livro, no período que decorre entre 1 de Janeiro e 31 de 
Dezembro de 1982. 

Artigo 3.º— Os autores dos trabalhos terão de ser de nacionalidade portuguesa. 

Artigo 4.º— Os trabalhos deverão ser originais e versarão obrigatoriamente temas de Informá- 
tica. 

Artigo 5.º— O número de trabalhos a apresentar por cada concorrente é ilimitado. 

Artigo 6.º— Os trabalhos publicados na «Revista de Informática», «Informática» e «Inf. Hoje» 
ficarão desde logo inscritos para selecção. 

Artigo 7.º— Os trabalhos escritos em publicações não referidas no artigo anterior deverão ser 
enviados acompanhados de cinco cópias da publicação onde foram inseridos e de uma carta do seu 
autor manifestando o desejo de integrar a sua obra no «Prémio API — 1982». 

Artigo 8.º— A recepção dos trabalhos termina às 24 horas de 10 de Janeiro de 1983 e só serão 
considerados os trabalhos efectivamente recebidos até esse momento. 

Artigo 9.º— Cada trabalho deverá ser acompanhado do nome e morada do seu autor bem como 
de pseudónimo se o quiser. 

Artigo 10.º— Haverá um júri do «Prémio API — 1982», nomeado pela API, que coordenará 
a recepção dos trabalhos publicados e enviados e procederá à sua classificação em C. Editorial. 

Artigo 11.º— O júri será presidido pelo Presidente da Direcção Geral da API, ou quem o 
substitua, e terá quatro vogais dos quais um será o Director da «Revista de Informática» ou quem o 
substitua, e os outros três a indicar pelo Conselho Geral da API, ou quem os substitua. 

$ único — As substituições deverão constar de carta registada assinada pelo próprio e enviada 
ao Secretário da Direcção Geral da API devendo ser do conhecimento dos restantes membros do júri. 

Artigo 12.º— Pelo júri haverá uma selecção dos trabalho enviados sendo escolhidos os cinco 
melhores e apurado o vencedor. 

Artigo 13.º— Ao vencedor será atribuído um prémio no valor de 20 mil escudos bem como um 
diploma onde será inscrito o nome da obra, o seu autor, a referência Vencedor do Prémio API — 
1982 os objectivos bem como outros que o júri achar convenientes. 

$ único — No caso de haver mais do que um vencedor em simultâneo «ex-aequo» o valor do 
prémio será repartido pelos vencedores. 

Artigo 14.º— Ao júri é atribuída competência para atribuir menções especiais a qualquer trabalho 
apresentado, num limite de três. 

8 único — Deverá ser atribuída uma menção especial ao melhor trabalho, se o houver, onde 
sejam postas questões de interesse para o país. 

Artigo 15.º— As menções especiais constarão de um diploma onde será inscrito o nome da 
obra, o seu autor, a referência «Menção Especial do Prémio API — 1982, os objectivos bem como 
outros que o júri ache conveniente registar. 

Artigo 16.º— Da reunião e deliberação do juri será lavrada uma acta assinada pelos seus 
membros. 

Artigo 17.º— Da decisão do júri não caberá recurso. 

Artigo 18.º— O júri comunicará os resultados ao Conselho Geral da API bem como ao vencedor, 
por escrito, e dará a publicidade que entender necessária. 

Artigo 19.º— A API permitir-se-á utilizar os trabalhos publicados ou enviados para os fins que 
achar convenientes sem necessidade de consentimento dos seus autores, salvo se se destinar para 
edição lucrativa. Neste caso, deverá ter o consentimento expresso dos seus autores. 

Artigo 20.º— Os trabalhos deverão ser enviados em carta registada com aviso de recepção 
para: 


Associação Portuguesa de Informática 
Delegação de Lisboa 

Avenida Almirante Reis, 127-1.-Esq. 
1100 Lisboa 


ou 


Associação Portuguesa de Informática 
Delegação do Porto 

R. Santa Catarina, 706-4.º (sala 403) 
4000 Porto 


Com a indicação «Prémio API — 1982. 


Artigo 21.º — No omisso neste regulamento resolverá o juri do «Prémio API — 1982». 
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Vai montar |. 
um centro de cálculo? 


Apt 


Projecta, instala e constrói as diferentes 
infra-estruturas técnicas de apoio: 
Condicionamento de ar e ventilação 

e Pavimentos falsos e Instalação eléctrica 
e Sistemas de alimentação de energia sem 
interrupção e Protecção contra incêndios 
e intrusão e Controlo de acessos 

e Condicionamento acústico e Etc. 


Algumas referências — Entidades militares: Força Aérea, Serviços Mecanizados do Exército, Serviços 
Cartográficos do Exército, Centro Mecanográfico da Armada. Entidades privadas: Marconi, Shell, C. Santos, 
Entreposto, Olavo Cruz, Nestlé, Coats & Clarck, Têxteis Manuel Gonçalves, Somelos, Grundig, Sipe, 
Gulbenkian, Siemens, Efacec. Organismos públicos: Ministério das Finanças, Instituto Nacional de Estatística, 
Instituto Superior Técnico, Direcção-Geral dos Transportes Terrestres, Caixa Nacional de Pensões, Caixa 
de Previdência dos Profissionais de Comércio, R.T.P., C.T.T./T.L.P., Companhia das Águas, Cimpor, Setenave, 
Tabaqueira, Petroquímica, Siderurgia Nacional, Epac, Portucel. Jornais: Diário de Notícias, Diário Popular; 
Jornal de Notícias. Banca: B.E.S.C.L., Banco Português do Atlântico, Banco Nacional Ultramarino, Banco 
Fonsecas & Burnay, União de Bancos Portugueses, Banco Borges & Irmão. Seguros: Instituto Nacional de 
Seguros, Companhia de Seguros Império, Tranquilidade-Seguros, Fidelidade — Grupo Segurador, Companhia 
de Seguros Europeia, Portugal Previdente, Seguradora Industrial, Seguradora Garantia, Bonança, Cosec. 
Transportes: Carris, C.P., Metro, Soponata, TAP, C.T.M. Rodoviária Nacional. 


Consulte-nos NÓNIO — Gabinete de Representações, Assistência Técnica, 
Estudos e Projectos, Lda. 


Rua Luís Derouet 18-A a D, 1200 LISBOA 
Telefs.: 68 44 74, 6856 51, 68 3995, 6858 99 —Telex 18880 JOMY P 
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Panorama Actual 
do Software de Base (l) 


RESUMO Neste trabalho procura-se caracterizar a 
evolução dum conjunto de programas 
usados correntemente na realização do 
seu trabalho por programadores, analistas 
de sistemas ou simples utilizadores. À 
falta de melhor dar-se-á o nome genérico 
de software de base a todo esse conjunto 
de programas. 


ABSTRACT In this paper we try to caracterize 
the evolution of several classes of 
programms wich are of common use 
by programmers, systems analysts 
and normal computer users. 


1. Introdução 


Quando principiei a trabalhar em informática, já lá 
vão uns bons pares de anos, tive ocasião de ver 
numa revista (ACM. 1961), uma figura que represen- 
tava a torre de Babel. Algumas das suas pedras 
tinham marcadas linguagens de programação então 
em voga. Alguns anos depois, em 1967, foi editado 
um livro que retomava o tema da torre de Babel e 
apresentava igualmente nas paredes dela linguagens 
de programação (Sammet, 1967). O tema da Torre 
de Babel havia de me acompanhar nos anos seguin- 
tes, mas não apenas motivado pelas linguagens de 
programação. Assim, poderíamos falar de Torres de 
Babel referindo-nos a meta linguagens, a linguagens 
de gestores de bases de dados, a linguagens de 
geradores de programas, a linguagens destinadas a 
elaborar folhas de pagamento, a linguagens para 
descrição de hardware, etc. 

Na realidade as diversas torres de Babel não são 
mais do que o resultado da actividade transbordante 
duma comunidade extremamente dinâmica, e mos- 
tram apenas a evolução daquilo que se designa por 
software de base. 

Para ilustrar um pouco o que queremos dizer, 
bastará referir que comparando as duas figuras a 
que dizemos referência vemos que a primeira con- 
tém 71 linguagens e a segunda 117. Porém as duas 
figuras têm apenas em comum um pequeno conjunto 
de 32 linguagens. Incluímos entre as linguagens co- 
muns as que tendo a mesma sigla tém comporta- 
mento diverso. E o caso do FORTRAN e do LISP. 
Em 1971, poucos anos depois de ter publicado o 
seu livro, Jean Sammet, publicava um rastreio de 
linguagens em que só figuravam 10 das linguagens 
pertencentes ao tal pequeno conjunto. 

Uma das consequências da actividade frenética 
que referimos é a ambiguidade conceptual com que, 
no decorrer dos anos, se vão carregando os diver- 
sos termos de uso mais corrente em informática. E o 
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que acontece por exemplo com os termos sistema, 
engenharia de software, base de dados, programa- 
ção estruturada, etc. Ainda recentemente, em rela- 
ção a este último termo, tivemos ocasião de ler um 
artigo de Dijkstra em que este se lamentava por ter 
cometido dois grandes erros relativamente a ele: não 
ter dado uma definição precisa do que entendia por 
programação estruturada e não ter, na mesma al- 
tura, tirado direitos de autor. 

Procuraremos seguidamente dar uma perspectiva 
do panorama actual do software de base. Destina- 
mos esse panorama ao programador que agora ini- 
cia a sua actividade. Porém, pelo que dissemos 
acima, a análise que faremos não é mais do que 
uma visão pessoal que poderá estar muito defor- 
mada quer pelo dinamismo da realidade que pro- 
curamos caracterizar, quer pela nossa experiência 
profissional quotidiana. 

Por software de base entenderemos aqui todo o 
software que normalmente não é produzido pelo pró- 
prio utilizador e que está suficientemente testado e 
documentado para poder ser usado como se fosse 
uma caixa negra. Estão nesta situação os sistemas 
(de operação e de utilização), os compiladores, os 
gestores de bases de dados, os documentadores, 
etc. Na realidade é completamente impossível a um 
único indivíduo descrever o estado actual de todo 
esse software. A análise que aqui faremos é deli- 
beradamente selectiva e parcelar. 

Um ponto prévio que nos parece de utilidade é a 
elaboração dum sistema organizativo que permita 
integrar num todo esse software. 

Aproveitaremos a alegoria da Torre de Babel para 
classificarmos o software de base em diversos níveis 
de desenvolvimento. 


LINGUAGENS | 
DE UTILIZAÇÃO 


BIBLIOTECAS 
STE LINGUAGENS — 
DE COMPILAÇÃO 


CÓDIGOS 4 
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Cada um dos níveis é obtido a partir do nível 
anterior e influencia a edificação do nível seguinte. 
Por outro lado, os problemas levantados na constru- 
ção e manutenção do software dum dado nível ar- 
rastam modificações no nível que lhe serve de base. 
Desta forma resulta que o software existente num 
dado nível não é necessariamente mais rudimentar 
ou menos fiável do que o do nível que lhe sucede. 
Existe um renovamento incessante em cada nível 
que vai tornando obsoletos elementos de níveis mais 
elevados. O que certamente se verifica é que a 
resolução de problemas recorrendo ao software dum 
dado nível é mais cómoda do que usando o de 
níveis inferiores. Porém essa resolução poderá ficar 
muito mais dispendiosa (em dinheiro e não em in- 
vestimento humano), quando obtida pelo software 
dum nívei mais elaborado. Está aqui implícita a ne- 
cessidade duma escolha criteriosa do software a 
utilizar e ainda a necessidade da definição duma 
política de compra, divulgação e permuta de recur- 
sos para os responsáveis por Centros de informá- 
tica. 

Referimo-nos no início a um conjunto de dez lin- 
guagens que, entre 1958 e 1973, resistiram à ob- 
solescência. Vale a pena analisar esse conjunto. 
Nele figuram já, aquelas que podemos classificar 
como os três mosqueteiros da informática: ALGOL, 
COBOL e FORTRAN. Uma outra linguagem, 
NELIAC, é um ALGOL de origem americana, desen- 
volvido e mantido pela mesma autoridade que man- 
tém o COBOL: a Marinha dos E.U. Aparece-nos 
seguidamente a linguagem que Dijkstra considera 
como destinada a efectuar as tarefas consideradas 
impossíveis: o LISP *. As restantes linguagens desti- 
nam-se a tarefas específicas: trata-se dum dos pri- 
meiros manipuladores de fórmulas, o ALTRAN: 
duma linguagem para controlar máquinas, o APT: de 
duas linguagens para cálculo numérico, MAD e 
pi finalmente dum processador de listas, o 
IPL-V. 

E porém uma análise do software posterior a 1973 
que deverá constituir o nosso principal objectivo. 

Podemos principiar essa análise apoiando-nos nos 
rastreios que Jean Sammet fez nos anos de 1971, 
1973, 1975 e 1977. Neste momento ainda não dis- 
pomos do rastreio de 1979. Cada um destes ras- 
treios contém aproximadamente 160 linguagens, for- 
mando no total um conjunto de 263 linguagens di- 
ferentes. Os rastreios são minuciosamente elabora- 
dos e só aí figuram linguagens que a sua autora 
sabe estarem a ser utilizadas pelo menos em 
três Centros distintos. Possivelmente, tal como me 
acontece a mim, qualquer leitor europeu sentirá que 
eles fazem parte duma visão americana da Informá- 
tica. Além disso não deixará de sentir que uma ou 
outra linguagem é aí tratada duma forma injusta. 
Mas apesar disso, há que reconhecer que esses 
rastreios constituem um excelente instrumento de 
trabalho (Sammet, 1978). 

O Quadro | dá-nos o número de linguagens que 
estão presentes simultaneamente em rastreios distin- 
tos. Podemos ver que uma das características das 
linguagens dos anos 70 é que a sua existência tem 
muito maior duração que as dos anos. 60. Além 
disso podemos verificar que o período de vida útil 
das linguagens vai-se alongando à medida que a 
década caminha para o seu termo. 


* Esta classificação do LISP poderá dar origem a duas interpre- 
tações: linguagem destinada a fazer coisas utópicas ou linguagem 
destinada a fazer trabalhos difíceis. Evidentemente que é a se- 
gunda interpretação que corresponde ao pensamento de Dijkstra 
e do autor deste texto. 
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Quadro | 


Número de linguagens comuns a diferentes rastreios. 


2. Linguagens de programação 


Esta visão global, porém, não está adaptada à 
orientação que demos a este artigo: o quadro reúne 
informação de linguagens que pertencem a níveis de 
desenvolvimento diferentes. Em vista disso selecio- 
namos em cada rastreio um conjunto coerente de 
linguagens que podem ser consideradas como 
sendo linguagens de programação. Para o fazermos 
apoiá-mo-nos na classificação utilizada nos rastreios, 
no livro de Jean Sammet, e ainda no facto de saber- 
mos que uma ou outra linguagem tinha sido utilizada 
na produção de programas sem que isso acarretas- 
se perda de eficiência na utilização dos mesmos. 

Escolhidas as linguagens, elaboramos o Quadro ll 
que é análogo ao Quadro |. Para a elaboração do 
Quadro Ill determiná-mos a taxa de envelhecimento 
a curto prazo e a taxa de rejuvenescimento a curto 
prazo para as linguagens em geral e para as lingua- 
gens de programação. Elas confirmam a tendência 
para a estabilização, que é bastante mais acentuada 
nas linguagens de programação. 


Quadro Il 


Número de linguagens de programação comuns a diferentes rastreios 


Quadro Ill 


N.º linguagens... 163 
Renovação ....... — 
Envelhecimento .............. po 
N.º linguagens... nos 45 
Renovação ........ go — 
Envelhecimento ........... 9 


Envelhecimento e renovação de linguagens 


O número total de linguagens que se mantêm ao 
longo dos rastreios analisados é de 32. Entre as 
excluídas, pelo menos uma, dada a sua importância 
actual, há que referir e repescar: trata-se do Pascal. 
O inconveniente de se trabalhar sobre a actualidade, 
como faz Jean Sammet nos seus rastreios, é a pos- 
sibilidade de introduzir erros de classificação e lacu- 
nas. Sem dúvida que o Pascal já poderia ter figurado 
no rastreio de 1971. Nessa altura porém, ainda não 
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tinha a importância que veio a adquirir posterior- 
mente. Importa referir também que foram criadas 
linguagens que os seus autores destinaram a deter- 
minados fins, mas que se vulgarizaram junto da co- 
munidade de informáticos fora desses objectivos. É 
o caso do SIMULA 67 e do Pascal. 

Uma análise das linguagens que se mantiveram 
ao longo dos anos, mostra-nos que elas podem ser 
agrupadas por famílias. A família mais numerosa é 
sem dúvida a do ALGOL. E composta por dez ele- 
mentos: AED, ALGOL 60, ALGOL 68, EXTENDED 
ALGOL, IMP, JOVIAL, LEAP, NELIAC, Pascal e SI- 
MULA 67. A linguagem BALM poderá também ser aí 
incluída visto ser uma mistura de LISP e ALGOL. 
Uma outra linguagem, MAD, foi igualmente motivada 
pelo ALGOL 68, tendo os seus construtores o objec- 
tivo de a fazerem tão eficiente como o FORTRAN. 
Na realidade o resultado obtido, foi uma linguagem 
com características próprias que não pode ser incluí- 
da nem nas linguagens tipo ALGOL nem nas lingua- 
gens tipo FORTRAN. 

A família FORTRAN está representada pelo FOR- 
TRAN e pelo LRTRAN. Esta família está aparentada 
com a família do PL/| que tem os elementos PL/I, 
CPS, LSX e XPL. O compilador da linguagem PL/ 
tem que ter grandes dimensões. Isso limita a sua 
utilização a ordenadores de grande porte. E-se as- 
sim obrigado à construção de sublinguagens com 
menos possibilidades mas que possam ser tratadas 
por compiladores mais pequenos. 

Quanto à família do COBOL está representada na 
listagem de trinta e três linguagens pelo COBOL e 
pelo |-D-S/I. Aparece-nos uma outra linguagem como 
rival: o COMTRAN. Esta teve porém muito menor 
difusão, apesar de permitir a redacção de programas 
mais sintéticos. 

Temos finalmente uma última família reunindo o 
BASIC e o DATABASIC. 

As restantes linguagens apresentam-se isoladas. 
São: o BCPL, o BLISS, o L*, o LISP 1.5, o OSCAR, 
o PROTEUS, o REL English, o SNOBOL4, e o 
TMG. O leitor não deve estranhar que em relação a 
qualquer destas linguagens não se apresente uma 
família. As que deram origem a famílias fizeram-no 
posteriormente a 1971. 

Uma das linhas de força da evolução das lingua- 
gens foi a obtenção duma linguagem que produza 
um código optimizado. Delimitando pela negativa, 
podemos dizer que o objectivo é a obtenção duma 
linguagem que produza um código menos lento que 
o gerado pelo compilador ALGOL, que dê origem a 
programas menos longos que os redigidos em CO- 
BOL e que não tenha comportamento tão rígido e 
tão ambíguo como o FORTRAN. 


Uma outra linha de evolução das linguagens con- 
siste na produção de linguagens extensíveis. Isto é 
linguagens constituídas por um pequeno núcleo que 
o utilizador pode acrescentar com operadores da sua 
autoria. Em certa medida tal linha de desenvolvi- 
mento destina-se a contrariar um problema que qual- 
quer linguagem universal tem certamente que en- 
frentar: uma linguagem suficientemente geral implica 
a existência dum compilador de grandes dimensões. 
Tal facto leva à exclusão de grande parte dos utiliza- 
dores de computadores. Refiro-me àqueles que só 
têm acesso a computadores de pequeno porte. 

Qualquer linguagem dá sempre a possibilidade de 
criar operadores com notação prefixa: usam-se para 
isso processos, funções, subrotinas, etc. O tipo de 
linguagem que estamos a referir permite criar opera- 
dores com outros tipos de notação, e ainda introduzir 
diferentes tipos de objectos. Algumas das linguagens 


que já referimos são extensíveis. E o caso de BALM, 
PPL, PROTEUS, IMP e MAD. 

Pela leitura das siglas das trinta e três linguagens, 
O leitor pode concluir que elas constituem um fundo 
no qual sobressai como mais importante uma ou 
outra linguagem. A difusão de cada uma delas teve 
sorte diversa. Se existem algumas que são univer- 
salmente conhecidas, outras há que se conservaram 
apenas num ou noutro Centro de Informática. O mé- 
todo que usamos para determinar o conjunto — 
comparação de ficheiros e introdução de uma ou 
outra correcção — não poderia permitir mais do que 
a determinação desse fundo. 

Um inquérito realizado por A. M. Addiman e H. R. 
Addiman (Addiman, 1976) dá-nos uma visão das 
preferências que os estabelecimentos de ensino de 
Informática tinham em 1976. Importa destacar aqui, 
uma vez mais, que estamos a analizar uma reali- 
dade extremamente dinâmica e que as conclusões 
que se podem tirar em 1976 podem já não ser 
válidas em 1980. Representamos no Gráfico |, lado 
a lado, a percentagem das instituições que ensina- 
vam uma dada linguagem e a das que tinham a 
intenção de a ensinar. A comparação dos dois valo- 
res dá-nos um dinamismo que mostra uma queda 
muito acentuada das linguagens que eram usadas 
nos anos sessenta e um desenvolvimento na utiliza- 
ção das linguagens ALGOL 68, PL/ e Pascal. 

O uid QUE ENSINAM 
AJ QUE TENCIONAM ENSINAR 


(4%) 


AIGIILLILLLLLLLLLLL 


MEIULILLPPLLSUUUULLLL 
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MILPLLBAILILELLS 


Es 


Importa aqui referir um facto. Na altura em que foi 
feito o inquérito, não existia ainda nenhum manual 
de introdução à linguagem Pascal. O único texto 
utilizado era o manual de referência escrito por 
Wirth. O panorama hoje é completamente diferente 
pois foram publicados, em 1979 e 1980, diversos 
textos de introdução, sendo alguns deles de ex- 
celente qualidade. 

Pena é que, tal como faz Jean Sammet com os 
seus rastreios, não seja repetido periodicamente o 
inquérito referido acima. 

Num outro inquérito, realizado por Neil Macdonald 
em 1974, (Macdonald, 1975), analisa-se o tipo de 
software que era usado nos Estados Unidos pelos 
utilizadores do sector da Administração. Não se en- 
controu inquérito equivalente para a Europa nem 
qualquer inquérito posterior a essa data que nos 
permitisse definir um dinamismo. 
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Praticamente as linguagens vtilizadas eram por 
ordem de preferência o COBOL, o PL/I,o FORTRAN 
e o BASIC. O COBOL, quando comparado com as 
restantes linguagens, era usado intensivamente. 

Um outro ponto que importa focar em relação às 
linguagens de programação é o suporte que dão à 
literatura que vai sendo publicada. Tem isso grande 
importância pois qualquer leitor pode perder-se no 
meio dum texto caso os exemplos que aí figurem 
sejam feitos numa linguagem de programação que 
lhe seja desconhecida. Apoiado nos guias da ACM 
sobre literatura de computação, elaborei o Quadro 
IV. Contém o número de referências feitas a diferen- 
tes linguagens aparecidas nesses Guias. Trata-se 
duma estatística actual mas que, dado o modo como 
as referências aparecem no Guia, poderá conduzir a 
resultados enganosos. Pensamos porém, que isso 
não aconteceu até porque as conclusões que se 
podem tirar apontam para um reforço das conclu- 
sões obtidas com o Gráfico |. Pena é que não esteja 
ainda disponível o Guia de 1979, pois permitir-nos-ia 
verificar que nesse ano se deu realmente o grande 
surto da linguagem Pascal. 


Quadro IV 


Número de artigos publicados e apoiados numa linguagem dada. 


Temos analisado as linguagens segundo diversas 
perspectivas. Importa agora chamar a atenção para 
outro ponto de vista: uma linguagem pode não ter 
tido grande expansão junto da comunidade de infor- 
máticos, mas ser importantíssima na História da In- 
formática pelos conceitos que introduziu. Verifica-se 
isso, por exemplo com o ALGOL 60. Não é por 
acidente que a família ALGOL é composta por tantas 
linguagens. O ALGOL introduziu ou vulgarizou 
grande número de conceitos novos tais como a nota- 
ção Backus Naur, as linguagens declarativas, a ges- 
tão dinâmica da memória, etc. Contudo, comparando 
a eficiência dum algoritmo redigido em ALGOL, com 
a eficiência do mesmo redigido em FORTRAN, não 
há dúvida que o compilador do segundo gera um 
código muito mais eficiente. E esse um ponto quente 
na comparação das linguagens e, no caso referido, é 
favorável ao FORTRAN. 

O conceito da linguagem declarativa, aparente- 
mente também favorável ao FORTRAN, não o é de 
facto. Dizemos que uma linguagem é declarativa se 
formos obrigados na redacção dum programa a de- 
clarar previamente todas as variáveis que vamos 
utilizar e o seu tipo. A linguagem FORTRAN dispen- 
sa tal prática que é quase sempre uma tarefa muito 
trabalhosa e inglória. Na realidade tal facilidade tra- 
duz-se num acumular de dores de cabeça. Se o 
programador trabalha com programas que têm uma 
centena de instruções, facilmente dará com qualquer 
variável aberrante que possa existir num programa 
em consequência duma deficiência de escrita. 
Porém, se o programa tiver alguns milhares de ins- 


truções então a necessidade da declaração prévia 
das variáveis utilizadas poupa um grande número de 
incómodos. 

Normalmente, seja qual for a linguagem que se 
utiliza, os programas estruturam-se em módulos: su- 
brotinas, corrotinas, processos, etc. Numa linguagem 
declarativa é bem definida e flexível a forma como 
cada parâmetro é transmitido para uma subrotina ou 
desta para o programa de chamada. Ao contrário, 
nas linguagens não declarativas, é o compilador que 
escolhe o tipo de transmissão e fá-lo duma forma 
rígida. Pode então acontecer que um programa fun- 
ciona perfeitamente num dado computador mas fun- 
ciona duma forma menos correcta quando transferi- 
do para outro computador. Para limitar tal possibili- 
dade usam-se filtros e crivos que são programas que 
dão uma informação bastante completa acerca do 
comportamento de qualquer programa redigido numa 
dada linguagem. Se o programador aceita usar um 
crivo, fica obrigado a restringir a linguagem que utili- 
za sujeitando-se a trabalhar com uma linguagem em- 
pobrecida. A vantagem será a de ter menos dores 
de cabeça quando for obrigado a mudar de hard- 
ware. 

Acerca deste ponto, vale a pena chamar a aten- 
ção para o facto da A. C. M. exigir que os constru- 
tores de sistemas que desejem publicar qualquer 
algoritmo redigido em FORTRAN na sua nova re- 
vista Transactions on Programming Languages and 
Systems só o devem fazer depois de o terem devi- 
damente analisado com o programa PFORT. Este 
fica a ser um filtro recomendado por um organismo 
internacional. 

O uso de filtros não poderá deixar de ser, a longo 
prazo, prejudicial a qualquer linguagem de progra- 
mação visto que os programadores, em vez de tra- 
balharem com linguagens que voluntariamente em- 
pobrecem, preferirão certamente trabalhar com lin- 
puagaos ricas e onde as ambiguidades sejam evi- 
tadas. 


Tal como o ALGOL originou diversas linguagens 
de programação, também a linguagem Pascal está 
neste momento a provocar o aparecimento de diver- 
sas outras. De entre elas apontaremos a MODULA, 
a ALPHARD, a EUCLID e a GYPSY. Porém teremos 
que considerar que essa tarefa de produção de lin- 
guagens culminou para o Pascal com o apareci- 
mento da ADA. Esta virá a ser necessariamente uma 
das linguagens mais importantes dos anos oitenta. 
Trata-se duma linguagem encomendada pelo Depar- 
tamento de Defesa dos E. U. para utilização nos três 
ramos das forças armadas. Certamente não ficará a 
ser utilizada exclusivamente nesse sector. 

Uma das inovações teóricas que o Pascal trouxe 
foi a de ter a sua semântica definida axiomatica- 
mente. O leitor, se o desejar, poderá demonstrar a 
exactidão dos seus algoritmos, como se eles fossem 
proposições de Matemática. 

Porém a sua disseminação deve-se não só à sua 
simplicidade como, principalmente à grande facili- 
dade que existe de transportar o compilador de um 
ordenador para outro. Infelizmente essa grande fa- 
cilidade de transporte tem um grande senão: permite 
com igual facilidade criar dialetos que se afastam da 
linguagem original. Isso poderá a médio prazo provo- 
car dificuldades no transporte de programas dum 
Centro de Informática para outro. 

Tal problema tem uma solução: é a elaboração 
dum standard. Trata-se realmente duma solução tão 
necessária que nada menos do que cinco comissões 
foram criadas, independentemente umas das outras, 
para o elaborarem. Três delas já publicaram este 


revista de 
informática 


44 Vol. 3, N.º 1 


panorama actual do software de base (l) 


ano o resultado do seu trabalho. Aguarda-se entre- Addiman & Add. 1976 

tanto a saída de dois outros relatórios. Infelizmente Wich Language? 

cinco standards é, sem dúvida nenhuma, a ausência Computer Bulletin — Junho. 

de standard. Neste ponto bem podemos falar de INFOTECH, 1972 

Torre de Babel. E, se formos optimistas, aguardar International Computer State of Art Report. 

um pouco. Hight Level Languages. Information Limited. 
As figuras que acompanham este trabalho foram Maidenhead Berkshire. 

elaboradas pelo Sr. Manuel Guimarães a que o autor Macdonald N. 1975 

agradece o cuidado posto na sua realização. Computer Programmming Languages in Use In Business 
A Survey. Computer and People — 24/10. 

Sammet, J. 1967 
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Prentice — Hall 

Sammet, J. 1978 
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A Comunicação 
de Dados na 
Europa Ocidental 


1. Introdução 


O abaixamento de custos dos componentes elec- 
trónicos, a sua miniaturização, e crescente integra- 
ção, têm permitido a produção de uma enorme gama 
de máquinas e terminais, pequenos, inteligentes, efi- 
cazes e baratos, tornando o acesso à informática 
cada vez mais divulgado e fácil para utentes comuns 
(e não só para iniciados) com meios financeiros limi- 
tados, aproximando crescentemente o processa- 
mento e as fontes de informação dos locais de tra- 
balho, interligando os meios de tratamento e de 
transmissão de informação. 

É assim que diariamente, mais de um milhão de 
pessoas na Europa Ocidental utiliza a comunicação 
de dados como uma rotina que faz parte do seu 
trabalho, mas dentro de 5 ou 6 anos este número 
terá atingido mais de 6 milhões, para não falar da- 
quelas que beneficiam dos serviços prestados pela 
comunicação de dados, o que mostra bem o impor- 
tante papel já desempenhado por esta na economia 
europeia. São serviços ligados à actividade bancária 
e de seguros, à reserva de lugares em transportes 
aéreos e ferroviários à marcação de férias e aluguer 
de automóveis, às empresas de distribuição (reta- 
lhista e grossista) à utilização de centros de proces- 
samento em time-sharing, ao aparelho de estado, ao 
acesso a bancos de dados, e também no futuro, ao 
vidiotexto, teletexto, facsimile digital, etc., fornecidos 
pelos PTTs* contribuindo para a expansão dos servi- 
ços de processamento de dados e tendendo a subs- 
tituir o serviço postal e o telex. 

No início de 1979, havia na Europa Ocidental, 
apenas 3 redes públicas de comunicação de dados 
(Espanha, França e Alemanha). Em 1987 o panora- 
ma será radicalmente diferente, dispondo então to- 
dos os países de uma, ou duas redes públicas, em 
funcionamento (comutação de pacotes e comutação 
de circuitos). 

Em Portugal a rede pública de comunicação de 
dados, TELEPAC deve entrar em funcionamento ex- 
perimental já em meados de 1982. 

llustrando esta evolução previsível em termos nu- 
méricos, mostra-se na figura 1 a evolução dos nú- 


* Administrações de Telecomunicações. 


Eduardo Santos Pato 
(6 je = do 


meros de NTPs («Network Terminating Points», isto 
é qualquer ponto onde exista equipamento de comu- 
nicação de dados ligado a uma linha de PTTs), de 
transacções (processos de troca de informação que 
correspondem em termos telefónicos às chamadas), 
de terminais (num NTP pode haver mais de um 
terminal), e de bits por dia (indicando o tráfego gera- 
do pelos NTPs). O grau de crescimento é elucida- 
tivo. 


Bits por dia 7.1.x 1979 


Terminais 6.3 x 1979 


Transacções por dia 5.5 x 1979 


ISS 


E 
do 


0 1987 


979 


Fig. 1: O crescimento da comunicação de dados em 1979-1987. 


2. Localização de NTPs 


A distribuição do número de NTPs pelos diversos 
países da Europa Ocidental é, como seria aliás de 
esperar, bastante desigual, estando representada na 
figura 2 para o ano de 1979. Pode ver-se que neste 
ano, quatro países apenas, detinham 70% do total, 
mas em 1987 as disparidades então verificadas na 
distribuição de NTPs ter-se-ão atenuado apreciavel- 
mente. 

De facto comparando por exemplo as variações no 
Reino Unido e em Portugal para o período de 1979 
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a 1987, verifica-se que no primeiro caso o número 
de NTPs aumentará 3,2 vezes, enquanto que em 
Portugal tal aumento será de 10,2 vezes. 

Apesar destas diferenças os países europeus for- 
mam um conjunto relativamente homogéneo em re- 
lação ao resto do mundo. Encontram-se efectiva- 
mente a nível mundial disparidades bem mais fortes, 
pois existe uma enorme gama de variação desde os 
E.U.A., cujo número de NTPs é cerca do quíntuplo 
do total da Europa Ocidental (tendo porém uma po- 
pulação menor que esta), até outros países com 
números insignificantes de NTPs. 


INGLATERRA 


Fig. 2: Distribuição dos NTPs em 1979. 


Dentro de cada país há uma nítida tendência para 
a concentração dos NTPs nas áreas geográficas cor- 
respondentes às capitais e grandes cidades, no en- 
tanto, também esta tendência para a concentração 
de NTPs sofrerá um decréscimo até 1987 à medida 
que se for difundindo e intensificando a utilização 
dos meios de comunicação de dados nomeada- 
mente em sectores como as indústrias de manufac- 
turação, turismo e sector educativo, em geral disper- 
sos por várias áreas dentro de cada país. 


3. Sectores de actividade 


Observa-se actualmente que, são maiores as di- 
ferenças entre os vários sectores industriais no que 
diz respeito à utilização de comunicação de dados, 
do que as diferenças existentes entre os diversos 
países da Europa Ocidental. Em quase todos os 
países é o sector bancário o que tem maior peso 
(número de NTPs), correspondendo a 30% do total 
de NTPs. O Sector de Serviços de processamento 
de dados (empresas que vendem trabalhos de pro- 
cessamento de informação e/ou alugam o equipa- 
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mento correspondente), as indústrias de manufac- 
turação, as empresas de distribuição (retalhista e 
grossista), e o aparelho de estado, são também im- 
portantes sectores em muitos países. Em geral, e 
tomando como medida do grau de intensidade de 
utilização dos serviços de dados num sector de acti- 
vidade o número de NTPs por 1000 empregados 
nesse sector, os números mais elevados são os dos 
serviços de processamento de dados, de banca e 
dos transportes aéreos, em valores que em 1979 
eram respectivamente iguais a 320, 40 e 29. 


4. As classes de velocidades 


Quanto às velocidades de transmissão de informa- 
ção, a tendência de evolução é claramente no sen- 
tido de uma utilização crescente de velocidades mais 
elevadas. Assim enquanto os equipamentos de velo- 
cidade até 300 bits sofrerão em termos de percenta- 
gem um decréscimo significativo, os equipamentos 
de classe de 9600 bits terão um aumento considerá- 
vel tornando-se muito populares. Na base desta 
evolução encontram-se razões de carácter econó- 
mico e técnico, mostrando-se graficamente na figura 
3 a distribuição por classes de velocidade em 1979 e 
a previsão para 1987. 


1979 1987 


Fig. 3: A distribuição de NTPs por classes de velocidade. 


5. Terminais 


A quase totalidade dos terminais empregues em 
comunicação de dados são terminais de aplicação 
geral: impressoras com teclado, VDUs (Visual Dis- 
play Unit, ou seja terminais em que a informação é 
visualizada em écrans), e terminais de «remote 
batch». Só 7% do total de terminais não pertence a 
qualquer destas categorias. 

A distribuição de terminais por tipos era em 1979 


revista de 
informática 


revista de 
informática 


a comunicação de dados na Europa Ocidental 


na Europa Ocidental, a apresentada na figura 4, 
podendo ver-se que são os terminais do tipo VDU 
largamente dominantes, devendo este domínio acen- 
tuar-se no período 1979-1987, sobretudo à custa da 
diminuição da utilização das impressoras com te- 
clado. 


TERMINAIS 
ESPECIAIS 


IMPRESSORAS 
COM 


TECLADO 
TERMINAIS 


“* REMOTE BATCH “ 


Fig. 4: Tipos de terminais (1979). 


Por outro lado no cenário da comunicação de da- 
dos os terminais utilizados terão um cada vez maior 
grau de inteligência, possibilitando com maior fre- 
quência, a edição local, a capacidade de ligação a 
redes públicas, e um certo nível de processamento 
de dados, permitindo cada vez mais um processa- 
mento distribuído, que será facilitado pelo impulso 
dado aos protocolos de comunicação de alto nível, 
como o já existente X.25. 


6. Aplicações 


Do ponto de vista dos utilizadores, a comunicação 
de dados é essencialmente um meio que lhes per- 
mite uma ou outra aplicação determinada. Podemos 
agrupar as aplicações mais correntes da comunica- 
ção de dados em três categorias: ; 


— as aplicações utilitárias que envolvem a utiliza- 
ção ocasional da comunicação de dados como uma 
mera ferramenta de trabalho; 

— aplicação de sistemas ligadas à utilização re- 
gular da comunicação de dados como uma activi- 
dade decisiva ligada à gestão da organização do 
utilizador; 

— outras aplicações não incluídas em nenhum dos 
grupos anteriores. 


A estas três categorias correspondiam, respectiva- 
mente, 34%, 63% e 3% dos locais onde existiam 
aplicações de comunicação de dados. 


As aplicações de sistemas agrupam as aciividades 
de gestão, sendo este o tipo de aplicações a que 
corresponde um maior número de NTPs; as aplica- 
ções bancárias para as quais se prevê um ritmo de 
crescimento relativamente lento, devido à utilização 
intensiva que já é feita da comunicação de dados 
neste sector; a reserva de viagens que é utilizada 
principalmente por companhias de transportes aé- 
reos e por algumas cadeias de hoteis; a gestão de 
stocks. 

As aplicações utilitárias compreendem as activida- 
des de desenvolvimento de software, isto é, escrita, 
teste e actualização de programas de computadores; 
o cálculo científico; a procura de informação, isto é, 
o acesso e pesquisa de informação em bancos de 
dados e a utilização de serviços públicos do tipo 
videotex, como são os serviços PRESTEL (Inglater- 
ra) e TELETEL (França); as comunicações pessoa a 
pessoa, para as quais se prevê um enorme cresci- 
mento no período considerado; os arquivos de cli- 
entes. 

As chamadas outras aplicações dizem respeito a 
aplicações do tipo POS («point of sale»), isto é, 
comunicações «on-line» de um local de venda com a 
finalidade de validar a utilização de cartões de cré- 
dito, ou outras finalidades semelhantes; controle de 
processos em tempo real; finalmente, consideram-se 


. as aplicações diversas não incluídas em nenhuma 


das aplicações anteriores. 

De uma forma geral prevê-se um grande incre- 
mento da comunicação de dados nas novas aplica- 
ções — como a procura de informações e em espe- 
cial as comunicações pessoa a pessoa que em 1987 
deverá ser a segunda aplicação mais importante da 
comunicação de dados em número de terminais — e 
uma evolução mais lenta das aplicações em que já 
se atingiu um certo grau de saturação. 

A figura 5 mostra como é feita a distribuição de 
terminais pelos principais sectores de actividade e 
tipos de aplicações (1979). 


7. Tráfego 


As características das trocas de informação em co- 
municação de dados são substancialmente diferen- 
tes das características típicas do tráfego telefónico 
ou de telex, por exemplo. 

Os utilizadores da comunicação de dados geram 
muito mais tráfego por ligação do que os assinantes 
de telefone ou telex. O tempo médio de ocupação de 
uma linha telefónica associada a um NTP é (1979) 
de 70 minutos por dia, o que é muito superior ao 
valor médio de ocupação de um telefone vulgar. 

No que diz respeito ao tipo de tráfego há também 
diferenças importantes. Em comunicação de dados 
50% das transacções originadas numa dada área 
geográfica destinam-se a outra (comunicação inter- 
-urbana); o número correspondente em termos de 
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sendo o número de NTPs existentes na Europa Oci- 
dental em 1979 cerca de 0,4% do número de telefo- 
nes, as receitas proporcionadas pela comunicação 
de dados correspondiam já a 5% das receitas resul- 


Distribuição 
Governo 

Serviços e 

outras indústrias 
Manufacturação 
Processamento de dados, 
educação e pesquisa 


Banca 


Desenvolvimento de 
software e cálculo 


Comunicação pessoa a pessoa 
* procura de informação 


Gestão 


Aplicações de 
sistemas industriais 


Várias 
Fig. 5: Aplicações nos diversos sectores de actividade. 


tráfego telefónico é apenas de 20% No que diz 
respeito a tráfego internacional, enquanto que em 
comunicação de dados ele constitui 10% do total, ou 
mesmo mais no caso de certos países (incluindo 
Portugal), o número correspondente relativo ao ser- 
viço telefónico é de 1%. Em muitos casos a comuni- 
cação de dados é já o meio ideal de comunicação 
internacional pelo uso eficiente que faz da largura de 
banda disponível e pelo alto grau de standardização 
que a caracteriza. Não surpreenderá portanto cons- 
tatar que, em termos inteçnacionais, a comunicação 
de dados seja já, pelo menos na Europa Ocidental, 
muito mais importante que o telex, sendo mesmo 
comparável com o serviço telefónico em termos de 
grandeza. 

Outra diferença existente diz respeito à extraordi- 
nária gama de variação que existe em comunicação 
de dados em relação ao comprimento da mensagem 
utilizada: de 8 bits a 32 milhões de bits. Em termos 
telefónicos isto corresponderia a dizer que uma con- 
versa telefónica poderia durar desde um segundo a 
sete semanas. 

Um último aspecto a salientar, é que, em 1979 
apesar de 37,5% dos NTPs pertencerem às classes 
de velocidade até 300 bits, só 9,8% das transacções 
foram originadas por estes NTPs, enquanto a classe 
de 9600 bits, com 4,8% dos NTPs, deu origem a 
20,6% das transacções. 

O resultado em termos económicos das diferenças 
referidas, principalmente da maior percentagem de 
tráfego interurbano e internacional, é significativo: 
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tantes do serviço telefónico. 


8. O Futuro 


O mercado da comunicação de dados é recente, tem 
um crescimento vigoroso e está longe da saturação. 
Assim é pouco afectado pela generalidade dos fac- 
tores externos. 

Embora o desenvolvimento da comunicação de 
dados num dado país seja em certa medida, função 
da solidez e desenvolvimento da economia desse 
país, existe uma correlação não com a economia no 
seu conjunto, mas sim com o desenvolvimento de 
um conjunto pequeno de sectores de actividade po- 
derosos que utilizam intensivamente este meio de 
comunicação. (Veja-se o Reino Unido que é o país 
europeu com maior número de NTPs e cuja econo- 
mia atravessa em termos globais, sérias dificul- 
dades). 

Um outro factor que influencia decisivamente a 
comunicação de dados, é a tecnologia electrónica e 
dos dispositivos semi-condutores, cujo desenvolvi- 
mento a um ritmo sem precedentes, sobretudo em 
termos de integração de circuitos e performance por 
custo, tudo indica que irá manter-se nos próximos 
anos. 

Embora a redução dos custos das comunicações 
não deva acompanhar o ritmo especulador da des- 
cida de preços que se espera em relação ao hard- 
ware e potência de processamento, isso não signi- 
fica que se tenda para um processamento exclusiva- 
mente local com ausência das facilidades oferecidas 
pelo teleprocessamento e pela comunicação de da- 
dos. A tendência dominante é para aliar à utilização 
de equipamentos terminais cada vez mais inteligen- 
tes mas pelo mesmo preço, um uso mais intensivo 
da comunicação de dados — que financeiramente 
representará apenas uma parte pequena dos encar- 
gos globais de um centro de processamento com 
todo o seu equipamento, pessoa, formação, etc. — 
como meio de acesso a computadores mais rápidos 
e poderosos, a bases de dados, e como forma de 
intercomunicação de informação. 

Finalmente há um último factor que é indispensá- 


vel referir: o futuro da comunicação de dados é 


largamente dependente da política dos PTTs em re- 
lação a este meio de comunicação. De facto, os 
PTTs terão um influência decisiva no desenvolvi- 
mento da comunicação de dados, pelas decisões 
que tomarem no que diz respeito às estruturas tari- 
fárias, pelos novos serviços e facilidades que forem 
implantados e pelo valor dos investimentos realiza- 
dos de forma a satisfazerem a procura crescente. 


(Recebido em 28-5-1981) 


revista de 
informática 


revista de 
informática 


SISTEMA 
INTEGRADO DE 
(GESTÃO 


NOrma 


Fruto da associação da NORMA com a SG2, 
o sistema SIGNO responde ao conjunto das 
necessidades de informação para a gestão, 
assegurando a integração automática das 
informações entre os diversos módulos. 


A característica modular do sistema permite 
que ele seja instalado e desenvolvido passo 
a passo, isto é, crescendo à medida das 
necessidades. Do mesmo modo, podem os 
seus módulos ser instalados integrando-se 
no sistema de informática já existente, 


O SIGNO está preparado para ser utilizado 
em computadores de pequeno ou médio 
porte (minimo 64K bytes de memória centra 
estando disponível tanto em Linguagem 
COBOL como RPG Il. 


ENE O RS ER OBLIERO 


SOCIEDADE DE ESTUDOS PARA O DESENVOLVIMENTO DE EMPRESAS, SARL 


O conjunto dos módulos SIGNO cobre as 
seguintes áreas de gestão: 


- Gestão Comercial 

- Gestão de Aprovisionamentos 
- Gestão Financeira 

- Contabilidade 

- Contas Correntes de Clientes 


- Contas Correntes de Fornecedores 


- Vencimentos 


[XNICO MN RSNVIVAN 


INFORMÁTICA 


RUA MARQUÊS DE FRONTEIRA, 76 - 1000 LISBOA e TEL. 6581 81/9 e TELEX 12604 NORMA P 
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PALESTRAS DA API NO IST ÀS 5.º FEIRAS 


Tem vindo a Delegação Regional do Sul da API a organizar um 
ciclo de palestras em Informática cujo início se verificou em Outubro de 
1981 e cujo fim se prevê para Julho de 1982. 
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Standardização 
e Informática 


RESUMO No quarto artigo desta série apresen- 
tamos as áreas de Gestão de Tabelas 
e Dicionário de Dados. 


ABSTRACT In this paper we present the area of 
TABLE MANAGEMENT and DATA 
DICTIONARY. 


1. Introdução 


É num Centro de Processamento de Dados que 
mais se reflecte a boa ou má organização da sua 
estrutura informática. 

Já apontámos em artigos anteriores as causas de 
maior relevo directamente ligadas ao descontrolo de 
um Centro. 

Compete-nos agora apresentar duas áreas especi- 
ficas que consideramos da máxima utilidade sobre- 
tudo em dois aspectos: 


— facilidade de interligação das aplicações em ex- 
ploração 

— obtenção em qualquer momento de um «Cross- 
-Reference» de todos os elementos informáti- 
cos existentes num Centro. 


2. Gestão de tabelas 


O objectivo do Manual de Standards não é exclu- 
sivamente o de uniformizar a documentação, nomen- 
claturas e processos de trabalho. Ele deve ser tam- 
bém um guia para cada indivíduo que entre na infor- 
mática de uma dada Empresa, devendo portanto 
aglutinar informação sobre as facilidades existentes 
no Centro. 

No artigo anterior mencionamos diversas aplica- 
ções de uso geral que são muitas vezes desenvolvi- 
das pelo Centro e aqui vamos falar de uma delas, 
que é nem mais nem menos um Sistema para fazer 
a Gestão de Tabelas. 

Como é do conhecimento geral, a grande maioria 
das aplicações utiliza uma ou mais tabelas como por 
exemplo: 


— Tabela de Sindicatos 

— Tabela de Códigos de Conversão de Moeda 
— Tabela de Equivalências de Códigos 

— Tabela de Horários 

-— OC: 


Castelo Branco (IBM) 
Elizabete V. Costa/(RIMA/NIXDORF) 
J. Figueiredo Costa (PETROGAL) 


Como tal uma parte razoável do esforço de análi- 
se e programação de um Centro é gasto na criação 
de um sistema de gestão de tabelas internas de 
cada aplicação, o que se por um lado é um desper- 
dício de tempo, por outro motiva ainda que a mesma 
informação esteja contida em tabelas de aplicações 
diferentes, o que é muito grave pois cria problemas 
delicados de sincronização, quando for necessário 
efectuar alterações. 

Por outro lado, desde que os programas utilizem 
tabelas externas ao seu «código forte», é possível 
alterar determinadas características de execução 
sem necessidade de refazer a programação, o que é 
bastante útil. 

Que faz então um sistema de tabelas? Em nosso 
entender um sistema para gestão de tabelas actua 
de dois modos distintos: 


— Autonomamente, para realizar funções de lista- 
gens, visualização, adição, modificação ou ex- 
tinção de tabelas; 

— Prestando serviços e programas a fim de reali- 
zar determinadas funções de que falaremos a 
seguir. 


Deverá ainda ser possível que uma mesma tabela 
seja utilizada por programas «on-line» e «batch». 

De um modo geral, todas as tabelas residirão no 
mesmo ficheiro ou banco de dados de modo a facili- 
tar a sua gestão e poupar espaço em disco, tal 
como no caso das bibliotecas, deverá existir uma 
versão para testes e outra para produção. O formato 
de cada entrada das tabelas deverá ser o seguinte: 


descrição 
(opcional) 


argumento 1 argumento 2 


(opcional) 


(obrigatório) 


O comprimento de qualquer dos argumentos ou de 
descrição poderá variar de tabela para tabela, sendo 
o nome da tabela de 8 posições. 

Os programas que peçam serviços aos sistemas 
de gestão por tabelas ficarão impedidos de efectuar 
modificações nas mesmas, podendo apenas pedir os 
seguintes serviços: 


— Verificar se um valor consta da tabela (argu- 
mento 1 ou descrição), ou se está compreen- 
dido entre um argumento 1 e argumento 2 da 
mesma entrada; 
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— Converter um argumento para descrição ou 
descrição para argumento 1; 

— Inicializar o sistema de tabelas, indicando quais 
as tabelas que se irão processar e quantas 
entradas (ou todas) se pretendem ter simulta- 
neamente em memória. 


A fim de evitar situações catastróficas, a responsa- 
bilidade de efectuar modificações nas tabelas deverá 
pertencer à informática, visto muitas vezes não ser 
possível modificar uma tabela durante um ciclo de 
execução de uma ou mais aplicações. Quem opera 
o Sistema de Gestão de Tabelas é naturalmente 
alguém da área de GESTÃO DA INFORMAÇÃO. 

No Manual de Standards deverá constar, além de 
uma introdução ao Sistema de Tabelas: 


— Uma definição dos «interfaces» com os pro- 
gramas; 

— Uma definição de linguagem de comando da 
parte autónoma; 

— Exemplos práticos. 


3. Dicionário de dados 


Como já aqui dissemos, ter uma boa documenta- 
ção é condição necessária para se conseguir utilizar 
e manter efectivamente as diversas aplicações. 

Mas será uma condição suficiente, por outras 
palavras será que com uma documentação bem es- 
truturada será possível assegurar aqueles objec- 
tivos? 

Infelizmente, a resposta a esta pergunta é não. E 
esta resposta é fruto da prática, onde se constata 
uma grande dificuldade em mexer nas aplicações, 
mesmo com uma boa documentação. Invariavel- 
mente vai-se sempre ter ao autor da aplicação 
quando se necessita de alterações, ou refaz-se a 
aplicação quando o autor não está disponível ou 
ainda se entrar no campo perigoso dos «remendos», 
os quais vão tornando os programas progressiva- 
mente mais complicados, quando não originam fa- 
lhas no processamento das funções já existentes. 

A solução para estes problemas estará porventura 
na escolha da linguagem de programação, pelo que 
temos assistido a uma grande evolução nestes últi- 
mos anos, mas é claro que uma Empresa não irá 
deitar para o lixo anos de programação para utilizar 
uma nova linguagem. Nos casos que conhecemos 
em que se pretendem deixar as aplicações morrer 
de velhas, elas ainda lá estão. 


3.1 O porquê do dicionário 


O problema mais complexo que existe hoje em dia 
em qualquer Informática com mais de três anos é 
sem dúvida a manutenção dos programas. 


Vol. 3, N.º 1 


Ora para efectuar esta actividade é normalmente 
necessária: 


— Identificar onde mexer 
— Realizar as modificações 


A complexidade do segundo ponto depende na- 
turalmente da linguagem de programação utilizada, 
sendo por exemplo mais fácil alterar programas em 
COBOL do que em ASSEMBLER. 

Em nossa opinião o primeiro ponto é de longe o 
mais importante, e é aquele em que tem aplicação 
directa o Dicionário de Dados. 

Na realidade, identificar onde mexer se um utiliza- 
dor pede, por exemplo, para alterar um campo de 50 
para 60 posições é normalmente um trabalho de- 
morado, e na maior parte dos casos é incorrecta- 
mente efectuado, ocasionando repercussões desas- 
trosas mais cedo ou mais tarde. E isto porquê? 


— Em primeiro lugar porque a documentação não 
está organizada tendo em vista todos os tipos 
de consulta possíveis. Mesmo que tal fosse 
possível o seu custo não deixaria de ser proibi- 
tivo. 

— Em seguida, porque não é pelo facto de se ter 
uma boa estrutura para as diversas pastas nem 
a documentação base estar sempre actuali- 
zada. A experiência mostra que a documenta- 
ção, por motivos vários, tende a desactualizar- 
-se com o correr do tempo. 

— Finalmente, porque nem sempre se sabe onde 
procurar. Na realidade a partir do momento em 
que o ficheiro passa a ser partilhado por várias 
aplicações, ou no caso dos bancos de dados, 
uma alteração a um campo pode ter repercurs- 
sões em aplicações diferentes, criando um pro- 
blema de consulta de documentação. E isto 
para citar apenas um exemplo. 


3.2 O que é Um Dicionário de Dados? 


Se atendermos à sua definição clássica, um DD é 
um sistema que contém informação sobre os diver- 
sos elementos informáticos existentes num Centro. 

Tal como uma Empresa de construção, em que os 
produtos acabados são constituídos por peças, que 
por sua vez podem ser reuniões de outras peças, e 
assim por diante, assim um Sistema Informático é 
constituído por programas, acedem ficheiros, que 
contem informação, que pode ser acedida apenas 
por alguns utilizadores, etc.. 

Um DD guarda não só a informação sobre cada 
um destes elementos, como também sobre a sua 
interligação mútua. Por exemplo, é possível saber 
quais os programas que acedem determinado fichei- 
ro, OU quais os mapas em que aparece um dado 
campo. Ele cumpre assim grande parte dos objecti- 
vos da documentação para manutenção, pelo que 
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nos surgiu a ideia de o utilizarmos para substituir 
alguma parte desta documentação. 

Se bem que, à data em que este artigo é escrito, 
o nosso trabalho com o DD esteja ainda a começar, 
não quisemos deixar de lhes trazer aqui uma descri- 
ção resumida de como pensamos integrar o DD com 
a documentação e standards que temos vindo a 
expor. 


3.3 O Dicionário e a Documentação 


O principal benifício do DD é poder conter rela- 
ções entre classes de Dados. No projecto-piloto em 
que nos encontramos essas classes são: 


SYS — Sistemas informáticos 
JOB — Conjunto de programas que compõem 
um processamento 
PGM — Programa 
MOD — Módulos constituintes dos programas 
COPY — Estruturas de dados utilizados pelos mó- 
dulos ou programas 
PCB — Descrição de características de proces- 
samento de Bancos de Dados em fi- 
cheiros 
DBD — Descrição de características físicas de 
BD/ficheiros 
SEG — Descrição de registos, segmentos e ou- 
tras áreas I/O 
DTE — Descrição dos campos elementares da 
informação. 


A informação que mantemos no DD por cada uma 
destas classes foi seleccionada de modo a manter 
no Dicionário: 


— À parte mais volátil 
— O que possa auxiliar a actividade de progra- 
mação. 


Este último ponto é particularmente importante, 
dado que se motivarmos os programadores a mu- 
darem o DD antes de programarem, isso é pelo 
menos sinal de que teremos informação fiável no 
DD. 

Na versão com que estamos a trabalhar é possí- 
vel, por exemplo, gerar definições de dados para 
todos os programas, desde que estes adiram aos 
standards enunciados no artigo anterior. 


3.4 O Dicionário e os Standards 


Por motivos de segurança, na nossa implmenta- 
ção do Dicionário o ABD (Administrador de Base de 
Dados) mantém a informação acerca das classes 
que dizem respeito à informação, enquanto que a 
equipa de desenvolvimento/manutenção mantém o 
restante, de acordo com o esquema seguinte: 

Neste esquema as relações simbolizadas a cheio 
são automaticamente mantidas pelo DD, e as a pon- 
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teado são fruto de uma convenção de nomes que 
impõem que os nomes para PGM e PCB relaciona- 
dos (em COPY e SEG) sejam iguais. Tal é possível 
visto serem relações do tipo 1 para 1, enquanto as 
outras são normalmente de 1 para n. 

O DD está ainda ligado ao esquema que anterior- 
mente propusemos para as bibliotecas, sendo possií- 
vel por exemplo gerar bibliotecas de SOURCE a 
partir da classe de dados COPY. 

Se bem que tenhamos conhecimento de alguns 
«pré-compiladores» que eliminariam esta conversão, 
no projecto-piloto em curso não foi tentada ainda 
esta alternativa. 


Mantido por Análise/Programação 
Mantido pelo ABD 
sys 

JOB 

PGM 

MOD 

COPY 

PCB 

DBD 

SEG 

DTE 


3.5 Como funciona o DD no Centro 


Todo o desenvolvimento dos programas é feito 
interactivamente por terminal, o qual serve também 
para aceder ao DD. Dado que é possível ter em 
produção e desenvolvimento versões diferentes dos 
vários sistemas, criou-se um sistema pelo qual existe 
um único conjunto de classes para a produção e, 
tantas quantas as versões dos diversos sistemas 
existentes em desenvolvimento/manutenção. Isto di- 
fere um pouco do esquema de bibliotecas, em que 
dado o Standard adoptado é possível ter um único 
conjunto contendo várias versões de tecla, mas de 
maior maleabilidade ao diálogo com o DD. 

A informação guardada no DD é mínima para as 
classes mantidas pela equipe de desenvolvimento/ 
manutenção, constituindo sobretudo um índice para 
documentação escrita, e máxima para as classes 
mantidas pelo ABD, dada a grande generalidade de 
utilização desta informação. Isto permite que a cen- 
tralização que constituem as funções do ABD não 
constitua elemento asfixiante do acesso à informa- 
ção, se bem que continue a ser o ABD o responsá- 
vel por autorizar o acesso à informação real exis- 
tente nos ficheiros de produção. 

Uma versão de um Sistema, uma vez teclada e 
entregue à produção, implica uma substituição no 
DD da produção de toda a informação relevante e 
uma consequente libertação de espaço para a 
Análise/Programação. 


(Recebido em 7-10-1981) 
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A API Preocupa-se 
com a Normalização 
em Informática 


O. Introdução 


Este artigo foi preparado pelos membros do Con- 
selho de Apoio Técnico (CAT) para a Normalização 
como primeiro trabalho e com o objectivo múltiplo 
de: 


apresentar à comunidade informática o CAT 
para a normalização em Informática; 

abordar genericamente os problemas da nor- 
malização em Informática; 

referir os principais organismos de normali- 
zação; 

servir de base aos próximos artigos elaborados 
pelo CAT. 


1. O que são os Conselhos de Apoio Técnico 
(CAT) 


O Conselho Geral da API, na sua reunião de 13/ 
12/80, deliberou criar CATs para os seguintes sec- 
tores da Informática: microelectrónica; bases de da- 
dos; indústria de software; teleinformática; normaliza- 
ção; formação; Informática na Administração Pública 
e sistemas de informação. 

Os objectivos gerais dos CAT (definidos na reu- 
nião referida) são os seguintes: 


— assessorar o Conselho Geral para cada um 
daqueles sectores; 

— realizar levantamentos sobre cada situação 
sectorial; 

— apontar medidas a curto prazo. 


Todos os estudos realizados pelos CAT serão pu- 
blicados na Revista de Informática ou noutras publi- 
cações da API de grande difusão. 


2. O CAT para a Normalização 


Este CAT, numa primeira aproximação, considera 
pertinente o estudo dos seguintes temas: 


Análise de equipamentos; 

Metodologias de Análise e Programação; 
Comunicação de Dados; 

Bases de Dados. 


O seu funcionamento, como o de qualquer outro 
grupo de trabalho no âmbito da API, depende forte- 
mente da colaboração de informáticos, desenvolvida 
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sem qualquer compensação material — o único in- 
teresse dos membros do Conselho reside na contri- 
buição dada para o avanço do conhecimento infor- 
mático em Portugal. 

A estrutura do CAT para a Normalização integra 
um núcleo, composto por: 


— Carlos Barradas Alves — IFADAP 

— José Augusto Granado — BESCL 

— José Gomes Almeida — NORMA (coorde- 
nador) 

— José Palma Fernandes — IIMF 


e vários subgrupos (em formação, na altura em que 
este artigo foi escrito) organizados por áreas temá- 
ticas. 

E intenção do núcleo do CAT desenvolver contac- 
tos com entidades normalizadoras, nacionais e inter- 
nacionais, no sentido de se estudarem intervenções 
possíveis da API em esforços de normalização na 
área de Informática e de se trocar informação sobre 
o assunto. 

Cremos, nesta altura, que com a evolução das 
actividades deste CAT se originarão outros CATs por 
áreas mais limitadas; esta situação, a verificar-se, 
constituirá uma prova salutar do interesse crescente 
dos informáticos em geral e dos sócios da API em 
particular. 


3. Problemas políticos da normalização 


A normalização tem sido um dos temas mais can- 
dentes da economia moderna. A custa dela se pre- 
tende aumentar a concorrência, racionalizar a produ- 
ção e obter grandes melhorias nos índices de produ- 
tividade. A sua volta jogam-se enormes interesses 
nacionais e mesmo supra-nacionais. 

Mas o tema está longe de ser novo. Desde que o 
homem começou a desenvolver o seu instinto gre- 
gário tem vindo a sentir uma necessidade crescente 
de criar regras mais ou menos uniformes e eficazes 
de comunicação e cooperação que lhe permitam vi- 
ver em comunidade. Este crescendo atinge o seu 
apogeu na moderna sociedade industrial com a proli- 
feração de serviços e produtos manufacturados que 
invadem o Mundo. 

Hoje em dia discute-se muito, em termos dicotómi- 
cos, liberdade «versus» normalização. Longe de ne- 
garmos a existência dessa dicotomia, pensamos, to- 
davia, que o problema é bastante mais complexo, e 
que esses dois factores em jogo nem sempre são 
antagónicos. Se dúvidas existissem bastaria pensar, 
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por exemplo, nalgumas importantes questões, tais 
como: normalização como garantia de liberdade de 
escolha dos compradores, ou normalização como 
garantia de sobrevivência dos fornecedores não do- 
minantes ou ainda normalização como garantia de 
comunicação. 

A normalização deve ser entendida, efectivamente, 
como um importante instrumento de harmonização 
da sociedade contemporânea. Para tal deverá res- 
peitar as seguintes regras básicas: 


— universalidade contra particularidade; 

— aceitação contra imposição: 

— compatibilidade contra conformismo; 

— especificidade contra generalidade; 

— inteligibilidade contra obscuridade; 

— defesa da criatividade contra a sua destruição: 
— evolução contra estagnação. 


4. Organismos internacionais de normalização 


O organismo que se apresenta como mais impor- 
tante a nível mundial é a "International Standardiza- 
tion Organization' (ISO), pois trata-se da instituição 
especializada internacional que se encarrega da nor- 
malização em todos os domínios científicos e técni- 
cos, com excepção da tecnologia eléctrica e electró- 
nica. O seu objectivo é favorecer o desenvolvimento 
da normalização em todo o mundo, com a finalidade 
de facilitar as trocas de mercadorias e as prestações 
de serviços e contribuir para uma cooperação em 
actividades científicas e técnicas. Os resultados dos 
trabalhos técnicos da ISO são publicados sob a 
forma de normas internacionais. 

Actualmente estão representados na ISO cerca de 
90 países. Cada um é representado por uma única 


organização nacional, considerada a mais represen- 
tativa da normalização no seu país, que é designada 
por comité membro do ISO: tem o direito de partici- 
par nos trabalhos dos comités técnicos do ISO e 
exercer o seu pleno direito de voto. Para países que 
não tenham criado ainda nenhuma estrutura signifi- 
cativa de normalização, a ISO criou a figura de 
membro correspondente, organismo nacional que 
não participa nos comités técnicos mas é informado 
dos trabalhos efectuados. 

O comité membro de Portugal é a Direcção Geral 
de Qualidade (DGQ) e os comités membros de al- 
guns países com mais significado para nós são: 

— FRANÇA — AFNOR (Association Françai- 

se de Normalisation) 

REINO UNIDO — BSI (British Standards Institu- 


tion) 

— ALEMANHA  -—DIN (Deutsches Institut fr 
Normung) 

— EUA — ANSI (American National , 


Standards Institute) 


Os trabalhos técnicos do ISO efectuam-se no seio 
dos comités técnicos (TC). A decisão de criar um 
comité técnico compete ao Conselho do ISO, que 
igualmente define o domínio dos trabalhos do co- 
mité. Um comité membro do ISO pode participar 
activamente nos trabalhos dum TC e diz-se membro 
participante desse TC, ou deseja apenas manter-se 
a par do que se passa num determinado TC e será 
um membro observador desse TC. A DGQ é mem- 
bro participante em cerca de 20 TCs dos 180 exis- 
tentes. 

Em 1960, no decorrer duma mesa redonda entre a 
ISO e a CET (Comission Electrotechnique Internatio- 
nal) sobre a normalização no domínio do tratamento 
da informação, foi decidido criar o comité técnico 97 
(TC97) da ISO e o 53 da CEI com o fim específico 
de abordar os problemas decorrentes dessa normali- 
zação. O comité 53 da CEI praticamente nunca fun- 
cionou, ficando o TC97 com a responsabilidade de 
levar por diante os objectivos fixados: «permitir a 
troca de informação entre sistemas diferentes e a 
interconexão das suas unidades». 

Hoje em dia o TC97 está dividido em 16 subcomi- 
tés (SC), com esferas de acção próprias, e estes por 
sua vez em grupos de trabalho. Para o leitor avaliar 
das preocupações do TC97, segue-se a lista dos 
temas tratados pelos SC: 


SC1 — Vocabulário 

SC2 — Jogos de caracteres e codificação 

SC3 — Reconhecimento de caracteres e leitura 
de marcas 

SC4 — Suportes de informação 

SC5 — Linguagens de programação 

SC6 — Comunicação de dados 

SC7 — Estudo e documentação dos sistemas de 
informação 

sc8 — Comando numérico de máquinas 

SC9 — Linguagens de programação para co- 


mando numérico 

SC10 — Discos magnéticos 

SC11 — Suportes magnéticos flexíveis para inter- 
câmbio de dados 
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SC12 — Bandas magnéticas para registo de me- 
didas 

SC13 — Interconexão de equipamentos 

SC14 — Representação dos dados elementares 

SC15 — Descrição, estrutura e identificação dos 
ficheiros intermutáveis 

SC16 — Interconexão de sistemas Abertos 


No domínio das telecomunicações, a necessidade 
de cooperar e de estabelecer normas foi reconhe- 
cida há longo tempo e consubstanciada na criação 
da “International Telecommunications Union” (ITU) 


em 1863. Em 1925 esta organização criou o CCIF | 


(Comité Consultatif International des Communica- 
tions Telephoniques a Grande Distance) com o ob- 
jectivo de «estudar as normas que devem regular as 
questões técnicas e operacionais nas comunicações 
telefónicas internacionais a longa distância». Em 
1956, o CCIF fundiu-se com o seu homólogo dos 
telégrafos, o CCIT, também ainda em 1925, para 
formar um único comité, o CCITT (Comité Consultatif 
International des Telegraphes et Telephones). As 
sessões plenárias do Comité ficaram com a incum- 
bência de decidir quais as normas adequadas, ba- 
seando-se para isso no trabalho de grupos de es- 
tudo especializados. Os documentos escolhidos são 
emitidos como recomendações CCITT e não como 
decisões compulsórias. 

Além da ISO e do CCITT, é de salientar o papel 
desempenhado por algumas organizações existentes 
nos EUA, cujo trabalho tem impacto a nível mundial. 

Nos EUA, as normas são elaboradas e publicadas 
numa base de voluntariado, pois não existe orga- 
nismo governamental que controle o desenvolvi- 
mento e aplicação de normas na indústria de compu- 
tadores (ou qualquer outra). No entanto existe um 
organismo — National Bureau of Standards (uma 
divisão do Departament of Commerce) — directa- 
mente responsável pelo desenvolvimento de normas 
a utilizar no âmbito do governo federal. Estas nor- 
mas compreendem também a aquisição de equipa- 
mento, pelo que normalmente acabam por ser nor- 
mas da indústria. De facto não será rentável para 
um fabricante manter duas linhas de equipamento, 
uma para o mercado governamental, respeitando as 
referidas normas, e outra para o restante mercado (a 
nível nacional ou internacional). 

Fora do âmbito governamental, tem particular im- 
portância o 'American National Standards Institute' 
(ANSI), organismo que coordena a nível nacional o 
desenvolvimento voluntário de normas. E uma fe- 
deração de cerca de 140 associações profissionais, 
comerciais e industriais e 750 companhias. Desde a 
sua fundação já publicou alguns milhares de normas, 
algumas delas directamente ligadas à indústria de 
computadores. 

Embora o ANSI seja responsável pela coordena- 
ção do desenvolvimento voluntário de normas, este 
Instituto não se arroga como única organização de 
normalização. De facto, 1/3 das normas publicadas 
pelo ANSI foram desenvolvidas por organizações ex- 
teriores ao mesmo (é o caso dos trabalhos do grupo 
CODASYL). 

Os pontos de vista dos EUA a ser apresentados 
na ISO podem ser desenvolvidos através de uma 


comissão do ANSI (que, como atrás se disse, é o 
representante dos EUA naquela organização), de 
uma comissão de outra organização de normaliza- 
ção ou através de uma comissão especificamente 
constituída para o efeito (Advisory Committee to an 
ISO Technical Committee). O trabalho das comis- 
sões técnicas resultará eventualmente em “ISO Draft 
International Standards' (DIS), que poderão ser in- 
cluídos nas normas de cada membro do ISO. Reci- 
procamente, normas de outros países membros po- 
derão ser incluídas nos DIS e através deste meca- 
nismo tornarem-se normas nacionais nos EUA. 


O ANSI está subdividido em conselhos, sendo 
cada um responsável por uma determinada área de 
normalização. Um deles, o “Information Systems Te- 
chnical Advisory Board' (ISTAB), é responsável pela 
normalização de sistemas que transitam, processem 
ou armazenem representações analógicas, simbóli- 
cas ou codificadas da informação. 

O ISTAB superintende as seguintes comissões: 


— American National Standards Committee X3 
(ANSC-X3) for Computers and Information Pro- 
cessing; 

— American National Standards Committee for 
Office Machines (ANSC-X4); 

— American National Standards Committee for 
Terminology for Automatic Control (ANSC-K5); 

-—— American National Standards Committee for Li- 
brary Sciences and Documentation (ANSC- 
-X39). 
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As principais atribuições do ANSC-X3 consistem 
no desenvolvimento e aprovação de normas relacio- 
nadas com a indústria de computadores ('hard' e 
software”) e o desenvolvimento dos projectos de 
normas a apresentar na ISO. Estes objectivos são 
desenvolvidos com base em duas comissões: 


— SPARC (Standard Planning and Requirement 
Committee); 

— SSC (Standards Steering Committee). 

Na área das linguagens, o ANSC-X3 baseia-se 
fundamentalmente no trabalho desenvolvido pelo 
grupo CODASYL (Conference on Data Systems Lan- 
guages). O CODASYL não é um organismo de nor- 
malização mas uma organização informal e volun- 
tária, estabelecida para a concepção e desenvolvi- 
mento de técnicas e linguagens para análise e im- 
plementação de sistemas de informação. É constituí- 
do por 4 comissões; 


— Data Definition Language Committee; 
— Programming Language Committee; 
— Planning Committee; 

— Systems Committee. 


Os trabalhos mais conhecidos da CODASYL são a 
linguagem COBOL e os DATA BASE REPORTS. 

De mencionar finalmente uma outra organização 
de normalização com um impacto considerável na 
indústria de computadores dos EUA, a ECMA (Euro- 
pean Computer Manufacturer's Association). 

Como a maior parte dos fabricantes dos EUA 
competem no mercado europeu, participam no de- 
senvolvimento de normas no seio da ECMA. Embora 
a ECMA não seja membro do ISO, é considerada 
uma entidade normalizadora competente e os seus 
trabalhos são aceites como base para os ISO Draft 
International Standards”. 

Basicamente, tudo o que foi referido até aqui diz 
respeito a normas para a indústria. No que se refere 
as normas de instalação — entendem-se como tal 
as normas para uso interno dos centros, visando a 
elaboração de documentação (programas, sistema, 
etc.) e a normalização de procedimentos (a nível de 
análise, programação e exploração) — não existe 
nenhum organismo que coordene e desenvolva as 
referidas normas. No entanto, várias organizações 


a 


de carácter profissional têm apresentado alguns tra- 
balhos neste campo. Entre elas citamos: 


Association for Computing Machinery (ACM): 
ACM Special Interest Group on Computer Sys- 
tems Installation Management (SIGCOSIM); 
Joint User's Group (JUG); 

Data Processing Management Association 
(DPMA). 


5. Organismos nacionais de normalização 


O organismo principal neste domínio é a Direcção 
Geral de Qualidade que, como se disse, é o comité 
membro de Portugal na ISO. Cabe à DGQ fomentar 
e coordenar os estudos conducentes à criação de 
normas portuguesas, objectivos que procura alcan- 
çar através de Comissões Técnicas Portuguesas de 
Normalização, cujas competências são, entre outras: 


— Elaborar projectos de normas portuguesas, que 
deverão ser submetidas à apreciação do Con- 
selho de Normalização: 

— Colaborar na apreciação da documentação que 
a DGQ recebe dos organismos internacionais 
ou regionais de normalização. 


Cada comissão técnica agrupa um conjunto de 
organismos ou entidades significativas no respectivo 
domínio, desde os fabricantes aos consumidores e 
utilizadores, passando pelas entidades oficiais e as- 
sociações profissionais. 

Deseja-se salientar que não foi ainda criada a 
Comissão Técnica Portuguesa para a Informática, 
embora a sua falta seja sentida. Com efeito, esta 
Comissão poderia contribuir para a criação duma 
maior uniformidade das características técnicas dos 
equipamentos e dos modos da sua utilização. Decor- 
rem neste momento negociações entre a DGQ e 
Direcção Geral de Organização Administrativa 
(DGOA), que também tem como atribuição inerente 
a normalização no domínio da Informática, no sen- 
tido de se erguer a referida Comissão. 


(Recebido em 17-11-1981) 
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Cii Honeywell Bull 


A Sociedade Portuguesa Honeywell Bull, Limitada, 
tem o prazer de informar que nomeou distribuidor 
da sua nova linha de Micro-Ordenadores 


Questar IM 


a Sociedade 
CE BIT, REPRESENTAÇÕES, IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES, LDA. 


N 


EBII 
é LDA. 


Rua Sarmento de Beires, n.º 39 Loja C — 1900 LISBOA 
Telef. 80 56 46 - 80 57 46 - 80 58 46 - 80 56 96 - 80 57 96 


Cebit, Representações, Importações e Exportações, Lda. 
tem o prazer de informar que foi nomeado distribuidor 
da nova linha de Micro-Ordenadores. 


Questar IM 


da Cii Honeywell Bull 
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e NuComputadores 


o introdutor dos microcomputadores em portugal 
LOGO EM 1973 


Não se deixe ultrapassar. 
| Ao alcance da sua empresa está o 


o maior dos pequenos computadores 
para as pequenas e médias empresas 


— Contabilidade (POC) Pagamentos 
— Aquisição de Dados Controle Orçamental 
l — Controle Industrial Stocks. 
| — Cálculo Envio de correspondência 
— Gestão «World Processing» 
. — Salários Programas para aplicações especiais 
| Profile 
| Visicale 


E e] 
DITRAM 


AV. MIGUEL BOMBARDA 133-1ºD. TEL. 5453131000 LISBOA 


O MELHOR FAZ A DIFERENÇA 
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sr. empresário! 


Quanto «vale» para si, um equipamento que lhe faça: 


— Contabilidade geral (POC) 
— Facturação com controlo de stocks e contas-correntes 
— Controlo de stocks 
— Elaboração de recibos e mapas de ordenados e salários 
— Controlo de movimento bancário com emissão de documento 
de saída de cheque 
— Processamento e endereçamento de cartas 
- — Ficheiro de clientes 


PERGUNTE QUANTO «VALE» AQUELES QUE 
JÁ O ADQUIRIRAM! 


Desejo mais informações sobre o equipamento CBM 
Nome 


Empresa 
Morada 


DEMITRONICS, INC. (PORTUGAL) 
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Descontos de 25 % 
na North-Holland 


Os sócios da API têm direito 
a um desconto de 25 % em 
todas as edições da IFIP 
publicadas pela North-Holland 


Próximos números da revista de informática: 


Vol. 3, n.º 2 Mesa redonda: 


Em redor da Informática em Portugal 


(a sair durante o CPI 82) 


Vol. 3, n.º 4 Análise de sistemas 
que metodologia? 


(escolha de comunicações à Conferência da IFIP CT8/GT8.1 «Com- 
parative review of information systems design methodologies, 1 a 14 


Maio 1982, Noordwijkerhant, Holanda) 
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RR qa AO Publicidade: 


MICROINFORMÁTICA APLICADA, LDA. 


MICROCOMPUTADORES: 


PORTÁTEIS, JÁ com s. 0. CP/M 
O OSBORNE 1incluium CPU Z80-A, 64 kbytes de memória RAM, 2 unidades QUINTU PLO 


de diskettes de 100 bytes cada, teclado profissional conectores RS-232, IEEE 
488, Modem, carregador, etc.; monitor vídeo integrado, CP/M, compilador 
C BASIC-2, M BASIC (Intrepertador Micro soft), WORDSTAR (Processador 
de textos) e SUPERCALC (Folha electrónica de cálculo). 


AGORA POR: 


256 0008 | o Ra à | Promoção Publicitária Ltd. 


FAÇA JÁ A NM Ne | d Rua da Trindade 5, 1.º-Dt.º 
SUA ENCOMENDA SR ê se 1200 Lisboa 


tel.: 36 73 78 e 
36 64 45 


ASSINE A Wliitu5 


LEIA MENSALMENTE 
AS PRINCIPAIS NOTÍCIAS 
DO MUNDO INFORMATICO 


RECORTE OU FOTOCOPIE E ENVIE PARA: 
DIGITUS — RUA TENENTE ESPANCA, 36-5.º — 1100 LISBOA 


DESEJO O ASSINATURA(S) 
REVISTA D I G IT U S DA REVISTA DIGITUS 
(700$00/1) POR UM ANO A PARTIR DO N.º 
O, C O MPU TAD O, R RECEBO GRÁTIS UM EXEMPLAR DA REVISTA 
«O COMPUTADOR» E DO AGI/82. 
NOME 


MORADA 

EMERCDO Basa ro Se Fi 2 
RUA TENENTE ESPANCA, 36-5: JUNTO ENVIO CHEQUE O VALE POSTAL 0 
— 1000 LISBOA — TELEF. 731467 N.º NO VALOR DE: 
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Pense quanto mais fácil 
seria controlar o seu negócio 
se pudesse ter sempre à mão 
uma informação gestional 
actualizada. 

Agora é possível com 
Olivetti BCS 2000. 

Este completo sistema de 
gestão revoluciona a sua 
função de Direcção propor- 
cionando-lhe mais rápidas e 
precisas decisões. 

As facturas sairão mais 
rapidamente aumentando o 
«cashflow» e conseguindo-se 
um maior controlo sobre os 
stocks. 

O sistema é fácil de utilizar 
não tendo necessidade de 


Vol. 3, N.º 1 


uma grande organização nos 
seus serviços, sendo, pois, 
muito fácil a transição para 
o novo sistema. 

E não se preocupe com a 
«performance» do sistema. 

O Olivetti BCS 2000 utiliza 
programas devidamente testa- 
dos da nossa própria Biblio- 
teca de Software. 

Centenas de sistemas BCS 
2000 já instalados no País são 
a sua maior garantia. 
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IMC — Congresso Internacional de Micrografia em Paris 
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“ANÚNCIO 


O tema «INFORMÁTICA DE GESTÃO» tem sido muito 
pouco abordado na revista. Devido a este facto, as críticas 
que temos recebido têm sido constantes o que se compre- 
ende se atendermos a que, provavelmente, a maioria dos 
nossos leitores se situará nessa área. A principal razão é a 
ausência sistemática de artigos versando o tema o que se 


deve a um conjunto de causas algo complexo, a menor das . 


quais não será certamente a necessidade que existe de se 
realizarem as tarefas em prazos bastante apertados. 


Nesta conjuntura, anuncia-se para 1982 um número da 
revista dedicado exclusivamente à intervenção da Informá- 
tica na Gestão e solicita-se que todos os informáticos façam 
um esforço para divulgarem as suas aplicações. 


A Redacção 


Vol. 3, N.º 1 


revista de 
informática 


Ounnj O us0o 2 auas21d o uso sopezyenye soa-wajueu >ywnN + ASBIICIS ºP 09/0010 


*SBANDBIJE 9JUSUsPoUes) 
sagSesuaduios 2391230 09/001 | OU openi3232 ojusumsaAu! O *opSua) 
-NUBuI [py 2 eSueindos opepiiqruodsip ap seonstIajoereo usos 2 se 
-ldmumb apod anb jerouajod um wo» euaisis un ninfasuos “eião| 
-OU99] BUISPOU SIEUI EP OpSEZIUN E WIZ *Iedpajue se pIed 2 sopep 
-ISS999U SESSOA SE Japuodsa: ered 09/0011 O nagaouos searun) y 


-nfe é u1oo sepinfasuos 195 wapod PR qu o ago dói 08 soue SO esed Oju2U!)S2AU! un 


— OJU9UIHNISDAUI O 9IGOS 01] JOIPIN “SOjua|D SOB OSIAIOS JOUPIN 


“9PepIlIqeIual sie “sreuOrDeIAdO SOISNI ap Ojonuos JoyjaW “opá 09 JÁ OOLL A v/AS NI ] Ta | | cis 
-BULIOJUI 9P apepiqruodsip Jorew “apeprannposd ap ojusumy 


com o MINC consome-se menos tempo 
a adquirir dados e fica mais tempo para os usar 


Na indústria Electrônica 


- Na indústria Automóvel 


O MINC é um instrumento versátil 
muito fácil de usar. Basta seguir 
instruções simples para ter imedia- 
tamente ao seu dispôr tudo o que é 
necessário para controlar instru- 
mentos, adquirir dados com 
enorme resolução, executar cálcu- 
los, apresentar resultados gráfica 
ou numericamente. 


Os seus dados podem ficar regista- 
dos para posterior análise, sempre 
que quiser. 


Enquanto a informação é utilizada 
o MINC continuará a trabalhar para 
si. 

Com o MINC consome-se menos 
tempo a adquirir dados e fica mais 
tempo para os usar. 


Envie já o seu cupão. 


Na indústria Quimica 


Na Investigação 


Sistemas MINC completos para Com o MINC 
aquisição de dados e controle de fica mais tempo para pensar... 


instrumentos desde 
Esc. 1460 000$00 +I.T. 


XOs preços inculem 60 programas de 
aplicação. 

> Não é necessária experiência de utilização 
de computadores. 

X- Instale no, MINC os seus programas 
usando linguagens simples como o 
BASIC. 

X Aquisição de dados sob forma analógica, 
digital ou provenientes de instrumentação 
com o BUS IEEE 488. 

Registo e aceso a dados em alta velocidade 
com discos rígidos. 

X Processador central PDP 11. 

X Totalmente compatível com os sistmas da 
DEC. 

Fabricado pela DEC — o primeiro fabri- 
cante em computadores para investigação. 

> Novas opções disponíveis para o MINC. 
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ser para: ng! 
MAGNETROM Comércio e Indústria de Y 
Aparelhagem Electrica, SARL | 
Rua Fialho de Almeida, N.º 5-2.º Dt.º 
1000 LISBOA | 
Pretendo informação detalhada sobre o | 
MINC | 
| 
| 
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Nome 


Endereço 


Cidade 
Código Postal 


Telefone 


Aplicação 
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